


A Colecção Horizonte foi pensada na convergência dos 
seguintes objectivos que se propõe alcançar: o alarga­
mento do público ledor de obras mais ou menos espe­
cializadas; a tomada de consciência, pelos seus leitores, 
dos mais instantes problemas que se põem ao desenvolvi­
mento de Portugal, considerado em todos os seus aspec­
tos. 

Procurar-se-á alcançar o primeiro obj ectivo em vista 
mediante livros de preço acessível, de aspecto agradá'Vel 
e cuidado, mas, sobretudo, pela qualidade do texto. 
Aspira-se a que os livros da Colecção Horizonte figurem 
nas bibliotecas dos estudantes, dos autodidactas, mas 
também à os próprios especialistas- que sirvam os cul­
tos e os que buscam sê-lo. 

Quanto ao segundo ohjectivo, o qual, lembremo-lo, 
é o de contribuir para o desenvolvimento do País, me­
diante o seu apetrechamento cultural e mental, importa 
acentuar ·que ele só se logrará por uma sistemática pros­
pecção, 'quer da sua história, quer do seu presente, nor­
teada pela preocupação com o futuro de todos nós. 
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CAPÍTULO I 

MODELO, ESTRUTUR~ REALIDADE 

PULMõES, VENTRE, UNHAS E CONFUSÃO 

Era corrente, há alguns anos, e ainda aparece 
aqui e além na hteratura da especialidade, a com­
paração visual entre alguns planos de urbaniza­
ção e certos elementos naturais: nervuras de uma 
folha, ampliações de ·cortes microtómicos de teci­
dos, preparações coloridas mostrando o aparelho 
ciroulatório de .qualquer animal. 

A analogia ·encontrava-se muita vez subenten­
dida, mas outras vezes explícita: «Veja-se como 
o coração da cidade é ·como o coração de um ani­
mal: faz pulsar o sangue viviftcador da -circula­
ção de peões e automóveis, irrigando até as me­
nores células do .corpo (células = ea.sa.s). E os 
parques são verdadeiros pulmões da cidade, é 
neles que ela respira e retem:pera o seu orga­
nismo, etc ... » 

As glândwlas supra-renais e a.s unha.s da ddade 
nunca a:pareceram (que se saiba) em nenhuma 
publicação de urbanísti·ca ou arquitectura, mas 
não causariam surpresa que viessem a a·char-se. 
Seriam apenas um exagero e um absurdo que de­
veriam assacar-se à exploração de uma ideia, 
para além do seu conteúdo. 
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Ora o empobrecimento de uma ideia geral, pela 
sua e~loração inadequada e abus•iva, não deve 
considerar-se indicador de um vício básico na sua 
natureza. A analogia superficia:l, anatómica ou 
histológka, que leva a comparações ridículas ou 
mesmo absurdas e pedgosas quando tomadas a 
sério, é todavia um indicador signif:i•caüvo da pos­
sibilidade de pensar a cidade em termos de orga­
nismo. 

O vocabulário da analogia anatõmica passou 
hoje, é certo, mais para o jornalismo de segunda 
categoria ou para os discursos de políticos muni­
cipais do que para a teruninologia profissional. 
Chamar às HaHes ou a Rungis «O ventre de Pa­
ris», a Monsanto «O pulmão de Lisboa», à cons­
trução ao longo das estradas que saem das cida­
des «OS seus tentáculos», às suas ruas e avenidas 
«as suas artérias», à Oity «O •Coração de Lon­
dres», é corrente, é usual, é .consagrado. 

São inocentes lugares-comuns, que mereceriam 
um estudo semântico aclarando a formação e a 
estruturação das imagens que aqueles termos re­
presentam- associação de funções, associação 
de formas, associação de substantivos e adjec­
tivos (mercado -+ víveres -+consumo de víveres, 
estômago; Parque -+ bom ar puro -+ respira­
ção ~ pulmão; etc.). 

Tornar-se-á esta prática, tão fácil e ·entra­
nha:da na literatura, no jovnal e na faia quoti­
diana, de observar «que parecida que a cidade é 
com um organismo», como reveladora da possibi­
lidade de afirmar que, de certo modo caracterís­
tico> a cidade se comporta como um organismo. 

1!: a exploração dessa possibilidade .que ocupará 
a primeira parte deste livro, em que fundamen­
talmente se retoma e resume uma ideia já ex­
posta anteriormente (1

). 
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MODIDLO, IDSTRUTURA, RIDALIDADE 

Chaqu~ science, en effet , se prêsent~ cOIIllme 
un art de COJlStruir e dee modeles dêfinissant 
et é1UJC!dant jusqu'à un certa in point des 
obj eots de l'Univers. 

G. G. Gran ger , Méthoddlogie Bcono­
m·ique, 1955, p. 12, P . U . F . 

A apreensão de uma realidade, pela ciência, é 
feita pela construção de sistemas de .relações 
entre elementos de uma linguagem, e não direc­
tamente sobre os dados sensí.veis. 

Esta «Construção» de sistemas de relações re­
sulta na expli.citação de uma «estrutura», que não 
é uma ·imagem da realidade, nem ·conduz a uma 
apreensão do seu sentido, ou da sua intencionali­
dade. 

A apreensão da essência põe um problema fun­
damentalmente filosófko, ou científico num sen­
tido fenomenológico como era proposto por Hus­
serl em A Fenomenologia como Ciência de Rigor. 
É um prdblema bem diferente do que aqui é pro­
posto, e, além do ma:is, falta estOifo e preparação 
para entrar nele. 

O que se pode dizer é que a e~riência pri­
mitiva da cidade é coisa :bem complexa, é um 
somatório ou sobreposição de experiências que, 
a cada momento, definem um ser ou não ser 
urbano. 

-Uma presença visual? Mas até onde ou 
como se define o estar já dentro da grande 
cidade ou não estar ·ainda? 

-Um modo de v-ida? Uma consciência de per­
tencer, ou um sentimento de ;pertencer? 
Então cada 1cidade seria levada nas cons­
ciências a..té ao fim do Mundo- uma Lis­
boa consti·tuída pelos «alfacinhas», doBra­
shl .até à Alemanha, e pasra lá ... 



10 A DOENÇA DA CIDADE 

- Uma consc1encia histórica intersubjectiva, 
permitindo distinguir dentro do conjunto 
territorial certas permanências no tempo? 

- Uma realidade estétirca, claramelllte manifes­
tada na arte e na Hteratura? 

Ê claro que estas realidades ;primiti~as, na sua 
apreensão «·eidética», pouco têm que ver com as 
realidades administrativas, económicas e tecno­
lógicas que se utilizam como operadores práticos 
ao lidar com a realidade- estes são de oerta 
maneira «estruturas», representadas por mode­
los, gera~mente de po·breza confrangedora. 

Para quem conheça intuitivamente, ou para 
quem experimente Lisboa, por exemplo, a diVlisão 
administrativa em bairros e freguesias tem já 
pequeno significado histórico, geográfico ou sen­
timental. No entanto, teve-os. 

A e~plicação do seu crescimento ao longo dos 
vales, nos últimos séculos, patente para um geó­
grafo urbano (que dela faz um modelo menta.! e 
belas teses de licenciatura) é completamente pri­
vada de significado para um elemento corrente 
da sua população. A este, a experiência quoti­
diana ao atravessar a ·cidade faz na realidade um 
corte especial e temporal ao Jongo do qual ele se 
apercebe de diferenças, que nada lhe dizem­
um geógrafo urbano lê nelas como num livro, tal 
como um geólogo lê como num iivro os ·COrtes dos 
taludes de uma estrada por onde os v>iajantes pas­
sam, indiferentes. 

Por outro lado, o técnico de trálfego u~bano 
oom os s·eus mapas e cá1culos constrói um mo­
delo que representa uma estrutUlla- mas esta, 
pela sua redução a um certo número de opera­
dores quantifi~eis, f.ica privada de inteJ1>EIDe­
trações e experiências dire-ctas. Depois de aca­
bados os seus cálculos vai para casa, não pelo 
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percurso que provave1mente optimizou no com­
putador, mas por aquele a que o hárbito, o gosto, 
ou a sua imagem da sua cidade aconselham ... 

Ê, portanto, difícil a apreensão d:ireota do ser 
da cidade. 

Logo que se ultrapassam os ~conceitos ingénuos 
e siffiiplificados («que diabo, então ·eu não sei o 
que é Lisboa, o Porto, Paris ... essa lligora!. .. ») 
ela desaparece e volatiliza-se, de modo a qu3iSe 
se poder dizer que não existe tal coisa senão ·como 
um conceito, um «noumeno» apenas operatório na 
teoria do ·conhecimento. 

Todos sabem o que é a rCidade, mas ninguém 
sabe o que é a cidade. 

Abandone-se, pois, a outros a preocupação de 
aprofundar o que é a cid3ide e procure-se antes 
tornar .patent·e a sua estrutura, através do mo­
delo. 

O modelo não é a estrutura - é o a·rtifício, é a 
construção explícita e manejável de equiva·lência 
aos valores da estrutura. 

Poderá afirmar-se que, se a estrutura não é 
uma imagem da realidade, o modelo, esse, é uma 
imagem da estrutura (2). 

NOTAS 

(') «Organismo» e -~: organismo urbano», J . P . Martins 
Barata, in Urbanização, Lisboa, vol. VI, n.o 1, pp. 37-44, 
Março t1971. 

(') :Não se desconhece que este ponto é dos mais me­
lindrosos na actual abordagem dos problemas das ciên­
cias socia!l.s, e mesmo da ciência em geral. Stó por si, o seu 
desenvolvimento requeria muito mais espaço do que todo 
este volume. 

Convém, no entanto, esclarecer a at:Jitude tornada: ela 
deve, sem dúvida, ao «estruturallsmo», lllltaS m•ais por urnra 
questão de comodidade do que de voga. 
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As criticas pertinentes a tal atitude, por exemplo, de 
Alain Bad:iou (Sobre o Conceito de Modelo, Col. Teoria, 
Ed. 'Estampa) dirigem-se a um nivel cientifico que não 
é o que pretende ser atdngldo neste estudo. 

Não se pretende atingir com o uso de \llllJ modelo uma 
possibilidade de dedução, dentro de esquemas filosóficos 
tais como os que homens da Escola de :Viena (\"er, por 
exemlplo, Carnap, Introàuction to Bymbolic logic and its 
applications, Dover Publlic., ou K!aufmann, Metodologia 
de las ciencias sociales, F. C. E., México) construíram e 
utilizaram. 

Para além da multiplicidade de construções mentais 
que cabem na noção de modelo quanto às suas caracterís­
ticas: descritivos e norm.a.tivos; estáticos e dinâmi.cos; 
históricos, classificatórios e ·e:!Cperimentais; materiais, fí­
sicos e conceptuais; icónicos ou escalares; verbais ou 
matemáticos; deterministlcos e estocáJsticos (para citar 
as princrpais formas assinaladas por Chorley e Haggett 
em «Models, Paradigms and the iNew Geograph~ (in 
Bocio-Economic Models in Geography, Univ. Paperbacks, 
1967)], é sobretudo a diferença de escala que importa na 
prática-- o modelo usado neste trabalho tem multo de 
«!paradigma». 

Citando ainda Chorley e Haggett (>i.bid., p. 2Q) : 

. . . Os paradigmas podem ser olhados como pa­
drões está<veis da actividade cientí:fdca. Num certo 
sentido são modelos de larga escala, lllllas diferem 
dos modelos [ ... ] no sentido em que: 1·.• São rara­
mente formulados de forma específ•ica; e, 2. • Refe­
rem-se aoi InJOdos de investigar o mundo real, mais 
do que ao pr6prio mundo real « ... » . .Num certo sen­
tido, po!·s, os paradigmas ·podem ser olhados como 
«supermodelos», dentro dos quais se encaixam· os 
modelos de menor escala ... 

. . . Os paradigmas tendem a ser, por nature~a 
altamente restritivos. Focam a atenção sobre uma 
série limitada de problemas, frequentemente algo 
esotéricos, para permitir a concentração da inves­
tigação em qualquer parte do sistema homem-am­
biente, com um pormenor e profundidade que de 
outro modo .~eria pouco provável, ou mesmo incon­
cebível. •Esta concentração parece ter sido uma parte 
necessária do •avanço cientifico, permdtindo a solu­
ção de problemas situados fora dos limites do pen­
samento pré-paradigmático. 

MODELO,ESTRUTU~A,REALIDADE 13 

Na prática, tais regras são adquiridas através 
da educação de cada um e subsequente exposição 
à literatura, mais do que formallmente ensinadas ... 
(ItáJlicos .do tradutor.) 

Não seria possível expor melhor o espírito em que é 
utilizado aqui o «mooelo» ou «para:digrna» biológico. 
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O MODELO BIOLóGICO 

O MODELO BIOLõGI;co 

Atrás se assinalou que as analogias anatõmicas 
ou o paralelismo visual entre o «organismo» 
urbano e o organismo vi'VO eram falaz·es e pobres. 

Mas não bastam estas eautelas! 
Stoddard {I), por exemplo, faz uma ·crítica cer­

rada às utilizações dos modelos biológi<cos na 
geografia. Examinadas dtversas fases da evolu­
ção do modo de utilizar a analogia biológica na 
·ciência geográfica, concluiu que se revela infe­
cunda, maJ fundamentada epistemologicamente e 
norma1mente associada a uma concepção «vita­
lista» de biologia, hoje em desfavor. 

Também recentemente um biólogo, Henri La­
borit, se interessou por intenpretar a cidade s01b 
um ponto de vista biológico, mas depois de se ter 
aproximado de um caminho interessante, a•caJba 
por se embrenhar na etologia e na antropologia 
da comunidade urbana, perdendo o sentido inidal 
de considerar a «cidade como organismo» (•). 

Mas tais ·insucessos significam apenas, do 
ponto de vista que se toma neste estudo, que o 
mod·elo biológico foi aproveitado de modo errado. 
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Pode dizer-se que, em vez .de considerar que o 
mesmo modelo podia descrever duas estrutura8 
diferentes, se acreditou, pelo contrário, que as 
estrutura8 eram idênticas. 

Assim, uma afirmação Jícita: o modelo mental 
do organismo vivo pode descrever algo que se 
chamará por «organismo geográfico»; foi des­
virtuada abusivamente para: o organismo geo­
gráfico é um organismo vivo. 

Não parece à primeira vista uma grande di­
ferença, mas conduz a erros aparatosos. Como 
lembrava Chesterton acerca das críticas que se 
faziam a Santo Alberto Magno por admitir a exis­
tência do unicórnio, o .importante não era o facto 
mais ou menos prováJvel da existência .do unicór­
nio, mas sim o facto ló~ico e irrefutável de que, 
se um unicórnio decente tivesse um chifre, dois 
unicórnios teriam tantos •chifres como um boi. 

Introduziu-se, pelo viés 8Jcima indi·cado, grande 
parte do vício e do empobrecimento de uma ideia 
que pode, apesar de tudo, ser fecunda. 

É sobretudo importante assinalar que se pre­
tende do uso de um modelo biológko uma forma 
prática e expedita de dar conta de relações exis­
tentes na realidade cuja essência, como se viu, 
escapa a uma análise simplista; e também que 
tal instrumento, uma vez utilizado, se destina a 
ser superado, se possível por um modelo lô~ca e 
epistemologicamente mais apropriado. 

É, pois, um recurso temporário, um modo ape­
nas de entre outros possíveis, mas que aparece 
·como promissor no ·caminho para uma purifica­
ção nomotética da «ciência urbana». 

Poderá a·inda afirmar-se que o que importa à 
geografia como ciência e aos seus cultores como 
homens de grande exigência académica não é, 
talvez, o que mais convém a quem se debruça 
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sobre os problemas da cidade e a urgência das 
intervenções que pede. 

Como aparecerão a <l!ngústia, o sentimento de 
perigo e de incerteza, a ira colecüva perante uma 
realidade difusa e opressiva, nos esquemas sá­
bios, lógicos e eruditos dos geógrafos modernos? 

Como ·a;parecerão os grandes desequilíbrios ·re­
gionais, os quase invisíveis mecanismos adminis­
trativos e tecnológicos que subjarem às grandes 
metrópoles, nas cuidadosas, delicadas e humana­
mente sensíveis análises e inquéritos dos soció­
logos urbanos? 

A hubris ·cientüica, como a hubris tecnológica, 
tendem a conduzir a uma situação que é preciso 
tCombater e contestar: perante a denúncia de um 
estado de doença (e a doença é um estado dos 
organismos), afirmando que não há organismo 
nega-se a doença. 

Esta «neutralidade» ( ?) da ciência, para quem 
a queira entender, mostra que é um conluio tá­
cito com as ideologias -ou porque, lavando as 
mãos como PiJatos, deixa àquelas a denúncia e 
a proposta de acções, ou porque reconhecerá a 
todos os esforços ·a;poiados em ideologias actuan­
tes o estatuto de «não ciências». 

Vistos assim os problemas da <Cidade pe·la po­
lítica, através da ciência, eles aparecem apenas 
como malfunções de qualquer parte do sistema, 
que algumas adequadas medidas legislativas e 
económicas deverão curar, numa visão mecani­
cista. 

Poderá a-ceitar-se que a biologia, como ·ciência, 
se a,faste a'Ctuaimente de uma ori·entação vita­
Hsta, e 1cer.tamente existirão razões. Mas a medi­
cina terá ela igualmente posto de parte a noção 
de unidade do organismo? 

m de medicina, de medicina da •Cidade, que se 
trata aqui. 
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Procuram-se resultados, não teses. 
Procura-se um modo de a;ctuar, não um modo 

de apreender as causas últimas e ·as essências, 
e esta atitude obriga a duas disposições funda­
mentais: a primeira, a de .lançar mão de todos os 
meios que se apresentem virtualmente úteis; a 
segunda, a de estar pronto a abandoná-los quando 
se provem inef:i·caz·es ou nefastos. 

Foi através da procura e do estudo de modelos 
matemáticos e da gradual percepção das suas 
limitações presentes (e convém acentuar «pre­
sentes») que nos apareceu a consideração dos 
mecanismos do organismo biológi.co como po­
dendo ·constituir um instrumento útiL 

Quem já trabalhou numa oficina, ou num ·lrubo­
ratório de 'Ínv;estigação, sabe o que significa, ,pe­
rante um probJema invul,gar de construção e 
montagem, a descoberta de um instrumento 
velho, poeirento e abandonado a um .canto, que 
subitamente aparece como reutilizável. 

Nos laboratórios de muitas Un:iversidades Hus­
tres, onde se faz investigação e da mais intensa, 
é espectáculo corrente a utilização de material 
heteróclito- aparelhagem electrodoméstica, pe­
ças velhas de automóveis e de aparelhos de rádio. 
Só o leigo poderá supor que dali sairão cozinha­
dos, fumos de es;cape ou programas de música­
o investigador, esse, sabe que utiliza aquelas pe­
ças apenas 1como instrumentos, desHgados da sua 
função inicial, transformados, e úteis enquanto 
cumprirem a sua função. 

E sabe mais: sabe .que, se a;queles improvisos 
cumprirem razoavelmente a sua função, então 
va·lerá a pena redesenhá-los, r-econstruí-los e inte­
grá-los no arsenal científico, de jure. 
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VIDA, ORGANIBMO, ETC. 

Se o conceito de vida é um dos mais contro­
versos e difí·ceis na filosofia, e imperfeitamente 
definido na própria biologia, não é aqui que se 
deve procurar uma definição autorizada. 
~ ·certo que uma visão simplista permitiria não 

perder muito tempo a procurar saiber o que é a 
vida, quando temos a todo o momento, em torno 
de nós e, finalmente, em nós mesmos, a visão e a 
experiência do a:ca:bar da vida - essa é uma cer­
teza e uma evidência. A morte põe muitos pro­
blemas, mas pelo menos uma certeza: chegará. 

Mas se não nos contentarmos, mesmo para efei­
tos práticos, com algo ·tão s·umário, poderemos 
procurar diversos passos que homens sábios têm 
dado no sentido de decirfJ>ação do mistéJ'io. 

Por exemplo, Heroort Spencer sugere uma defi­
nição para vida: «0 ajustamento contínuo de re­
lações internas a relações externas.» (Principles 
of Biology.) 

Outra definição, de Loeb, no princípio do sé­
culo: «Matéria viva é a que tem a capacidade 
para produzir, por síntese, materiais específicos 
a partir de materiais não específicos.» 

Mais modernamente tem-se associado so'b di­
versas formas a noção de energia e de informação 
·contidas num dado sistema à presença de vida. 

Um sistema> provido de uma estrutura1 que 
varia interiormente através da energia captada 
do exterior da sua estrutura1 é um razoável mo­
delo de um organismo vivo inserido num meio 
ambiente. (Repare-se, também aqui, que se uti­
liza um «modelo» não para apreender a essência 
da vida, mas sim para replicar uma estrutura de 
funcionamento.) 
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Os mais significativos avanços recentes da bio­
logia molecular, a decifração dos códigos gené­
ticos, etc., são, da mesma maneira, conseguidos 
sobre «modelos» de estruturas •construídas ·como 
hipóteses, e depois vaHdados ou inval·idados pela 
observação e pela experimentação. 

Um concei•to já antigo, introduzido por Cla:ude 
Bernard, é o de milieu intérieur ou ambiente in­
terno: 

Em todos os seres vivos, o meio (ou am­
biente) interior, que é um produto do orga­
nismo, conserva as relações necessárias de 
troca com o meio exterior, mas, à medida 
que o organismo se torna mais perfeito, o 
meio orgânico especifica-se e isola-se, de 
certo modo, do ambiente (exterior) (3). 

Assim, as funções ·complexas dos diversos ór­
gãos estariam interliogadas e tenderiam funda­
mentalmente para a manutenção da •constância 
das 1condições do meio interior. Uma .carência de 
determinados fa:ctores no meio interior (fome), 
por exemplo, determinaria a actuação dos órgãos 
a:propriados à captação de a:Hmento no meio ex­
terior, de modo a restabelecer a constância das 
condições internas. 

E, agora, ainda uma ·citação, fundamentai, de 
Claude Bernard: 

A medida que se sobe na escrula dos seres, 
estes aparelhos tornam-se mais perfeitos e 
mais ·compli-cados; tendem a Hbertar •com­
pletamente o organismo das influências e 
das mudanças a que está sujeito o meio 
exterior ( 4 ) • 

Por exemplo nas formas inferiores da vida 
marítima os fluidos corpóreos correspondem 
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aproximadamente à composição da água do mar, 
e são s~msíveis a fortes variações de salinidade, 
ou de temperatura. Mas as formas mais 'Comple­
tas de vida animal marítima, mamíferos, por 
exemplo, transportam no seu intei"ior um meio 
líquido (sangue) bastante independente em com­
posição e ~temperatura das variações do meio 
exterior. 

UMA CAS~, UM POÇO 

Consideremos que, junto de uma fonte ou de 
um poço, isolada no campo, uma família .criou 
uma pequena exploração hortícola e construiu a 
sua modesta casa. 

:m, «modelarmente», um «Organismo» urbano, 
ainda que numa fase celular, amibóide, primária. 
Nada, naquela <!asa num ermo, nos evoca a cidade 
ou apresenta aspectos da vida urbana. Não se 
pretenderá que cada cidade comece assim, rpor 
uma unidade celllllar isola;da. 

Insiste-se mais uma vez na afirmação de que 
um «modelo» é uma réplica de relações reconhe­
cíveis numa ~estrutura- e aqui está-se a tratar 
em :termos de modelo rupenas. 

Então, observar-se-á que ~aquela família sobre 
aquele território existe, tirando subsistência do 
meio exterior, defende-se dos 1gatunos e das ~in­
tempéries, cresce pela adição de novos membros 
por casamento ou pelo nascimento, reproduz-se 
,pela saída de casais jovens para outras Jocaliza­
ções, reconhece o mundo à sua volta, ,conserva 
uma ~certa memória dos fBJcios e pode delimitar 
no terreno, mesmo de maneira sumária, um 
adentro e um fora, isto é, cria um .certo meio 
interior, e através de aparelhos correladores crela­
ciona-se com o meio exterior. 
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A sua dependência deste meio exterior é ex­
trema- basta uma seca prolongada, uma razzia 
de bandidos, para exterminar este «Organismo» 
simplifkado. 

Um aumento no sentido da complexidade tor­
nará este «organismo» ( ent11e aspas, pois está-se 
a falar de um modelo), mais independente do 
meio exterior. 

A delimitação do interior e do exterior, mais 
reforçada por uma estacada, depois por mura­
lhas; a associação com outras famílias, especia­
lizando-se em certas tarefas que .correspondem a 
funções especíHcas do organismo ~correspondem 
a uma subida na escala dos «organismos» e a um 
desenvolvimento e aperfeiçoamento dos aparelhos 
correladores. 

Esses aparelhos correladores são os órgãos que 
nesse «organismo» urbano simplificado permi­
tem, como no organismo vivo, actuar em feed­
-back positivo ou negativo sobre o meio exterior. 

São aparelhos efectores que permitem actuar, 
são aparelhos relatores que per.mitem reladonar, 
são aparelhos comunicadores, etc. 

Em nota, rpara não sobrecarregar este texto, 
apresentam-se algumas indicações de um livro 
cláss:ico, The elements of mathematical Biology, 
de M. Lotka, com alguns comentários (5). 

De entre os aparelhos efectores, os que impor­
tam mais para ~este estudo são os efectores do 
anabolismo e do catabolismo. 

METABOUSMO 

Em termos de biologia designa-se por «ana­
Iismo» o processo de acumulação de energia atra­
vés do crescimento, por síntese, das substâncias 
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do organismo e por «·Catabolismo» a libertação 
de energia acumulada, por transformação em 
outras formas de energia. 

Em ·conjunto formam o processo metabólico. 
Qual o sentido do processo metabólico, enten­

dido como .próprio do organismo urh3ino? (Aten­
ção! Lida-se aqui com um «modelo», não esque­
·cer!) 

O processo anabólico é claramente constituído 
pelo fenómeno da ·conversão de recursos (ter­
renos, energia sob a forma de capital, técnica e 
mão-de-obra a .investir em equipamentos e edifi­
cação) em tecido urbano. 

O processo catabólico é constituído pelos fenó­
menos de transformação de energia (sob a forma 
de investimentos, aptidões técnicas e mentais e 
trabalho) em 'bens e serviços, que, trocados e 
prestados, representam formas de energia para 
outros o11ganismos. 

Ter-se-ia, assim, que a construção de haJbita­
ç?es, equipamentos e ~nfra-estruturas, por par­
ticulares e pela entidade ·colectiva, representa a 
função de crescimento; a substituição de edifica­
ções decrépitas, a renovação de equipamentos e 
a manutenção do enquadramento ha:bitáveJ •repre­
sentam a função de reparação. 

A importação de matérias-~primas, de técnica 
de financiamento para o «Organismo» urbano, 
repre~ent~m a. sua função de alimentação; a 
combmaçao actwa daqueles fadares, 1p0r meio de 
adequados conjuntos de mão-de-obra, apetrecha­
mentos e capacidade, representa a função de di­
gestão; a formação líquida de CB!pital, a contra­
partida da exportação de bens e serviços, repre­
sentam a função de energização. 
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Pode ima.ginar-se uma escala •crescente na orga­
nização da matéria, a •Começar nas partículas 
elementares e a a·cabar na biosfera (o conjunto 
dos seres vivos habitando a Terra) : 

Partículas elementares (unidades básicas da 
matéria: electrões, protões, neutrões, etc.). 

J, 
Ãtomos (unidades fundamentais dos elemen­

tos). 
J, 

Moléculas (organização de átomos) . 
J, 

Agregados moleculares (agrupamentos mole­
culares quase-vivos). 

! 
Células (unidades fundamentais dos seres vi-

vos). 
J, 

Organismos (organização de células e tecidos 
vivos). 

! 
Espécies ( dassifi<cações específicas de seres 

vivos). 
! 

Comunidades (agregados de seres vivos). 
! 

Biosfera (conjunto dos seres vivos da Terra). 

Cada degrau corresponde a um estado suces­
sivamente mais elevado nesta escala- repre­
senta um avanço no sentido da ·complexidade. 

Mais organização ~ mais complexidade. 
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Mais complexidade e mais organização ~ maior 
independência do meio ambiente, dentro da faixa 
dos organismos. 

A passagem de um estado ao seguinte mais ele­
vado (mais complexo e organizado) exige absor­
ção de energia; pelo •contrário, a passagem a l1llil 

estado mais simples ·e organizado liberta enengia. 
É patente a transposição para o domínio bioló­
gico da segunda lei da termodinâmica: «A entro­
pia do Universo só pode aumentar.» 

Significa isto que, para que um dete11m:inado 
nível de organização se mantenha, é necessário 
um afluxo de energia (a,limentação), sem o que 
o organismo se decompõe em formas mais está­
veis e menos complexas, libe!'ltando energia. 

«A vida parece ser um ~comportamento da ma­
téria ordenado segundo leis e baseado não sOibre 
a tendência de ir da ordem para a desordem, mas 
sobre a manutenção de uma ordem preexistente», 
segundo Schrõd.inger, o físico (6). 

O DEMONIOZINHO DE 'MiAXWELL, 
URB.AJNISTA 

Com a mecânica estatística apareceu o 'instru­
mento capaz de Hdar com sistemas envol!Vendo 
grandes números e evoluções não determinadas. 

Um destes sistemas é a informação; e o trata­
mento dado por Claude Shannon nos seus célebres 
teoremas fundamentais da teoria da informação 
en!Volve um conceito perfeitamente parale1o ao 
de entropia na mecânica estatística e na termo­
dinâmka (7). 

A «entropia» mede, por assim dizer, o es'tado 
de «desorganização» de um sistema, ou a sua 
evolução para a máxima inér.cia. Num sistema 
isolado, a energia tende a degradar-se, isto é, a 
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entropia aumenta: a temperatura tende a unifor­
mizar-se, as diferenças de potencial eléctrico ten­
dem a anular-se, os mov>imentos a parar. 

Em 1891, Maxwell, concebendo um modelo pu­
ramente matemático de um gás formado por par­
tículas rápidas e partículas lentas, imaginou uma 
situação que contrar.iaria, aparentemente, a se­
gunda lei da termodinâmica: 

Por serem muitas, minúsculas e rápidas 
as partículas, nenhum homem pode separá­
-las individualmente; mas se supusermos que 
o gás ocupa duas 1câmaras ou balões sepa­
rados por uma porta minús·cula, abrindo e 
fechando sem atrito, e que uma inteligência 
especial, «Um demoniozinho», a abre e fe­
cha ·conforme vê aproximar-se uma partícula 
rápida ou uma lenta, ter-se-á que ao fim de 
um certo tempo num dos compartimentos 
·começará a ha,ver mais partículas rápidas do 
que no outro, portanto estará mais quente. 
Da desorganização da mistura ·criou-se po­
tencial térmico, portanto regenerou-se ou 
·enobreceu-se energia. 

Szilard e Brillouin, mais tarde, denunciaram o 
paradoxo, ·assinalando que o «demoniozinho», 
para actuar, necessita,va informação, que esta 
tem um custo e tem de estar acoplada ao recep­
tor e ao emissor, isto é, o conjunto «gás + de­
moniozinho» é que teria de ser considerado. 
A energia, aparentemente criada, seria de facto 
transmitida do exterior ao dito «demoniozinho» 
sob a forma de luz, ou energia de contacto, ou 
qualquer outra forma. 

Ora acontece que, em relação a um conjunto 
desordenado, caóti'co ou vago no território, o 
arquitecto ou engenheiro urbanista se compor-
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tam perfeitamente •como o «demonio:únho» de 
Maxwell, accionando teoricamente uma pequena 
porta teórica, que é o plano riscado no prupel e 
acompanhado de disposições legais. 

Observa-se em muitos planos, e em muitos pla­
neadores, a convicção de que a simples existência 
do plano e a tentaUva da sua aplicação (ainda 
que :primorosamente estudadas «no estado da 
arte») conduzem à •introdução de «ordem» no 
«'CaOS». 

Ora, :como diz N. Wiener (8 ) falando do animal 
e da máquina auto-regulável, «ambos os sistemas 
têm em comum o esforçar-se por conter a entro­
pia por meio de retroacção», e ~conseguem-no «de­
sorganizando» o meio e~terior. 

Conseguem-no, consumindo entropia negativa, 
segundo a expressão de BriUouin. 

:m isto que o planeador territoJ:Iia'l não concebe 
geralmente (e ta·lvez o planeador económico tam­
bém não) -a obtenção da ordem num ponto do 
território consegue-se à custa da desorganização 
de outros pontos do território. 

Ver-se-á mais adiante o que isto significa na 
prática. 

PREDADORES, PREDADOS, :mRV A E OSSOS 

.AJguns seres vivos são capazes de sintetizar 
matéria orgânica a partir de compostos inorgâ­
nicos. São fundamentalmente os «anabiontes» 
(plantas), isto é, seres em que predomina a fun­
ção anabóHca. 

Com o afluxo da ene11gia solar, sobretudo, as 
plantas organizam o carbono, o azoto, etc., atra­
vés da fotossíntese. 

A vulgar ervazinha dos prados é mais organi­
zada que os elementos químicos que sintetizou, 
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mas essa organização requereu energia. Ao orga­
nizar-se, a erva passou a ser mais instável­
basta que seque, apodreça ou arda rpara libertar 
a energia da organização (possivelmente sob a 
forma de 'Calor) e libertar os seus componentes 
químicos para formas mais simples e mais está­
veis - o ~car,bono e o azoto voltam para o ar de 
onde vieram, a água reentra no seu ciclo, os sais 
minerais volta;m ao solo, etc. 

Mas eis que passa um coelhinho (antes que a 
erva arda ... ) e a come. Então a erva transfor­
ma-se num organismo ainda mais complexo, mais 
organizado e mais instável: para se manter tem 
de andar permanentemente a adquirir energia 
sob a forma de erva. 

A energia solar a~cumulada na erva degrada-se 
ao passar para o coelho. Este voltará a libertá-la 
na decomposição da morte, provavelmente sob a 
forma de calor. Liberta-a para o ar e para o solo, 
se morrer de doença, ou liberta-a para o interior 
da raposa que o comer, se esta conseguir apa­
nhá-.lo. 

Observe-se é .que esta última, para se manter 
como raposa viva e matreira, e não como uma 
carcaça em putrefacção ou uma pele ao pescoço 
das elegantes, precisa de :captar permanentemente 
energia de outros organismos que são por ela pre­
dados. 

Esta, simplificada, é a transposição para o 
domínio dos seres vivos da pl'imeira lei de termo­
dinâmica: «A energia não pode ser destruída, é 
apenas transfomnada.» 

No domínio das transformações territoriais do 
estabelecimento humano Qlbserva-se algo de para­
lelo: a cada «organismo» urbano ou intervenção 
altamente orgrunizada ·Corresponde uma «desorga­
nização» aLgures, que Jibertou a energia aplicada 
na síntese daquele composto urbano. 
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Apenas essa contrrupartida ou preço biológico 
não está sempre à vista, mas existe sempre. 

Abra-se qualquer revista de arquitectura­
não faltarão os admiráveis ·Conjuntos urbanís­
ticos, renovações ( ?) urbanas, ou mesmo ousa­
das ou pseudo-ousadas composições utópicas e 
para-utópicas. 

Cidades inteiras no interior de .grandes pirâ­
mides ou sob a foruna de esfieras girgantescas, ou 
torres fantasio:samente modeladas, penduradas 
em balões ou flutuando em golfos ou lrugos; há 
para todos os gostos, todos os tamanhos, todos 
os materiais. 

Os críticos de arquitectura espremem-se de 
gozo puro perante estes avanços da ar.te de pro­
jectar. Haveria um estudo interessante a fazer 
quanto ao modo grMi·co recente de apresentar 
tais projectos, aproximando-se muito da técnica 
da banda desenhada de ficção científka, mas isso 
não é o nosso problema. Como também não é o 
nosso problema determinar até que ponto tais 
invenções são um exercício rnarcisísUco do pro­
jectista, verdadeiros «automonumentos» ideais, 
vazios de conteúdo social ou baseados num álibi 
pseudo~social e pseudocultura:l. (Na prática, de 
resto, .tais expressões arquitectónicas não vão 
muito além da decoração de algum drugstore ou 
fachada de prédio de aparato ... ) 

O que importa é ter presente que sob aquelas 
formas imaginosas e atraentes, ou sob as formas 
menos atraentes de ,chatos planos !burocráticos 
mais ou menos municipais, onde as inevitáveis 
torres aJternam com as ·inev1táV'eis ·edificações 
em banda eontínua e abundantes nós de oivcula­
ção (e estes planos, sim, realizam-se ... ) , se acoi­
tam verdadeiros predadores. 

Não são, como poderia parecer, os «promoto­
res» desses investimentos a quem nos referimos, 
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evidentemente, se bem ·que por vezes apeteça de­
signá-los assim. (É extremamente revelador nesse 
sentido o livro de Olirver Marriot que nos mostra 
a realidade londrina; ali se descreve •com do­
cumentação, números e factos a acção dos «pre­
dadores» humanos à solta no mundo das nego­
ciatas fundiárias; quem se atreverá a escrever 
um livro semelhante sobre Lisboa?) (9 ) 

Não. É o próprio «ovganismo» urbano assim 
criado que se comporta como um predador de 
outros «OrganismOS» territoriais de rcuja desor­
ganização se alimenta. Não estarão sempre a.Ji 
ao pé os seus detritos, •como não acompanham a 
raposa em Jiberdade os restos das carcaças de 
que se alimentou; no entanto, a energia .que orga­
niza'Va estes passou para aquele, degradando-se 
no processo. 

Que energia, no ·caso do modelo do «orga­
nismo» urbano? 

Emergia sob a forma de investimentos finan­
ceiros, de tecnologias, de rcapacidades mentais, 
de mão-de-obra (deslocada e, portanto, desenrai­
zada), de recursos naturais (pedreiras esventra­
das, minas e fontes de enel'lgia motriz e~loradas, 
florestas ahatidas, etc.) 

A degradação das periferias uvbanas, de certos 
interiores antigos, bem como de pequenas unida­
des populacionais esparlhadas pelo país, mais não 
é que a sua queda de um estado mais instáJvel, 
organizado e diferenciado, para um estado mais 
indiferenciado, menos organizado e mais estável. 

É dramática esta última afirmação, se se aten­
tar bem no que significa: deixado a si mesmo, o 
tecido urbano tende invariavel e inexoravelmente 
para as formas mais degradadas, menos organi­
zadas, «maximamente entrópicas», e assim se 
mantém. 
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Sem o afluxo permanente, incessante, de ener­
gia proveniente do exterior, e metabolizada pelo 
«organismo» urbano nas suas funções de «repa­
ração» e «energização», a unidade urbana degra­
da-se; e essa degradação urbana arrasta, como 
o sabem os sociólogos, a degradação humana. 

O estado de máxima estabilidade atinge-se de 
facto nos conjuntos a que ·chamamos «organis­
mos urbanos». 

POMPEIA, MACHU-PICHU, 
OS PASSARINHOS, OS TURJISTAS 

Ver, em lLvros ou documentários cinematográ­
ficos, Machu-Pichu, Pompeia ou Conímbriga, ou 
de preferência visitar uma destas ·cidades fósseis, 
é uma lição imediata e contundente. Elas são 
inegavelmente cidades mortas. 

Estarão as pedras de Pompeia mais mortas do 
que o betão armado de Tóquio? Será o tijolo de 
Madrid mais vivo do que o granito de Tebas? 

Estará um habitante morto em Tróia no tempo 
de Aquiles mais morto do que um hrubitante de 
Londres morto na semana passada? 

Evidentemente que não é nos materiais inertes 
do enquadramento construído que se podem en­
contrar os sinais da v•ida ou da morte .das cidades, 
nem da morte individual dos seus hrubitantes .. 

Será no facto de faltar àquelas !Cidades fossili­
zadas a presença de :vida humana ou animal que 
nos leva a considerá-las mortas? Também não o 
podemos afirmar, pois elas continuam mortas 
ainda que povoadas por animruizinhos, ou ser­
vindo de acampamento a nómadas, ou invadidas 
por turistas e arqueólogos. 

:mias continuam mortas ainda que outras (e 
convém vincar bem outras) cidades se ·lhe vieram 
sobrepor. 
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Debaixo do trepidar dos autocarros e sob as 
fundações dos grandes imóveis de Roma, a Roma 
dos césares está bem morta, como Olisipo está 
bem morta sob o casario de Lisboa. 

Quando o paguro-eremita ocupa a casca vazia 
de um búzio ele não reconstitui um búzio vivo; 
bem pelo contrário, a sua presença proclama de­
fini·tiva e incontrovertivelmente que o búzio mor­
reu como tal, dele restando apenas a ·concha. 

A arqueologia e a história, e, mesmo sem elas, 
o simples senso, permitem afirmar que aquelas 
cidades não existiram desde sempre; de algum 
modo, portanto, nasceram e morreram. Forçoso 
será concluir que então, em certo tempo, estive­
ram vivas. 

Pode parecer ofensi:vo para o leitor o -tempo 
perdido em afirmar o que parecem ser verdades 
lapalissianas- mas sa;be-se quantos trabalhos se 
perdem e desviam pela falta de a.J.gumas saudá­
veis afirmações simples e robustas. 

Neste momento roarece também suficientemente 
es·clarecido o senÜdo «modelar» em que se faz 
referência ao «organismo» urbano. Para que fi­
que entendido que não se considera um organismo 
vivo no sentido biológico estrito do termo, com 
todo o desvirtuamento da :i.deia de que, deste, 
apenas se quer designar o modelo da sua estru­
tura, tem-se usado metê-lo entre aspas. 

Para afastar mais radi·calmente esse perigo de 
interpretação errada, passará a designar-se o 
conjunto territorial em que se podem reconhecer 
as funções e os órgãos que são replicados pelo 
modelo biológico do organismo, por um termo 
forjado de propósito- «Orgurb». 

Orgurb, neste escrito, passará a significar ma·is 
do que cidade, povoado, conurbação, área metro­
politana, etc. :m uma desirgnação abreviada da­
quilo que no território, e debaixo de variadas for-
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mas urbanas, tem um ·comportamento que pode 
ser descrito .pelo modelo biológico do organismo 
vivo. 

A dr·cularidade do argumento é apenas apa­
rente, se se reflectir bem. 

A CIDADE VIVA, A CIDADE OOENTE 

L'expérimentation en physiologie consiste 
!e plus souvent à modifier l'état naturel d'un 
organisme de maniêre a perturber les phéno­
mi'mes de telle ou telle fonction. Or !e même 
résultat peut être atteint prur l'observatlon de 
certains états pathologiques. Qu'est-ce qu'une 
maladie sinon l 'exagération ou la déficience 
de certains processus qui se déroulent chez 
!'animal en bonnP. santé? Quelle expérience 
pourrait, dans bien des cas, réaliser la dé­
viation du normal avec une pareille précision, 
avec U!Ile pareille sélectivité? S'i la connais­
sa!lce de l'état physiologique est, de taute 
év1dence, nécessaire a une interprétatlon des 
états pathologiques, en reV'allche l'étude du 
pathologique constitue un outil précieux dans 
l'analyse du fonctionnement des êtres vivants. 

François J acob, La Logique du Vivant 
p. 139. Eld. Gallima.rd, 1970. ' 

A vida da cidade é, portanto, tcoisa que não 
trataremos de definir nem de apreender na sua 
essência, mas apenas veritÍÍ'car nos seus fenó­
menos e replicar num modelo. 

Ela não nasce ou desaparece .com a existência 
das edificações, reomo o atestam as •Cidades fós­
seis. 

Não se define pela existência de uma !COleotivi­
dade humana organizada, ·como o demonstram as 
comunidades nómadas, ou as colectividades su­
praterritoriais dentro da sociedade humana· uma 
tribo de bosquímanos, ou uma associação inter­
nacional de juristas, não formam uma cidade. 

Uma análise mecanicista, atomizadora do ·co­
nhecimento do facto urbano sob estes aspectos e 
outros, é ess·encial ao avanço do ·conhecimento 
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sobre a cidade -é wté uma das frentes em que 
mais se tra'brulha actualmente -,mas não é capaz 
de dar razão do facto evidente da vida Orgurb. 

Um economista estudará os problemas da ci­
dade: sob o seu olhar quantitatitvo esta aJparece­
-lhe .como um determinado espaço económico no 
qual se verificam actividades básicas ·e não ibási­
cas, como um feixe de linhas de indiferença a 
custos e transportes, ·como um mercado de lbens 
e sevviços -reduz a ddade a um considerável 
número de índi·ces, taxas, equações e sistemas. 

O engenheiro de tráfego .passa o melhor do seu 
dia a anaJisar os sistemas de fluxos de trânsito, 
racionalizando, abstraindo, optimizando, até que 
a cidade ·lhe aparece como um imenso nó rodo­
viário e ferroviário, uma teia de canais ideais 
em que pululam seres frenéticos, abstraotos como 
números mas mal intencionados •como marcianos 
de ficção. 

O antropólogo ·cultural persegue atentamente 
o comportamento deste ou daquele grupo dentro 
da ·cidade, •com manhas de detective, até descobrir 
como ·e porquê se formaram ou perderam relações 
dentro do grupo estudado, e depois de as ter des­
coberto não sabe muito bem o que fazer eom elas, 
e começa a procurar outras, ou outros grupos. 

O modelador matemáti.co ·estende por sobre a 
cidade uma imensa rede de matrizes e equações, 
e através dela faz correr um !PObre indivíduo esta­
tístico Iij) saltando interminavelmente de i para 
j ao ritmo de potentes computadores, para con­
cluir, muitas vezes, algo que bastaria pergwntar 
a alguns indivíduos reais, não estatísticos. A bla­
gue que diz ser a simulação por estes métodos um 
processo GIGO ( Garbage In) Garbage Out- ou 
seja, mete-se lixo, sai lixo) torna-se por vezes 
inquietantemente plausível. 
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O geógrafo urbano da extracção mais moderna 
8iplica sábias e dgorosas técnicas de dependência, 
centralidade, hierarquização, etc., para analisar 
a rede urbana dos países. Quando dessas anáHses 
vêm a sair propostas normativas, tendem irritan­
temente a lembrar os quadros de pessoal que 
acompanham os contratos colectivos- a uma ci­
dade da classe A (letra A) deverão corresponder 
x cidades da classe B (letra B), y cidades da le­
tra C, etc. ~pera-se, por vezes, quase ver wtri­
buídos às cidades o subsídio de férias e o 13.0 mês. 

O ideólogo urbano declarado, ou negado, enear­
rega-se de atirar contra a estrutura urbana dos 
países toda a carga de responsabilidade pela exis­
tência da economia eap.italista, pela ausência da 
economia capitalista, pela dificuldade de se im­
plantar uma sociedade socialista, pela facilidade 
de se implantar uma sociedade sociaUsta, pelo 
fim da cultura, .pelo atraso no 1üvorecer da cul­
tura, etc. De um modo geral, todos os paus são 
bons para bater na estrutura urbana, o que leva 
a desconfiar que, tudo somado, no fim de ·contas 
não é nem tão responsá,vel como uns querem, nem 
tão inócuo como outros pretendem. 

Mas todas estas visões parcelares do fa:cto ur­
bano a.cabam sempre por destgnar um estado, 
que, sem necessidade da ciência, o citadino, o 
homem da rua, conhece hem. Conhece-o, porque 
o sente na pele, na bolsa, nos nervos; conhece-o 
aos dias 8 de cada mês; ·conhece-o no mercado, 
na rua, onde é atropelado, no transporte público, 
onde vai comprimido, no estado em que lhe che­
gam os filhos que brineam na rua, conhece-o nos 
fi.ns de mês .difíceis. Não precisa de Jições dos 
sábios; ele mesmo sabe que a cidade está doente. 

Quer, exige, remédios para a doença da cidade, 
mas o que vê (quando vê) são paliativos. 
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Dos especialistas, o que ele obtém são mezi­
nhas para problemas específicos e uma grande 
reeomendação para ter paciência, porque. a.os 
outros achaques ·correspondem outros espeCiahs­
tas, que não eles. 

O homem da rua, fielmente intenpretado pela 
imprensa, isola os problemas !Como os sente; os 
especialistas não pedem senão que não lhes com­
pliquem mais a v:ida e os deixem trabalhar nos 
seus sectores como podem. 

-Faltam casas? Pois façam-se casas. 
-Há poucos transportes públkos? Pois ve-

nham mais transportes. 
-As rendas são altas? Pois baixem-se as ren­

das. 
- Faltam escolas ? Venham es·colas. 
- Circula-se mal? Pois tracem-se largas rodo-

vias e viadutos abundantes. 
- Há buracos na rua, lixo entornado? Pois re­

parem-se as ruas e ponha-se ordem na 
limpeza públka. . . 

-Há bairros insalubres? Pois deitem-se abai­
xo e reconstruam-se. 

-Etc. 

Esta é, aliás, a muslCa que é escutada eom 
ouvido atento pelos partidos políticos. Todos os 
partidos políUcos. Ou, eX1press8iffiente nos seus 
programas gerais, ou na adaptação locai à eXIpres­
são das necessidades das bases, é na promessa da 
actuação sobre aqueles problemas, no desejo do 
cumprimento dessa promessa (e até mesmo no 
esforço para o ·cumprimento dessas promessas 
quando no poder, oh! espanto!), que os partidos 
vão formando as suas clientelas. 

Quem tiver seguido com atenção as recentes 
campanhas eleitorais entre nós, na parte que se 
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refere a estes problemas, não pode senão como­
ver-se com a encantadora unanimidade •com que 
da extrema esquerda às direitas as mesmas so­
luções foram propostas para os mesmos proble­
mas- o verdadeiro triunfo do óbvio <inoonse­
quente. 

1f; intenção deste escrito mostrar que a acção, 
mesmo enérgica, solbre aqueles problemas reais 
mas parcelares tende a agravar a si·tuação em 
geral mais do que a resol,vê-la. 

Qualquer que seja o governo que neste mo­
mento enfrentar os problemas mencionados, será 
forçado pelas ·circunstâncias a tomar medidas 
que, não obstante as ideologias e análises pos­
síveis, serão condicionadas pelo facto bruto das 
leis próprias do Orgur'b- as medidas não serão 
substancialmente diferentes nos resultados com 
o variar do rótulo do apUcador governamental. 

Os partidos políticos têm um .reflexo 'Condi­
cionado bem conhecido- atribuir os fracassos 
aos governos, partidos e regimes que os antece­
deram no Poder. Do seu ,ponto de v•ista têm .todos 
razão (todos, et pour caÜSe), e povtanto não <vale 
a pena desenvolver mais este ponto. 

Também aqui se deixa um aviso às pessoas que 
entendem (e, sem se •concordar, não se desprezam 
as suas razões ... ) que os problemas que impor­
tam são os que a:Cima se apontarrum e as soluções 
são as soluções óbvias que se Jhes seguem- faJ­
tam casas? façam-se casas; as rendas são altas? 
baixem-se as rendas, etc. O simplismo primário 
também deve ter os seus méritos. A essas pes­
soas resta pedir desculpa de as ter arrastado ruté 
aqui e agradecer a sua atenção. 

Para aqueles que, entretanto, queiram com­
preender que aqueles aspectos rea•is, concretos, 
sensíveis, das •carências, das deficiências de fun­
cionamento, do perigo ou do incómodo que rei-
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nam no Orgurb são apenas facetas de um mai 
mais generalizado, de uma verdadeira doença, e 
não apenas achaques isolados de um corpo fun-

amentalmente são, haverá vantagem em .conti­
nuar a reflectir. 

Olhando para o modelo do Orgurb, tal como 
foi posto, dir-se-á que ele sofre de um desregula­
mento do seu metrubolismo, e de tal disfunção de­
correm os inconvenientes e mal-estar patentes 
nas fo11mas óbvias indkadas e noutras não tão 
visíveis. 

Dir-se-á também que a maior parte das inter­
venções (as tais intervenções óbvias dil'igidas aos 
aspectos óbvios da doença) são falsas interven­
ções e tendem a agravar o mal, mais do que a 
fazê-lo regredir. 

Na melhor hipótese, atenuam um estado agudo 
de um problema, à ·Custa de a:gravar outros, me­
nos dolorosos, mas porventura mais funestos. 

NOTAS 

(') Dr. Stoddard, << Organdsm and Ecosystem as Geo­
graphi<:al Models>> , in Integrated Models in Geography, 
Ed. Chorley & P . Haggett, Univ. Paperbacks. 

(') Henri Laborit, O Homem e a Cidade, Inictativas 
Editoriais, Lisboa, 1'973. 

(') Introduction a l'étude de la médecine expérimen­
tale, 1•885. 

(•) Idem. 
(') Alfred J. Lotka publi'Cou em 1924 o trabalho citado, 

pioneiro em muitos aspectos e ultrapassado tambélrn em 
muitos no campo propriamente biológico. 

O que interessa neste caso retirar da sua obra é uma 
excelente e curiosa sistematização dos a;parelhos correia­
dores do organismo. 

De Elements of Mathematical Biology, Ed. Dover, 
Nova Iorque 1956-convém considerar o capítulo XXXIII 
e as tabelas, que não se reprodu2lem aqui por demasiado 
extensas. 
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Um resumo, aplicado à analogia com o «organismo 
urbano», encontre.-se em «Organismo e Organismo Ur­
bano», J. P. Barata, Urbanização, vol. VI, n.• 1, Março 
1971 (revista do Centro de Estudos de Urbanismo e Habi­
tação 'Engenheiro Duarte Pacheco) . 

(") What is Zife, p. 68. 
(') Uma exposição ffill.tito acessLvel dos teoremas de 

Shannon encontra-se no capitulo 4.8 de Slements de 
Calcul Informational, de Cullmann, D. Papin e Kaufmann, 
Ed. Albin Mi·chel, Paris 1000. 

O trabalho original de Shannon foi publicado em 1948. 
(«A Mathematical Theory of Communication», i'll Bell 
Bystem Technical Journal.) 

( 8 ) The Human Use of Human Beings, 1t64. 
( 8 ) Oliver Marriot, edttorialista financeiro do semaná­

rio Bunday Tilmes, publicou em 1967 um corajoso volume 
( The Property Boom, Ed. Hamish Hamilton, Londres) no 
qual, com paciência e minúcia quase inacreditável, se deu 
à tarefa de reconstruir as grandes negociatas fundiárias, 
principalmente em Londres, entre 19415 e 1965. 

Com rnlétodo e cuidado na obtenção de provas e do­
cum.entos que lembraan os de um dete.ctive, entrevistou 
personagens, estudou os ·esquemas e truques financeiros, 
analisou os furos da legislação :por onde muitas oper.ações 
manifestamente pouco S'émas .passaram à legalidade, es­
tudou a psicologia dos grandes promotores (dedicando a 
alguns inteiros capítulos), o comportamento das institui­
ções e o das autoridades muniCiipais. 

Se o livro de O. Marriot se dirige fundamentalmente 
à análise do boam de edificação de escritórios, muitas das 
suas análises são perfeitamente transponiveis para outros 
campos da especulação fundiária e construtLva. 

Recomenda-se vivamente a leitura dos capítulos: 3. 
«The System»; 15. «White Elephantiasis», e 16. «What 
next ?». 

CAPíTuLO m 

O MODELO DO ORGURB 

A DOENÇA DA CIDADE-O DEEEQUIL!BRIO 
INTERNO E A 2.a LEI DA TERMODINAMICA 

Não perdendo de vista o plano geral do modelo 
biológico esboçado, como imagem da estrutura do 
011gurb, começará aqui a deixar-se progress,iva­
mente a utilização da terminologia e dos con­
ceitos das ciências da vida, para os substiJtuir, 
também progressivamente, por noções familiares, 
quantificáveis e pertencentes aos domínios da 
economia e da geografia entre outros, acompa­
nhados de algumas elementares noções matemá­
ticas. 

Um «organismo» urbano, para se manter num 
determinado nível de organização, tem de consu­
mir energia- tem de ser alimentado. 

Convém não esquecer que sOb a palavra man­
ter se abrigam algumas noções que devem ser 
explicitadas: 

-Existe em primeiro lugar a simpl·es manu­
tenção histórica, da identidade da cidade 
tal como é reconhecida pelos seus habi­
tantes (a Roma dos césares não é a Roma 
actual; esta sobrepôs-se-lhe, mas é um 
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fado histórico, socia;l, visual e constru­
tivo inteimmente diverso). Não é este o 
sentido de manutenção que aqui se pro­
cura. 

-Existe depois o significado lirgado ao com­
portamento de um sistema rfísko que pode 
funcionar em vários regimes, e destes dir­
-se ... ia que a sua manutenção correspon­
deria à obtenção de um regime estacio­
nário. 

-Existe ainda o significado, mais rico, que 
corresponde, reconhecendo o paradigma 
biológico, a considerar as condições que 
permitam manter as funções que modelar­
mente cara·cte:r.izam o organismo vivo: re­
generar-se, reproduzir-se, captar e ceder 
energia sob várias formas, intera;gir rCOm 
O meio ambiente e rCOm OS Outros organis­
mos, ·etc. Ê este o sentido rque :interessará 
considerar. 

Observar-se-á então que a unidade urbana con­
some energia ou capa;cidade de reaJizar (sob qual­
quer forma, mas privhlegiadamente a financeira) 
para manter os sistemas de transportes, reparar 
as vias e as redes de adução de fluidos e de sanea­
mento, providenciar à administração, à protecção 
e policiamento, ao ensino, à saúde, etc. 

A manutenção destes sistemas e a;parelhos do 
corpo citadino são essenciais para que ele cumpra 
a função de catabolismo) isto é, que, ~como uni­
dade produtora, esteja apto a transformar a 
energia contida nos ·componentes da sua alimen­
tação em formas diferentes e mais elevadas de 
ener.gia- sob a forma de bens e serviços lan­
çados no circuito exterior (o resto do .corpo ter­
ritorial e o estrangeiro). 
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O crescimento físico, a expansão e renovação 
urbanas exigem a fixação de quantidades cres­
centes de energia sob a forma de dinheiro, tra­
balho, materiRis de construção e técnica. A con­
versão de energia em tecido urbano é assim 
assimilável a uma «anabolização». 

O ·entendimento do significado destas duas 
funções biológi'cas, aplircado modelarmente ao 
Orgurb, pode ser mais claramente apreendido 
através de uma experiência mental, uma suposi­
ção. 

Suponha-se que, numa dada cidade, súbita e 
definitivamente deixavam de funcionar os trans­
portes, os abastecimentos de fluidos, o polkia­
mento, os meios de ·comunicação, a iJuminação e 
o fornecimento de energia, etc. Não se trataria 
de greves, ou suspensões momentâneas, mas sim 
do fim :completo do seu funcionamento. Quer di­
zer, a alimentação em ·energia financeira ou 
humana era completamente estancada para os 
fins que permitem manter em funciona;mento a 
vida colecüva das pessoas. 

Ê evidente que edifícios, vias, pontes e outras 
obras de arte, escolas e hospitais, não se volatili­
zavam nem caíam imediatamente em ruínas. Du­
rante algum tempo, a .população, melhor ou pior, 
lá iria sobrevivendo, aproveitando pequenas re­
servas, improvisando serviços. A ~guerra tem mos­
trado horríveis exemplos de situações de efeitos 
semelhantes aos desta. 

Mas é claro que sem o afluxo de quantidades 
de energia salvadora, vinda do exterior, em pou­
cos dias cessariam todas as actividades produ­
tivas, isto é, o catabolismo do «organismo ur­
bano» ficaria suspenso. A ;população rapidamente 
abandonaria a cidade tornada inviáJvel, imprati­
cável e inabitável. 
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Também a função anabolizadora cessaria, .como 
é evidente: na cidade desel'ta e .condenada não 
se fixaria nem mais .uma parcela de ·capacidade 
de construir, quer de novo, quer .para reparar e 
conservar. 

Este exercído mental destina-se a pôr em evi­
dência a quantidade de circuitos de energia que 
estão ocultos no funcionamento da unidade ur­
bana e que os ·citadinos, e mesmo os técnicos, dão 
como naturais, como o ar que respiram, o terreno 
que pisam ou a água que sai das fontes . 

Mesmo na forma simplificada que este exercí­
cio sugere, pode obser:var-se que existe um nú­
mero de conversões de energia (que se poderão 
conta:bilizar convertendo-as numa forma liquida, 
monetária) em jogo nesta parte s:impHfi·cada do 
modelo do «organismo urbano»: 

- Certa «enei"gia» proveniente do interior do 
Orgurb é convertida em tecido urbano (in­
vestimento como «ana!bolização») ; outra 
pal'te é lançada na função de «regenera­
ção» ou manutenção da organização e do 
próprio corpo físico da unidade urbana, 
por exemplo, sob a forma de taxas e tri­
butações muni-cipais; outra parte é lan­
çada no circuito externo soib a forma de 
bens e serviços e~ortados pela unidade 
UI"bana; outra parte é recolhida pelo «orga­
nismo» de ordem superior (o Estado) sob 
a forma de impostos e .trilbutações, colec­
tados directamente aos ha:bitantes, ou 
através da consignação de receitas muni­
.cipais. 

-Certa «energia» proveniente do exterior do 
ÜI"gul"b é fixada também em investimentos 
de edificação aumentando o tecido urbano 
(por «anabolização») ; outra parte diri-
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ge-se às actividades e é aí transformada 
(importação de 'bens e sel'viços). Entram 
também na unidade urbana quantidades 
de «energia» provenientes do organismo 
de ordem superior, sob a iol'ma de subsí­
dios ou comparticipações que se destinam 
a suprir e complementar as deficiências 
do Orgulib quanto à .capaddade de criar e 
manter serviços necessários (ensino, trans­
·portes) e à fixação em edifkação no tecido 
urbano de edificações de carfucter público 
(Universidades, aeroportos e portos, etc.). 

Podem esquematizar-Be de muitos modos estes 
cil'cuitos, mas usar-se-á aqui uma forma conden­
sada: 
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Este esquema, brutalmente simplificado, mos­
tra mesmo assim como logo numa primeira aná­
lise se tornam complexas as relações e os fluxos 
de energia financeira (e as suas conversões em 
outras formas quando do investimento). Mostra 
também que, se imaginássemos que em cada um 
daqueles vectores esquemMicos introduzíssemos 
idealmente uma espécie de «·contador», ,teríamos 
uma ideia razoavelmente ·clara do metabolismo 
do Orgurb. 

Infeli:mnente a 'contabilidade nacional, a con­
tabilidade regional e a contabilidade municipal 
oferecem lacunas mais do que conhecidas, e, para 
além das deficiências próprias, são didgidas a 
outros fins que não os de uma aná:l,ise deste tipo. 

Há que usar técnicas de análises de aJ,guma 
delicadeza e imenso tédio, para procurar extrair, 
dos dados existentes, a informação que eles pos­
sam conter. 

A apresentação de cálculos e estatísticas em 
, . ' varws graus de ·aprofundamento, e um arsenal 

de técnicas matemáticas poderiam dar a este li­
vro um •certo «ar» mais científ·i·co. Talvez, des­
lealmente, impressionasse o leigo, sem sequer 
satisfazer os críticos com preparação cientílfi·ca; 
por isso se entende .que é ·em publicações de 
outra índole que deverão ser apresentados e pos­
tos ao debate. 

As ideias aí estão, no entanto, postas em ter­
mos que se julga serem acessíveis a qualquer lei-
tor interessado. · 

EQUILíBRIOS E DESEQUILíBRIOS 

Mesmo sem .conhecermos todos os valores cor­
respondentes a ·cada um dos fluxos eS'quematiza­
dos, são possíveis alguns raciocínios. 
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A primeira observação é a de que um circuito 
triJ:>u~ário entre o Orgurb e o resto do país (ma­
tenahzado no Estado) se sobrepõe ao circuito 
mais estritamente económico de importação e 
exportação de bens e serviços pelo Orgurb. lnci­
dentalmente, convém lembrar que este último 
circuito tem sido bem estudado pelos economistas 
e geógrafos nas suas análises das actividades 
cbanais» e «específicas», para utilizar a termino­
logia afrancesada, ou city serving e city forming, 
para utiHzar a terminologia de língua 'inglesa. 
Para o leitor que não esteja familiarizado com 
esta teoria apresenta-se nas notas ao texto um 
breve resumo (1

). 

O circui•to que conduz, no :interior do Orgurb, 
à _formação do tecido urbano e à sua manutenção 
nao corresponde, de faoto, ao conceito de ~con­
junto de actividades banruis. 

. O que importa é observar que, !Para que as acti­
vidades internas possam dirigir energia para a 
formação do tecido urbano edificado, é preciso 
que a manutenção desse tecido num ní.vel deter­
minado de organização seja assegurado por um 
afluxo de energia proveniente: 

-Das 'próprias a'Ctividades produtoras de bens 
e serviços (atra'Vés de uma tr~butação lo­
cal). 

- De tributações prediais e fundiárias aoca:is 
(contribuições) localmente aplicadas. 

- Ou de uma série de subsídios, subvenções ou 
comparticipações do Estado, aplicados no 
Orgurb. . 

Assim, se as duas primeiras fontes se mostra­
rem insuficientes, terá de afluir energia exterior 
ao Orgurb através de terceira via -a da finança 
pública nacional (não interessando saber, de mo-
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menta, através de que depa:ntamentos ou modos 
administrativos ela flui). 

A verificação fundamental a f~er é apena.s a 
de que, se aquela não é recolhida pelo ~tado 
através do canal das contribuições locais, então 
logicamente esgotado, ela terá de partir: 

- Ou das contribuições prediais e fundiárias 
de outros organismos urbanos e do en­
quadramento rural. 

-Ou das tributações de todas as ordens de 
actividade, incluindo as provenientes de 
relações exteriores do País, recolhidas pelo 
Estado. 

Será difícil interpretar este raciocínio em ter­
mos do modelo biológko do Orgu:nb? 

Quando um organismo, para se manter o:nga­
nizado, não •consegue retirar da energia .que atra­
vés dele passa, transformando-a catabolicamente, 
aquela de que necessita :para assegurar as fun­
ções de reparação e crescimento1 tem de receber 
energia proveniente da desagregação de outros 
organismos. Indirectamente torna-se um preda­
dor tanto mais ·enérgko quanto maior for o seu 
volume de energia anabolizada (quanto maior for 
o seu corpo) e quanto mais organizado e com­
plexo for. 

Os grandes conjuntos metropolitanos são assim 
grandes consumidores da energia existente no 
co~po territorial do país, •vivendo à ·custa da Jenta 
desagregação deste. Procurar-se-ão mais adiante 
os mecanismos deste transfer de energia, e as 
suas consequências sobre certas intenções e prá­
ticas (mais intenções do que práticas) do cha­
mado planeamento territorial, e de certos con­
ceitos vagamente míticos, tais como «pólos de 
desenvolvimento», etc. 
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O ANIMAL GORDO 

Não escapará a um economista que o raciocínio 
aqui apresentado se baseia (entre outras coisas) 
em separar deliberadamente a produção do qua­
dro edificado da unidade urbana do conjunto da 
produção de bens. Para um e·conomista, o pro­
duto da indústria da ·construção é apenas mais 
um produto, adicioná:vel e homogeneizado ao das 
outras indústrias. 

FaZJendo a devida vénia àqueles especialistas, 
considerar-se-á aqui, no entanto, que a produção 
de edifícios e quanto para ela concorre deve ser 
pensada à parte, como um modo de «anabolizar» 
energia por um certo «organismo». Esta é uma 
das consequências da •consideração de um modelo 
biológico, que escapam completamente à visão 
economi'Cista e tecnocrática. 

Ter-se-á, pois, que, eom o crescer do Orgurb, 
será necessária uma quantidade crescente de 
energia para o manter organizado. Ê ·crível que, 
durante uma fase determinada do seu •cresci­
mento, a energia de organização seja sensivel­
mente proporcional ao número de habitantes e 
ao volume construído e equipado. 

A contabilidade do «metabolismo» é extrema­
mente insuficiente entre nós, e não só entre nós; 
mas o exame de algumas contabHidades munid­
pais, apesar de tudo o que escondem, pode revelar 
que, a partir de determinada escala, os custos de 
organização são marginalmente crescentes, isto 
é, cada novo habitante suplementar custa mais 
do que o anterior. 

Mas é ainda necessário cons·iderar quando estas 
contabilidades se referem a munidpios que façam 
parte integrante de um Orgurb, que o seu co11po 
territorial não é de modo algum homogéneo. 
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Dentro da área municipal, cada vez que se sepa­
ram mais as zonas de elevada organização das 
áreas correspondendo a detritos urbanos elimina­
dos pelo próprio metabolismo do Orgurb e que 
caem rapidamente a caminho de um estado de 
máxima entropia. Assim, as capitações de energia 
de organização, obtidas dirvidindo os afluxos da­
quela energia pelo ·conjunto do 0/rgurb, dão uma 
ideia extremamente falseada da realidade; aquela 
energia (recursos financeiros e técn'icos, mão-de­
-obra) dirige-se cada vez mais a manter zonas de 
elevada organização, e •cada ve2l menos a fazer 
regredir a queda para um estado de maior entro­
pia das orlas e interiores degradados. Há, pois, 
que rter a maior atenção: ainda que fosse cons­
tante, a real distribuição da apli·cação da energia 
tende a manter organizadas apenas algumas zo­
nas da área metropolitana ou do concelho. 

A quem reconsiderar o modelo hiológko, isto 
não causa surpresa- sabe-se que as formas mais 
organizadas são as mais instáveis) isto é, as que 
precisam de maior energia para se manter no seu 
estado corrente. 

Não manter as redes viárias das zonas de ~pres­
tígio ou de necessidade, não assegurar as exigên­
cias crescentes de transporte, não manter as 
custosas infra-estruturas das zonas urbanas pro­
dutoras de maiores tributações pessoais e pre­
diais, conduz a uma mais rápida degradação des­
sas zonas altamente organizadas do que manter 
no estado actual de degradação dos slums os 
bairros de barracas, as zonas de spread 'Clandes­
tino- estas, no estado de «entropia» em que se 
encontram, pouca energia perdem se se degra­
darem ainda mais, ou, por outras palavras, pre­
cisariam de afluxos descomunais de energia para 
subirem um degrau no sentido da negentropia. 
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A ira e a ·indignação que não podem deixar 
de sentir-se ao ler isto conduziriam a outras con­
siderações que não são o objecto deste Jirvro. 
Será realmente necessário invocar a «·Censura da 
cidade» para explicar estes factos? 

Procura-se aqui a clarificação de uma estru­
tura, através da consideração de um «modelo», e 
não juízos de valor ou Unhas de a:cção, por '!!:gora. 
É evidente, no entanto, com se disse atrás, que 
é no sentido de compreender como deve ser diri­
gida essa acção e até de como devem ser canali­
zadas a ira e a indignação que se torna neces­
sário entender primeiro a estrutura. 

A 'concentração metropolitana a:presenta-se, 
assim, sob a forma de um «organismo» ou animal 
monstruosamente gordo e flácido, onde apenas 
alguns membros ou órgãos merecem manter-se 
organizados, com sacrifício de outros órgãos ou 
membros, que vão sendo deixados à gangrena e 
à decomposição. 

OOLONIALISTA 

O carácter predador do Orgurb, que nos apa­
rece ao considerarmos o modelo bioJógioo, tem 
uma realização polírti•ca mais fácil, talvez de 
apreender. 

O Orgurb é um explorador «colon:ialista» do 
território do país. Por intermédio de mecanismos 
que adiante se procurarão ex.pJ.icitar suga a vida 
do conjunto na:cional e, mesmo, lança raízes para 
fora do país. 

Este ponto é delicado. É evidentemente deli­
cado e melindroso sugerir que o Orgurb, em •que 
se reconhecem todas as ·cara;cterísticas da e~lo­
ração proveniente do modo de produção capita­
lista, ainda não foi dominado mesmo em países 
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de economia centralmente planificada e em graus 
avançados de socialização. Dir-se-ia que a natu­
reza própria do fenómeno urbano escapa aos mé­
todos de análise dos pensadores políUcos tanto 
como aos que dirigem a praxis dos diversos sis­
temas. 

O real des·controle manifestado pelo exame dos 
sucessivos planos de Moscovo, por exemplo, faz 
pensar que algo está ainda fora do alcance da 
planificação voluntarista, mesmo dotada de meios 
coercivos poderosos para dominar o «animal 
gordo». 

Nos países capitalistas, o descontrole é total, 
e dir-se-ia intrínseco. 

Mas é sobretudo nos países em vias de desen­
volvimento ou su:bdesenvolvidos que aparece com 
maior nitidez a necessidade de uma compreensão 
do fenómeno ui'bano que uJtrapasse os modelos 
científicos até agora em acção. Este estudo re­
fere-se fundamentalmente a Lisboa, mas ocorre 
perguntar se S. Paulo, o Ca•iro, Calcutá, etc., não 
deverão ser entendidos como Orgurbs e tratados 
como tal. 

Considerando os países eJq)lorados do Terceiro 
Mundo, é evidente que o resultado da luta de !Clas­
ses nos países exploradores conduz a uma me­
lhoria justa (num primeiro passo histórico) das 
massas proletárias - mas, dada a relação de 
explorador e explorado entre os blocos geopolí­
ticos em presença, essa melhoria tem como con­
sequência afastar ainda mais os niveis dos pro­
letariados, •internos e externos, das civilizações 
de raiz europeia. 

AP. conquistas dos trabalhadores alemães ou 
franceses ou nor.te-americanos são, na realidade, 
pouco vantajosas para os rurais famintos do Hin­
dustão ou da Mrka, a não ser num plano quase 
místico ... 
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Para além da luta de classes, tendente a elimi­
nar as injustiças entre os homens e à obtenção 
de uma sociedade sem ·classes, nos países desen­
volvidos o proletariado em luta não se rodeia de 
muitos escrúpulos acerca do efeito das suas eon­
quistas sobre os proletariados dos países explo­
rados. 

Centenas de manifestos, programas de parti­
dos, declarações de políticos e de sindicalista~, 
de todas as tendências e matrizes, mesmo as mais 
radicalmente opostas, poderão ser atirados con­
tra esta página (é até possível, modestamente, 
esperar que algum o seja) ; mas, com alguma 
obstinação e paciência, insistir-se-á. A atiltude 
contida neste livro não exclui uma opção polí­
tica, nem se deseja ver angelicamente ingénua, 
mas pretende observar factos, tão nus e «;rus 
quanto quaisquer factos podem ser apree~di~os 
pela observação, não lhes pondo outros hmites 
e condições que os próprios do acto de observar. 

Então, e de novo entrando por um campo extre­
mamente melindroso, avançar-se-á a afirmação 
de que programas políticos de partidos, acções de 
grupos de pressão ·e práticas governamentais, 
com assustadora concordância entre as direitas 
e as esquerdas (para usar a clássica topologia 
política), oferecem, para os problemas .da habi­
tação, soluções e promovem, de fa:cto, mterven­
ções que tendem a fazer do urbanita, do homem 
da .cidade, um verdadeiro colonizador. 

Ai; esquerdas mais e~tremas não hesitam, ao 
reivindicar para as massas populares habitação, 
transportes e assistência, em cavar mais o fo.sso 
entre os habitantes do Orgurb e o corpo territo­
rial depredado- na verdade, e provavelmente, 
semelhante problema não está na mente dos seus 
dirigentes e militantes. 
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As direitas e os seus quadros tecnocráticos, 
mesmo supondo que fossem sensíveis ao pro­
blema, não podem abandonar sem contradição 
certos princípios que na prática fomentam a 
agudização do problema. 

Muito desejável será o dia em que surja uma 
real política de esquerdn, que ·eng~ldbe a •compreen­
são de que o Orgurh é um colonialista feroz e 
que sem o seu domínio e contrôle fica compro­
metida e atrasada a evolução social e a implan­
tação de uma sociedade sem classes e que as me­
didas a pôr em campo e os conceitos a operar não 
são já os que desde o princípio do século, com 
insistente monotonia, vêm sendo apresentados 
como salvadores. 

Igualmente preocupante é o resUII.tado eXJpec­
tável de organizações de poder popular local no 
Orgurb, apoiado por técni.cas e recursos. públi-cos, 
ao atacar problemas prementes de aloJamento e 
de recuperação de focos de clandestinidade. Re­
vela-se aqui uma das contradições em que o facto 
urbano é fértil- uma acção meritória, inadiável, 
forçosa mesmo, acarretará, porque as leis pró­
prias do metabolismo do Orgurb não foram toca­
das, um agravamento do consumo predatório de 
energia, sob a forma de novas frentes de urbani­
zação abertas, custos marginais de manutenção, 
serviço e transportes crescentes- e uma subida 
tão pequena no grau de negentropia que, con­
sumindo recursos desproporcionados, não de­
sencorajará o afluxo de novos habitantes nem 
o estabelecimento, justaposto, de 'Conjuntos em 
condições eventualmente piores. 

A luta contra os malefí·cios do Orgurb, cujas 
leis de vida não são senão ao de leve tocadas, 
por estas acções, é uma luta muito desi,gual, para 
organizações locais ou departamentos estatais 
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destacados para o efeito. Há que ferir muito mais 
acima e muito mais fundo ... 

A massa bruta total acumuJada no Orgurb, 
mesmo nas suas zonas menos «organizadas», 
consome mais energia do que aquela que produz 
para se manter. 

Às zonas mais organizadas ou em vias de orga­
nização a·corre energia proveniente do eXJterior 
(subsídios, comparticipações), além da força de 
trabalho recolhida nas zonas de maior desorga­
nização e desagregação. 

Essas zonas mais oi'Iganizadas transformam 
também energia para a sua regeneração (mais­
-valias, taxas, impostos), além de que convertem 
(catabolizam) energia sob a forma de bens e ser­
viços exportáveis. 

Os cir.cuitos tributários actuais fazem que os 
recursos financeiros produzidos nas áreas orga­
nizadas sejam mais profundamente .captados pelo 
organismo de ordem superior (o Estado, de uma 
forma geral) , de modo que a manutenção da 
organização é feita, a ní.vel do próprio organismo, 
com as receitas colhidas na totalidade do seu 
corpo urbano, mas fundamentalmente dirigida 
às zonas de mais alta organização. 

Quando estes implicam equipamentos ou inter­
venções cuja escala está para lá das possibiJida­
des do equilíbrio local, entram no Orgurb recur­
sos vindos do erlerior (do Estado outra vez, mas 
não a;penas os que recolheu locad.mente). 

Imaginou-se, num •capítulo anterior, uma s•itua­
ção em que falhasse completamente todo e qual­
quer apoio ou afluxo de organização à unidade 
urbana: cessava todo e qualquer interesse pri­
vado a investir naquela cidade tornada inviável. 

Observa-se agora que grande parte da organi­
zação das zonas altamente organizadas ou ten­
dendo para esse estado é assegurada pela energia 
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que sob várias formas é captada no ambiente 
exterior do Orgurb, ou .que é recolhida pelo aban­
dono a um estado de maior «entropia» de outras 
zonas do mesmo organismo. Atenção sempre à 
1 a lei da termodinâmica, que diz que a energia . ' não se perde nem se cria, numa transformação. 

Significa isto que esse beneffcio .corresponde 
a uma verdadeira «bonificação» dada às rendas 
nas zonas altamente organizadas e que é paga 
por todo o ·corpo territorial através de vários ca­
nais. 

Esta situação não tem sido <Claramente apon­
tada, ou tem sido completamente tgnorada nas 
controvérsias acesas em torno do problema das 
rendas urbanas. 

INQUILINOS FURIOSOS, 
SENHORIOS FURIOSOS 

Se não fosse um assunto tão grave, não dei­
xaria de ter de se achar caricato grande parte 
do debate que num vespertino de Lisboa opôs 
durante muito tempo os paladinos .de dois grupos 
.classicamente opostos- os inquilinos e os senho­
rios. 

O debate nunca verdadeiramente encerrado, 
não o pode' ser nunca, em rigor, enquanto tive.r 
como intervenientes rupenas os donos de determi­
nadas propriedades, os arrendatários dessas pro­
priedades e um grupo de ~uristas esca~ic~ando 
intermináveis e opacos códlgos. Estes tres mter­
venientes, ajudados por um ou outro ecor;o~ista 
ocasional, movem-se dentro de termos classiCos, 
usando de al'lgumentos clássicos (mais velhos que 
clássicos na verdade), usando de conceitos i·gual­
mente r~speitáveis e igualmente •clássicos. 
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A sua obstinação no duelo, a sua atenção feroz­
mente centrada sobre o adversário e os seus pre­
visíveis argumentos tornam o espectácuJo penoso 
e triste, pois não lhes permite situar-se numa po­
sição mais ampla: a de ·compreender que a s~a 
disputa se situa no interior de um processo maiS 
vasto, o de metabolismo do «Organismo» urbano. 

Tirando os casos erráticos ou excepcionais de 
numa zona em .princípio de desorganização, o 
prédio de um senhorio e os inquilinos que ~lber~a 
são arrastados em conjunto para uma s1tuaçao 
urbana de maior entropia, em que progressiva­
mente a participação do inquilino como a .do 
senhorio recebem ·cada vez menos a contra:part1da 
da «energia» que lançam no ·circuito municipal e 
que acaba por ser dirigida a manter as zonas de 
máxima organização. 

O aforismo tertius gaudet tem aqui uma curiosa 
aplicação- acusando-se mutuamente de explo­
ração, estão ambos, sem o perceber, a ser e~lo­
rados por um terceiro •intervenient~, impessoa!, 
anónimo e impiedoso, o Orgurb, a culade orgam­
zada. 

Esta «energia» de organização é, assim, uma 
«bonificação» dada aos investimentos em zonas 
de alta organização (que os senhorios ambicio­
nam possuir e que os inquilinos ambicionam para 
habitar, com, .pelo menos uma vez, encantadora 
harmonia ... ), e uma «penalização» difusa im­
posta às zonas que iniciam a sua descida ao limbo 
do aumento de entropia. 

Nenhuma quantidade de leis, decretos, pos­
turas e outras armas do arsenaJ legislativo po­
dem estancar o processo, se ele for visto em ~ter­
mos de dois intervenientes que se digladiam, 
mesmo sob a forma de duas classes que se digla­
diam, senhorios e inquilinos. 
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Poderão, é certo, diminuir-se certos atritos e 
atenuar certas situações de injustiça, mas a 
grande, a fundamental injustiça do processo 
urbano, ficará intacta. 

As exaltantes afirmações dos comícios, as con­
ferências em que os mesmos oradores repetem 
ad aeternum os mesmos conceitos, as cartas plan­
gentes aos jornais, os protestos veementes contra 
qualquer legislação que saia (.porque fka para 
uns aquém do necessário e para outros vai muito 
além do possível), os dramas mais ou menos si­
,lenciosos à nossa volta, vão acompanhar-nos 
ainda muito tempo- com certeza. 

O DIA 8 DE OADA MÊS 

Desnecessário se torna indi..car o que evoca este 
dia. 

Apenas uma pequena fracção da .população 
urbana portuguesa é proprietária da sua habita­
ção. A grande, grande maioria, «compra-a» per­
manentemente, ou, melhor, compra permanente­
mente o direito a usufruir da habitação. 

Esta •Compra permanente de um direito é a 
chamada «renda». O Código Civi..l regula este ne­
gócio e em torno dele se gera um permanente con­
tencioso, no qual, como se disse atrás, é sistema­
ticamente ignorado o processo do metabolismo do 
Orgurb, que lhe serve de pano de fundo. 

Se este capítulo evoca um dia 'Certo do calen­
dário, é .com o propósito de acentuar a pobreza 
do conceito de tempo utilizado na área jurídica­
um tempo uniforme, rectilinear, indiferenciado, 
privado de sentido. Um dia 8 é i,gual a qualquer 
dia 8 de qualquer mês e de qualquer ano. 

O tempo biológico e termodinâmico não é bem 
assim; e, mesmo na experiência vivida, duração 
e tempo não são a mesma coisa. 
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Certos fenómenos são irreversíveis no tempo, 
e este, por outro lado, introduz alterações na na­
tureza dos seres vivos. Morre-se, nasce-se, 'Cres­
ce-se, envelhece-se, morre-se, nasce-se. 

Assim, o problema, que aos o1hos do jurista 
pode aparecer simplifkado, não o é na prática 
nem do ponto de vista do «comprador do direito 
de habitar» nem do «vendedor do direito de habi­
tar» - eles e~tão também imersos nos tempos 
próprios do Orgurb, cujo metabolismo cria várias 
«setas indicadoras do tempo». 

A um prol!esso já de si complicado pela natu­
reza da estrutura urbana que se comporta como 
um organismo, ·com vários tempos próprios (que, 
não existindo nos códigos, nem no calendário, 
nem na folha oficial, ficam fora do alcance da 
mente jurídi•ca), junta-se a acção voluntarista do 
governo, intervindo no desenrolar do processo: 

Dans tous les pays ca;pitalistes, de toutes 
nuances, du socialisant à. Ja dictature tota­
litaire, le processus a été à peu prês le même, 
on pourrait presque parler de recette. 

Dans des circonstances difficiles, ·guerre, 
crise inf:lationniste, etc., le gouvernement a 
le souci de freiner la hausse des prix. Ceux-ci 
s'avêrent d'une déplorable insoumission; 
mais du faít même que l'immeuble existe, 
qu'il ne peut s'échapper, le Joyer, lui, peut­
-être fixé; c'est à peu prês la seule consom­
mation vitale en ce cas. 

Le gouvernement le plus puissant recher­
che la commodité et a le souci de réduire le 
mécontentement. Or il est beaucoup plus 
facile de bloquer, de fermer, d'arrêter, que 
d'agir, de mettre em mouvement, de pro­
duire. 
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Un décret fixant Jes loyers peut-être pris 
en 24 heures; son appUcation ne demande 
que des crédits fort modestes. Construire 
des logements est une entreprise d'une tou.t 
autre dimension. (Le soaialisme en Liberté, 
Alfred Sauvy, p. 231, Ed. Denoel.) 

Esta é uma das fa·cetas mais patentes da cha­
mada crise da habitação. A ela se dá geralmente 
um~ resposta óbvia - falt~ ·casas, façam-se 
malS casas e as rendas descerao. 

]'} demasiadamente simples para ser totrulmente 
verdade. 

A ,crise .pode n~o ser só da falta de casas; por­
que e que nunca e !pOsta em termos de excesso de 
ha.'bitantes? 

Que estranho pudor (ou taJvez não seja muito 
e~tranho em termos políticos ... ) leva sempre a 
dizer que faltam casas, e nunca a direr que so­
bram pessoas? 

Está mal .distribuída social e geografkamente 
a capacidade existente, é certo. Não é novidade 
já Engels o denunciava em A Questão do AlojO:. 
mento, e nesse aspecto as ·coisas não mudaram 
substancialmente desde então. Mas o próprio 
Engels foi mais longe do que isso ... (2). 

:1!: um facto singular que pessoas com respon­
sabilidade não se queiram 111perceber de que a 
estabilidade intrínseca do domínio construído se 
a·presenta em contradição com a crescente mobili­
dade geográfica das populações. 

O fenómeno da urbanização, acarretando num 
ritmo regular e crescente populações (normal­
mente em idade fértil) às grandes .conurbações, 
p~ovoca um aumento constante do deficit habita­
Cional nos Orgurlb- mas ninguém parece querer 
reconhecer esse facto, e o de que essas populações 
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não trazem a habitação consigo .como a sua roupa 
e bagagem. 

Será que nem mesmo a chegada de várias cen­
tenas de milhares de hrubitantes de Luanda, Nova 
Lisboa, etc. (onde tinham casa e ·vida organi­
zada), fará reflectir os nossos críticos habita­
cionais? Nem a catástrofe lhes fará compreen­
der um mecanismo elementar? 

Do mesmo modo que o tempo que nos interessa 
não é vazio, linear e sem sentido, o espaço do 
território não é isotrópico, sem significado nem 
conteúdo. 

Vinte mil alojamentos são vinte mil alojamen­
tos, no papel e no terreno. 

No papel, numa curva de oferta e procura, são 
apenas um ponto. Na contabilidade e nos dis'Cur­
sos governamentais são apenas um número. 

No terreno, porém, são reaJidades completa­
mente diferentes, conforme estejam disseminados 
por pequenas po:voações ou se instalem, compac­
tos, na massa do Orgurb. 

Isto não tem sido compreendido 'bem por todos 
os economistas, a não ser por uma certa classe 
interdisciplinar, que olhada rcom alguma descon­
fiança pelos geógrafos, de que se .ruproxima, tem 
tentado dar um sentido à economia do espaço. 

Também alguns sociólogos urbanos andam por 
lá perto, mas no meio de tudo fica-se com a rva.ga 
sensação de estar perante o que G. G. Granger 
·chama, com certo cinismo, débris d'une science 
future. 

CURVAS DE INDIFERENÇA E 
INDIFER:IDNÇA ÃS CURVAS 

Desde Rieardo, passando por Marshall, os eco­
nomistas preocupam-se com o problema do preço 
da terra e do seu uso. 



60 A DOENÇA DA CIDADE 

Através sobretudo de Hoover e Isard, depois 
dos trabalhos 'Clássicos de Von Thünen e de 
Lõsch, desenvolveu-se toda uma teoria econó­
mica de localização, envolvendo conceitos ligados 
ao valor da terra, mas sobretudo da terra agrí­
cola. Nem por sombras é aqui o lugar para fazer 
uma revisão destas teorias. 

O que é significatilvo é que em determinada 
altura começou a revelar-se o interesse por con­
ve:rter ou aplicar aquelas teorias (todas impreg­
nadas de classi.cismo económico) ao problema do 
valor do solo urbano, ao seu preço ou ao valor 
da sua renda. 

Vale, no entanto, a pena dar aqui uma !breve 
visão do que é o essencial das teorias do 'Valor do 
solo urbano e da renda urbana, porque se estas 
se apresentam muitas 'Vezes sob formas muito 
requintadas matematircamente, assemelham-se to­
das muito, no fundo, e também ·por outra razão 
mais pesada de consequências; aqueles conceitos 
~ssenciais estão na base da maioria dos modelos 
de simulação mais usados na praxi<J da interven­
ção urbana (3) . 

É extremamente preocupante que tais modelos, 
cuja importância e utiJidade virtual são enormes, 
e cujo prestígio, tanto nos meios académicos como 
nos meios técnkos e administrativos, não cessa 
de cres·cer, repousem sobre bases conceptuais tão 
sumárias. A isso se deve, taLvez, que os seus re­
sultados, aparatosos sem dúvida pela precisão 
com que rconseguem replicar situações, se mos­
trem tão inoperantes quando se trata de diagnos­
ticar situações. Escusado será dizer que se 
convertem assim nos instrumentos queridos da 
política que assenta no óbvio, nas superstruturas 
e nas acções «de plano» - a que dão o prestígio 
da matemática e do computador. 
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Esta é uma legitimação que deverá ser mais 
cuidadosamente examinada, pois que por si só 
cálculo e computação automática não são garan­
tia de utilidade prática e social, nem sequer de 
qualidade científica. Há no entanto quem pa.reça 
julgá-lo. 

·E o essencial resume-se a isto, que William 
Alonso refere, citando R. Hurd em Principles of 
Land Values, 1903: 

«Visto que o valor depende da renda econó­
mica, e a renda da localização, e a localização da 
conveniência e a conveniência da proximidade, 
podemos eliminar os passos intermédios e afir­
mar que o valor depende da proximidade.» (4 ) 

Aqui está. Toda a teoria .vai ser, no fundo, cons­
truída sobre isto. Escrevem-se tratados e defen­
dem-se teses em torno disto. 

Parte-se da afirmação de que «as pessoas, se 
puderem, moram perto do lugar de ,trabalho», ·e 
depois de sábias estimações estatísti·cas, feixes 
de equações diferenciais, teoremas e gráficos, 
chega-se à conclusão de que se as pessoas pre­
ferem morar perto do lugar de trabalho aí os ter­
renos serão mais caros e também as rendas, por­
que haverá mais gente a competir por aquelas 
localizações. 

Em torno disto bordam-se todas as possíveis 
considerações- «as pessoas, para um dado nível 
de rédito, têm diferentes propensões a gastar 
mais ou menos em transportes, a·ceitando por­
tanto consagrar à renda uma parte menor ou 
maior do seu rédito- e conclui-se, com o júbilo 
das grandes descobertas, que quem quer gastar 
menos em transportes mora mais perto do ·centro, 
ainda que aí as rendas sejam mais aJtas, etc. 
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Não é fundamentalmente diferente o trabalho 
dos modeladores mat,emáticos da cidade, que, na 
esteira de Hoyt, Chapin e Weiss e outros (prin­
cipalmente norte-amedcanos), têm estrubelecido 
métodos que permitem simular a distribuição 
geográfica de certos elementos, perante uma 
situação real. Vem a propósito citar que os teó­
ricos que trabalham na linha de W. A'lonso, por 
exemplo, fazem funcionar os seus raciocínios in 
a flat, featureless plain, 'Como Von Thünen no 
século passado. Uma planície homogénea, sem 
pontos singulares, sem referências, povoada por 
seres económicos omniscientes e uhítquos! Que 
cidade! 

Não .procedem assim os homens dos modelos 
probabilísticos. 

Delimitam ~onas, assinaJam barreiras, quanti­
ficam incitamentos, e so'bre o ,pano de fundo 
assim criado fazem -circular nãÕ já um homo 
oeconomicus perfeitamente racional e informado, 
mas um homõ medius statisticus, cuja caracterís­
tica mais notável é a sua obediência dócil à lei 
dos grandes números. 

Então, ·certos de que «para os grandes núme­
ros a probabilidade se aproxima da frequência », 
os valentes modeladores verificam, felizes , que a 
probabilidade de as pessoas preferirem morar 
tão perto quanto possfvel do local de trabalho se 
81proxima da frequência com que as pessoas pro­
curam morar perto do local de trabal'ho! 

Não deve depreender-se desta apresentação ca­
ricatural daquilo que é hoje uma das grandes 
frentes em que se progride, na análise do facto 
urbano, que é rude, sumário ou pobre o fruto do 
trrubalho de simulação por modelos matemáticos. 
Pelo contrário, e aí um dos pontos em que se 
torna necessário ~oncentrar esforços e recursos; 
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o ,que se pretende, porém, é que sejam enriqueci­
das e consolidadas as bases conceptuais de que 
partem, mais do que as técnicas já evoluídas que 
uti:Uzam. 

Isto porque, por mais completas e adequadas 
que sejam as contraintes impostas ao modelo, por 
mais numerosas que sejam as variáveis de in put, 
o crescente êxüo na simulação retrospectiva e 
na avaliação de alternativas, não diagnostica 
qualquer «doença» no «Ol'ganismo» urbano, ape­
nas permite, a quem o quiser fazer, verificar cer­
tos aspectos do ma:l. 

Mas, voltando às teorias «clássicas» da eco­
nomia do solo urbano, examine-se eomo é deter­
minooa a renda e a escolha da localização por 
parte do consumidor indi;vidual, de um modo su­
mário e simplifi<cado: 

Sendo O o centro da cidade, o preço do ter­
reno decresce com a distância x segundo uma 
função P (x): 

l'-~ 
o X 

No orçamento do individuo urbanita, traba­
lhando no eentro da cidade, entram como <:om­
ponentes as despesas de transporte para o cen­
tro (T), a renda (R) e o ·conjunto de bens e 
serviços que se aglomeram sob a designação de 
(Z). 

Portanto, para uma determinada localização X 0 , 

fixada, a verba (T) fica determinooa, e então 
o individuo poderá escolher diversas composi-
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ções do valor da renda (R) e das despesas de 
consumo (Z): 

R~ 
o z 

Se, por outro lado, ele fixar o montante que 
tenciona despender em consumos (Z), poderá 
variar a distância a que escolha residir, e por­
tanto a renda (R). 

A renda é influenciada pelo custo do terreno; 
então a -curva de iguais oportunidades, tendo em 
vista a condição acima mencionada, terá a forma 

A curva atinge um máximo a certa distância 
de O, pois os custos de transporte começam a 
contrabalançar as vantagens de aceitar uma 
renda mais alta junto ao centro, com mínimos 
custos de transpol'lte. 

O indivíduo pode igualmente dispor-se a fixar 
a renda R que aceita pa:gar e terá de equiUbrar 
o seu orçamento pela conjugação da despesa de 
transporte e dos consumos que tem .de fazer. 
A curva resultante 
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tem uma forma análoga à anterior, por razões 
idênticas. 
_As três cu~.vas anteriores são, portanto, sec­

çoes ortogonais de uma supel'lfície tridimensional 
que representa as oportunidades possíveis rpara 
u_zr:a dada •composição de R, T e Z, e esta super­
f1c1e tem a configuração seguinte: 

Perante estas oportunidades assim esquemati­
zadas, como é que o indivíduo racional vai esco­
l~er a s~a .situação? Pela utilização de superfí­
ctes de ~nd~f~rença, que são, elas mesmas, com­
postas a partir das cuwas de indiferença obtidas 
através da combinação de parâmetros R, T e z, 
de tal modo que para cada par a satisfação 
obtida seja constante. 

Por exemplo, para Z constante a curva de 
indiferença entre T e R será da forma 

(o inconveniente da distânda deve ser ·COmpen­
sado pela vantagem de uma residência melhor 
portanto mais cara). ' 
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Para uma distância constante ou fixada a 
curva de indiferença entre R e Z deverá ter a 
forma 

Rl\.. 
I ~ . 

o z 
Para uma renda constante a curva de indife­

rença será 

z 

o X 
(o incômodo da distância tem de ser compensado 
com um aumento de consumo, para igual nível de 
satisfação) . 

Fazendo variar, para cada curva, o parâme­
tro que se tomou como constante, obtêm-se três 
superfícies de rindiferença, cuja forma é aproxi­
madamente esta 

.. z 
_ ...... .. . .. 

T 
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A solução teórica do ponto de vista do indi­
víduo racional é a escolha dos pontos da super­
fície de igual oportunidade que tocam na mais 
elevada das superfícies de indiferença (isto é, 
naquela que corresponde a um nível mais elevado 
de satisfação) . 

Esta exposição é uma adaptação muito resu­
mida do exposto na capítulo 2 do livro de 
W. Alonso já citado, que é um bom exemplo do 
tipo de investigação praticado em termos clás­
sicos (Looation and Land Use- Toward a Gene­
ral Theory of Land Rent). 

Recomenda-se a sua leitura, sobretudo .para 
se adquirir a noção de quão ~onge se pode ,levar 
a análise teórica a partir de bases tão pouco 
realistas. De resto, na páJgina 1 do capítulo 1 o 
próprio autor afirma: 

A atitude que será seguida neste estudo 
será a da economia, e de entre toda esta 
riqueza de assuntos só emergirá um pálido 
esqueleto. 

Tanto o emigrante porto-riquenho como 
o publicitário de Madison A!Venue serão re­
duzidos a esse desinteressante indivíduo: 
o homem económico. 

A sordidez da casa de prego e o aparato 
da loja de modas de ,luxo desa~parecerão den­
tro dessa .parda entidade: a firma. As melin­
drosas complexidades legais dos negócios 
fundiários e prediais irão desvanecer-se em 
simples comprar e vender e a .rica topogramia 
da cidade espalmar-se-á numa planície sern 
acidentes ou pontos singulares. Espera-se 
que, por este método, uma teoria consis­
tente e auto-ex;plicadora possa ser encon­
trada, capaz de lançar luz sdbre a estru-
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tura das ·cidades, conquanto incompleta essa 
explicação possa ser do ponto de vista da­
quelas ooisas que não foram consideradas. 
(Itálicos do tradutor.) 

Comentários, são inúteis ... 
Este tipo de trrubalho teórico e os modelos de 

simulação que sobre ele mais ou menos directa­
mente se apoiam traduzem o comportamento de 
um mercado razoável e racional. 

A lei dos grandes números, tão •cara aos mode­
ladores de cidades, faz que esta razoabilidade, 
em termos médios estatísticos, seja aproximada­
mente confirmada. 

A análise estática, teórica e algébrica, romo 
a que se expôs e a frenética dinâmka estatís­
tica dos modelos prdbabilísticos tendem a esba­
ter as irregularidades, os casos eX'cepcionais. 
São, no fundo, extremamente razoáJVeis e bem 
comportados tanto o homem esta:tísüco médio, 
como o homem económico racional. 

Mas com crescente nitidez verifica-se que o 
homem concreto, que habita na cidade e anda 
no autocarro, se comporta de modo não ·comple­
tamente racion811 perante um mercado que nada 
tem de razoável. 

Ele não se preocupa com curvas de indife­
rença; é-lhe, sim, completamente indiferente. 

UMA PEDRA 

li: agora a altura de contar uma fábula. Não é 
uma fábula de tradição popular ou de origem 
erudita. Foi simplesmente composta para aqui, 
com todas as peças. 
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Fábula: 

Numa pequena po.voação cujos habitantes não 
são muito inteligentes mas são muito espertos 
existe um penedo, uma grande pedra, talvez pe­
dra de construção de .tipo corrente, nem melhor 
nem pior do que qualquer outra que se .possa 
extrair das pedreiras da região. 

Por qualquer razão fortuita (ponto de honra 
ou aposta de bebedeira), gerou-se uma disputa 
em torno da posse da pedra, de tal modo que 
quem a adquire tem sempre uma justificada cer­
teza de a vender a qualquer outro) que por sua 
vez tem também uma jus.tifi.cada certeza de a 
vender a qualquer outro, e assim sucessivamente. 

Nesta situação, acontece que, embora todos os 
pa;rticipantes saibam que a pedra não tem qual­
quer utilidade especial como pedra) estarão sem­
pre em disputa pela sua :posse, pois verifi<!am 
que aparece sempre alguém disposto a dar mais 
por ela. 

O banco local está até perfeitamente justifi­
cado quando empresta dinheiro a um empreen­
dedor que queira investir na compra daquele 
pedregulho, se tiver garantia do lucro do inves­
timento. E ·tem-no. Prova;velmente já estará em 
negociações .par8i emprestar dinheiro ao próximo 
comprador. . . pela mesma razão, os mesmos ris­
cos e expectações. 

As finanças locais lucrarão eom os progres­
sivos impostos cobrados por cada transa:cção. 
A moeda escriturai emitida pelo banco local para 
cobrir as sucessivas operações acaba por reen­
trar nele ·como moeda real, pois perante a invul­
gar movimentação de créditos afluem disponibiH­
dades exteriores ao âmb1to locaJ e formam-se 
mesmo sociedades para compra e venda da PE­
DRA. 
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O comércio local, arrastado no processo, pro-
gride. . . 

Todos estão felizes, menos as fmanças naciO­
nais, que, com pasmo, assistem a um prodigioso 
aumento da moeda em circulação sem observar 
resultados tangíveis na produção de bens ou ser­
viços, vendo os preços a aumentar e a moeda 
a desvalorizar-se. 

Apenas a PEDRA continua fi~me, improdutiva, 
inútil e hipervaliosa. 

(Fim da fábula da ,pedra.) 

Todo o mecanismo desta fá;bula pa:rva e exage­
rada assenta no pressuposto da «eSiperteza saloia 
colectiva» e da «profunda estupidez eolecti:va». 

Mas será tão parva e exagerada como isso? 
Quando se pensa no caso das túlipas na 

Holanda no século XVII, no caso das Bubbles na 
Inglaterra do século XVIII, no ·caso Law em 
França, e até no mercado recente das obras de 
arte em Portugal até 197 4, não parece tão exa­
gerada. Nada exagerada (G). 

Ela aparecerá exagerada e até incompreen­
sível a todos os que se acostumaram a: pensar 
no «homem econfunico racional» e no «homem 
médio estatístico». Acostumaram-se a pensar em 
termos de um mercado racional, razoável. 

AS TEORIAS CLÃS&OAS E A PEIDRA 

Talvez se compreenda melhor agora o que 
atrás se disse em relação aos pedgos da hubris 
científica e tecnológica- no seu ímpeto, negando 
que existe o organismo, nega-se também a doença, 
já que está é um estado ·próp~io dos ovgani~mos. 

Ciências e métodos a:postados em descobrir re­
gularidades incomodam-se com as irregularida­
des. Nada perturba .tanto a bela simetria da lei 
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como o caso anômalo. O probaJbiJista estatístico 
ainda consegue fazer desaparecer o caso errático 
na lei dos grandes números, mas que fazer com 
o homem indiferente às curvas de indiferença? 

Si la connaissance de ·l'état rphysiologique 
est, de toute évidence, nécessaire a une inter­
prétation des états pathologiques, en revan­
,che, l'étude du pathologique constitue un 
outil precieux dans l'analyse du .fonctionne­
ment des êtres vivants. (François Jacob, La 
Logique du vivant.) 

Perdoe-se a insistência na citação. Não é im­
pertinência- é o conforto de um apoio quando 
se quer afirmar que, na questão urbana, o que 
importa neste momento é denunciar e analisar 
o anômalo, o doentio, o irregular, mais do que 
descrever o idealmente normal, ou até descrever 
fielmente, sem mais, o que existe. 

Sobrepondo-se à regularidade clássica, que des­
creve uma situação de mevcado não distorcido, 
bem comportado, razoável (onde é possível até 
certo ponto predizer uma distribuição de preços 
do solo) existe um mercado de hwbi.tação não 
razoável1 muito semelhante ao da PEDRA da 
fábula. 

Assim, um promotor suficientemente ousado) 
e jogando no CDrfLportamento do mercado . «.não 
razoável» 1 podera comprar terreno e ed1f1car 
habitações num ponto em que a teoria clássi·ca 
determinaria que deveriam ser vendidas ,por um 
preço X (ou correspondendo a uma renda x) , e 
vendê-la por um preço (X + X1) a que corres­
ponderá uma renda (x + xl). 

Acontece apenas que esta renda não repre­
senta já o valor do serviço prestado por wquela 
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edifi·cação naquele terreno; ou a renda .corres­
pondente à melhor escolha de um indi·víduo de 
determinado nivel de rédito ao ter fixado na sua 
superfície de iguais oportunidades, a combinação 
de renda, transportes e consumos que lhe dá 
maior satisfação. 

Corresponderá, sim, Aú RIDNDiiMENTO DO 
OAPIT AL NECESSÃRIO PARA COBRIR O 
úLTIMO LANCE NA OOMPE!IIÇÃO PELA 
VALORIZAÇÃO EXmOTADA. 

Por isso os promotores de edificação de há 
alguns anos .para cá deixaram de ·construir para 
uma determinada renda ·competitirva, fixada de 
acordo com qualquer ·critério locacionrul. 

Por isso também pouco se preocupavam rcom 
os salários ou o custo dos materiais (até 25-4-
-1974, quando o faziam era «pró-forma» e sem 
grande entusiasmo). O objecto a produzir -a 
casa - custava o que custasse, pois haveria 
sempre alguém que se dispunha a c(jbrir o lance, 
na esperança da revenda e não de tirar um ren­
dimento líquido pouco interessante. 

Na verdade, com todas as despesas de conser­
vação e administração, com a :própria fixidez do 
contrato de arrendamento, que dificulta ajusta­
mentos da renda às flutuações da moeda, a colo­
•cação de capitais em prédios «para render», como 
se diz, não é sequer muito interessante. Quem 
quer tirar rendimento da ·compra de um andar 
não o aluga, fica à espera de o revender a outro, 
tão depressa a operação se a~presente interes­
sante. Quando em qualquer momento um dos 
intervenientes do processo se decide ou consegue 
alugar mesmo, a renda vem a ser o rendimento 
expectado do capital que ele investiu na reom­
pra. 

A «boa» administração de uma empresa pro­
motora de investimentos imobiliários no Orgurb 
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não consistia em ofe:rrecer hrubitação por baixo 
preço num mercado concorrencial; consistia em 
procurar aumentar os lucros pelo aumento tão 
grande quanto possível do primeiro lance da 
venda num mercado «não razoável». 

Um promotor sufici·entemente ousado arran­
cará mesmo a sua construção numa zona que 
a prwri não é favoráNel do ponto de vista de 
uma teoria «razoárvel» da ·localização, e que até 
pode estar contrariada pelos planos (de que se 
falará mais adiante), mas que, pelo próprio 
facto da concretização da iniciativa, se torna 
relativamente favorável. 

Perante o facto consumado, recebidas as mul­
tas e legalizado o processo de loteamento iniciado 
na semiclandestinidade, o municLpio vê-se na con­
tingência de estabelecer infra-estruturas, ilumi­
nar, sanear, policial' a nova iniciativa, e rcobra 
do promotor as «Correspondentes» mais-valias. 
Cobra-as de uma só vez, ao promotor. 

Este, o promotor, vai pagar as «mais-valias» 
e as multas com um sorriso nos lábios e as con­
tinhas já feitas- elas são incorporadas, inteiri­
nhas, no preço do primeiro lance pela compra 
daquelas edificações. 

Cabe aqui perguntar se o que se tem verifi­
cado em muitos empreendimentos públicos, de 
grandes autarquias ou organizações estatais, ten­
dentes a uma a·cção súpletiva da iniciativa par­
ticular na construção de habitações, não tem se­
guido muito de perto a prática dos promotores 
no mercado «não razoável». 

Cabe, sobretudo, perguntar se não se avizinha 
um período em que, para cumprir compromissos 
e actuar em massa com vultosos rinvestimentos, 
aquelas entidades públicas rvão proceder de um 
modo muito semelhante nas suas escolhas de lo­
calizações. Teme-se sobretudo que, ao fazê-lo, 
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nem beneficiem do mercado «não razoável» que, 
muito razoavelmente, procuram eliminar, lan­
çando, por justas razões sociais, as habitações 
produzidas a preços baixos, não lucrativos, não 
deixarão de se sobrecarregar com as «mais­
-valias» que não recebem e os eustos gerais que 
provocam. 

A administração pública, em todo o lado, não 
costuma brilhar pela coerência. :€ muito rprováJVel 
que os serviços a quem está cometido o encargo 
de edificar habitações não tenham a menor preo­
cupação com os efeitos dessas operações sobre 
os ·campos de acção de outros departamentos. 

Sobram ex€mplos, mesmo entre nós, de depar­
tamentos que, encarregados de .construir easas, 
se manifestam tão pouco interessados no inte­
resse colectivo como os mais crassos investidores 
capitalistas- apenas :por razões di.versas. 

A compartimentação e indiferença burocráticas 
não são menos reais e maléficas do que o egoísmo 
oportunista do investidor na mira do grande lu­
cro. 

E O DIJNHEIRO; DE ONDE VEM? 

Haverá certamente, na grande cidade, um dado 
número de construtores que dispõem de dinheiro 
próprio, em .contado, ·com o qual podem pagar a 
sua construção. São, certamente também, uma 
raridade, porque a grande, grande maioria dos 
construtores, quer o sejam de uma moradia, quer 
de um conjunto de arranha-céus, recorrem ao 
crédito, isto é, alugam dinheiro a um determi­
nado preço, ou juro. 

Os alugadores de dinheiro chamam-se bancos, 
ca·ixas econômicas, agências hipotecárias, etc., 
e estes, na verdade, tamlbém não possuem o 
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grosso do dinheiro que alugam- tomam-no por 
sua vez de aluguer (mais barato, claro!) a uma 
vasta legião de detentores de dinheiro poupado 
ou aforrado. 

Ã banca ou aos outros alugadores, interessará 
obter um 'juro tão elevado quanto possível do 
dinheiro que coloca, pois assim poderá pagar 
um juro tão alto quanto possírvel para .tornar 
aliciante o depósito aos aforradores pr1vados. 

Assim quando se acusa a banca de promover 
as grandes negociatas fundiárias, e se eai n~ fácil 
imagem de uns quantos «·gnomos» da fmança 
sentados em cima de um monte de ouro em .cada 
casa-forte da Baixa rpombalina, não deve esque­
cer-se que tão interessados naquelas neg_?ciatas 
como as administrações estão os depositantes. 
Estes numerosos e praticamente amónimos, po­
derão' verberar, no .café, as malfeitorias da !banca, 
que financia a especulação fundiária e constru­
tiva mas ficariam muito furiosos se a mesma 
ban~a não lhes pagasse pontualmente os juros 
dos depósitos que nela fizeram. 

A «boa ·consciência» que facilita a indignação 
é evidentemente ajudada pelo anonimato ... 

Os accionistas da banca (antes de nacionali­
zada), os sócios das caixas e.conómkas e ?as 
outras a'gências de financiamento bem podlam 
massacrar o juízo das admini::>traç~s respec­
tivas se os dividendos fossem msuf:1c1entes. Os 
depositantes, esses, nem têm essa preocupação­
a lei e o Ministério das Finanças estão por eles 
e velam pela pontual apresentação dos juros dos 
depósitos. 

Assiste-se mesmo, neste momento, a um es­
forço de captação de depósitos pela bane~ re­
cém-nacionalizada, oferecendo excelentes JUros 
e facilidades. Os novos accionistas - o povo por-



76 A DOENÇA DA CIDADE 

tuguês - eXIgirao agora que, pelo menos, não 
apresentem déficits ruinosos. 

Ora, que melhor oportunidade para realizar um 
lucro excepcional que a que era oferecida pelo 
mercado «não razoável» imobiliário? 

A banca, sempre atenta às oportunidades não 
deixou escapar esta, soberana. ' 

Não só interveio indirectamente, através dos 
empréstimos hipotecários, ·Como, seguindo com 
toda a lógica a coerência da concentração .capita­
lista, interveio directamente, adquirindo terrenos 
e mandando construir, ou adquirindo terrenos e 
não mandando construir, de modo a formar re­
servas de terrenos expectantes, tomando posi­
ções maioritárias dentro de empresas promotoras 
de construção ci.vil e de empresas fornecedoras 
de sectores da construção .civil. 

Os vastos conglomerados e ramificações mais 
ou menos conhecidos ·convergiam na obtenção de 
lucros máximos, e não é dos menores problemas 
levantados peJa nacionalização do sector ·ban­
cário, o que é constituído pela ruptura destas 
situações de conglomerado. 

Mas não deve esquecer-se que, em última aná­
lise, ~ grosso do dinheiro em causa provém dos 
depositantes e que estes não estão forçosamente 
circunscritos às zonas onde se produz a sur­
ch!l~ffe fundiária e i~biliária; hem pelo con­
trariO, a banca, atraves da sua rede de agências 
em t<?_do o País e estrangeiro, drena depósitos 
que sao condensados centralmente e são aplicados 
onde produzam melhores rendimentos: em finan­
ciamentos às actividades económicas, em opera­
ções comerciais, em operações hipotecárias sobre 
terrenos e imóveis, etc. 

Continuando a separar o domínio imobiliário, 
por uma questão de método, do conjunto de ope­
rações que, através do investimento, produzem 
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bens e serviços (isto é, considerando como sui 
generis na perspectiva do modelo !biológico, os 
bens e os serviços prestados no sector imobiliá­
rio), é bem evidente que se o incitamento à apli­
cação fundiária especuJativa .for grande, não so­
brará grande disponibilidade para as outras for­
mas de investimento. Ou, equivrulentemente, só 
serão acessíveis essas disponibilidades a preços 
competitivos com os obtidos no mercado «não 
razoável» da especulação urbana. 

A banca nacionalizada terá de se enfrentar 
com este problema, pois, se for chamada a fi­
nanciar enérgicos empreendimentos habitacio­
nais, ·com o dinheiro alugado ao preço que agora 
propõe aos depositantes, ou procurará obter os 
lucros que antes eram conseguidos (e para isso 
teriam de se manter os mecanismos do mercado 
«não razoável» e especulativo, o que repugna a-cei­
tar em princípio, se bem que reconhecendo que em 
grande parte se mantém ainda, de lfa·cto ... ) , ou, 
perante a eliminação desse ti:po de mercado e sua 
substituição por mecanismos de justiça e eco­
nomia social, verá o seu equilíbrio comprometido. 

Será esta uma condição favorável para uma 
políti·ca de desenvolvimento económico? 

Quando será que economistas e políticos se 
aperceberão, finalmente, que um dos mais pode­
rosos agentes da «Stagflação» se encontra no 
metabolismo do Orgurb? 

Haverá al·gum incitamento a desenvoLver in­
dústrias (que não sejam as basicamente ügadas 
ao .imobiliário et encare ... ) se muito mais eleva­
dos proventos se podem obter no mercado «não 
razoável» urbano (6)? 

A consideração de que, em termos industriais, 
a construção civil é uma indústria fundamental 
tem evidentemente influenciado as polítkas de 
vários estados, e também do nosso. Em França 
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usava-se uma expressão característica: quand le 
bâtiment va, tout va. 

A análise dos economistas e dos práticos da 
contabilidade nacional ignora sistematicamente 
os efeitos especiais que se devem atribuir ao 
êxito das indústrias de construção ci·v.il, quando 
encaradas pelo prisma que o «modelo biológico» 
nos proporciona. 

Terrível êxito e ·cara prosperidade a que pro­
vém da concentração em zonas de alto nível de 
organização de investimentos imobiliários, mate­
rializados com a ajuda daquelas indústrias (7). 

Entender-se-á bem (ou quererá entender-se) 
que o «·preço biológico» da manutenção daquelas 
zonas de elevada organização é a degradação ou 
queda no sentido da maior entropia de outras 
zonas, que desse modo as suportam? 

Talvez seja possível exa.minar mais de perto 
como é que a desagregação de organismos exte­
riores ao Orgurb (ou o consumo de «entropia ne­
gativa», para relembrar a e2q>ressão sintética de 
Brillouin) permite esta anomalia. 

TUBOS, CANAIS E BOMBAGEM 

A energia que anima o «modelo biológico» so­
bre que assenta este ensaio tem uma forma pri­
vilegiada de circulação e medida- a forma fi­
nanceira e monetária. 

Ela flui, é captada e libertada no «metabo­
lismo» urbano, através de determinados canais, 
ou tubagens, ou raízes. Estes têm uma forma que 
convém examinar. 

Por um sistema de drenagem, já indicado, a 
banca, através das agências espalhadas estra­
tegicamente no País, recolhe e concentra pou­
panças -estas são neutras e não orientadas; 
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é-lhes indiferente a origem do rendimento que 
a banca lhes atribui. 

Por outro sistema, mais complexo, com canais 
mais diversificados e subtis, existe uma bomba­
gero de energia financeira, tendente, também, a 
concentrar recursos financeiros- os mecanismos 
da tributação e da fis·calidade. Um certo número 
de impostos e taxas são cobrados localmente pe­
las autarquias, mas destinam-se ao Estado- as 
eâmaras municipais, por exemplo, apresenta.m­
-nos nos resumos das suas ·contas anuais ·como 
despesas e receitas consignadas. 

Estas receitas e despesas consi·gnadas repre­
sentam a simples «passrugem» :pelos ·cofres muni­
cipais de receitas que se dirigem ao Estado, onde 
se diluem no bolo do Orçamento. 

A contabilidade pública não é favorável a uma 
análise do tipo que aqui se tenta (nem foi feita 
para isso); mas não é difícil ·compreender que, 
quando o Estado, através de qualquer dos seus 
departamentos, subsidia uma autarquia local 
para fazer frente aos encargos decorrentes de 
um aumento exagerado ou crescente dos ~custos 
de funcionamento de um Orgurb, está a ·canalizar 
«energia» produzida em todo o país, para alguns 
pontos privilegiados. 

Quais são estes, é bem de ver... São as zonas 
metropolitanas em que o cata:bolismo não é sufi­
ciente para manter as funções de «reparação» e 
«substituição» e em que é necessário um afluxo 
exterior de energia financeira para manter o 
nível de ovganização atingido. 

Como atrás se procurou mostrar, é mais sen­
sível e instante a exigência de investimentos em 
zonas altamente organizadas, ou que precisam de 
ser organizadas, do que em zonas de grande 
avanço de «entropia». 
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~tas, verdadeiramente, pouco mais podem 
ca1r, ao passo que as outras, ao mínimo declinar 
do afluxo de «energia», ressentem-se de uma 
«fome» imediata. 

Assim, pavimentações, saneamento, policia­
mento, corpos de .pessoal administratirvo e técnico . 
e grandes equÍipamentos colectivos 'Concentram-se 
em zonas que cairiam bruscamente em zonas 
degradadas se não recebessem estes alimentos. 
Ê tam:bém evidente que -.por um lado as tri­
butações recolhidas em todo o território: mesmo 
em zonas degradadas, e, por outro, o afluxo de 
mão-de-obra deslocado para servir aquelas zonas 
de elevada organização- se conjugam para ace­
lerar o transfer de ene11gia entre as zxmas de 
organização decrescente e as de organização 
crescente. 

Por cada grande empreendimento metropoli­
tano destinado a «organizar» mais fortemente a 
cidade «nege~trópi,ca» aparece, longe ou perto, 
a contrapartida ou preço biológico de franjas 
clandestinas, bairros de barracas proliferantes, 
povoações rurais semirubandonadas, imi,grantes 
urbanos ocupando zonas de a~culturação internas 
degradadas, etc. 

Ê necessário entender o modelo do «meta!bo­
lismo» com certa la:rgueza: seria estultída fazer 
corresponder o aparecimento do Prior Velho a 
Olivais-Sul, ou das barracas que pululam entre 
Alfragide e a Damaia 'àqueles desenvoJ.vimen­
tos. Tal tentação poderia eliminar qualquer va­
lor a uma análise deste tipo. Trata-se de não 
perder de vista a natureza de «Sistema bioló­
gico» que apresenta a estrutura do modelo pro­
posto. 

Incluído este proviso, no sentido de não pro­
curar imediatamente correspondências no ter­
reno acerca daquilo que é um ~conjunto de ·esta-
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dos, tendências, acções e reacções espalhadas a 
vários níveis sobre o conjunto territorial, poderá 
apontar-se para certas consequências do que foi 
exposto. 

E o essencial, que se quer pôr em evidência, é 
o seguinte: por baixo dos aspectos evidentes, pal­
páveis, da concentração urbana, das intervenções 
administrativas locais, do planeamento físico e 
urbanístico, dos loteamentos, das migrações urba­
nas, do spread de zonas de clandestinidade, etc., 
estende-se uma rede de canais por onde circula 
a «energia» (capacidade de realizar) financeira, 
bombeada de todo o país através de dois siste­
mas distintos, a rede bancária e o sistema tribu­
tário. 

ANDARES, VENDEM~SE 

Com um grande 'Clamor, este grito de guerra 
enche as páginas dos jornais e as fachadas das 
torres semiacabadas dos loteamentos da periferia 
e dos prédios reconstruídos no local de outros 
(por vezes ainda utilizáveis) no interior urbano. 

«Andares, vendem-se. Para habitar ou para 
rendimento. » 

A margem do cinismo implícito (e tal,vez invo­
luntário) nos anúncios destes paladinos da expan­
são da indústria da construção cirvil, os paladinos 
da luta entre senhorios e inquilinos continuam 
a bater-se, impávidos, em torno da questão das 
rendas, pondo-as em termos jurídicos e morais, 
ou mesmo ideológicos. 

Não é natural que uns e outros se apercebam 
que lutam sobre uma plataforma móvel, que len­
ta;mente se vai afundando no grande müvimento, 
suave, majestoso e horrível do caminhar da 
grande unidade urbana para um estado de maior 
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entropia, e da concentração da «energia» rege­
neradora apenas em alguns pontos privilegiados, 
onde as leis de formação da renda são bem dife­
rentes. 

Às zonas de grande investimento imobiliário 
nas áreas metropolitanas segue-se, forçosamente, 
um grande investimento público. 

Como na fábula da pedra, que atrás foi ex­
posta, alguém lucrará sempre srobre rul<guém, mas 
no conjunto dos intervenientes não é difícil ver 
que são os financiadores da louca competição 
(os depositantes das instalações de crédito) quem 
tem mais a ganhar. 

Enviam1 por interposta pessoa (a instituição 
de crédito) 1 os seus dinheiros a receber lucros 
chorudos1 ao mesmo tempo que de todo o país 
anónimos contribuintes enviam por interposta 
pessoa (o Estado) os seus dinheiros1 para per­
.mitirem que aqueles lucros se formem. 

Falta tempo e paciência para expor, em forma 
polida e sábia terminologia, a ideia anterior. Ela 
aí está, na sua rudeza, mas esta forma taJ!vez 
tenha o mérito de ser clara e permitir uma maior 
abertura à crítica do que se-estivesse envolvida 
em cuidadosas roupagens aoeadémicas. 

Mas mesmo assim permite apresentar, desde 
já, outras consequências. 

A primeira é a de que, atra;vés da rede das 
instituições de crédito, depósitos provenientes de 
todo o país afluem a «aquecer-se» até aos 9, 12 
ou 15 por cento nas Z'Onas de grande intensidade 
imobiliária. 

Quando um particular pretende obter um cré­
dito para edificar na província, !pOr exemplo numa 
pequena cidade onde nada, pela, teoria clássica, 
justificaria as rendas que ele terá de pedir, só 
virá a obter dinheiro pelo preço que é provocado 
pela grande cidade. 
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Este é um ponto que poderá ser meditado e 
criticado pelos leaders das ideias de desenvolvi­
mento regional entre nós. A estes aconselha-se 
um estudo atento do que se passou com os pro­
jectos de pólos de desenvolvimento integrado na 
vizinha Espanha e que considerem os resultados 
à luz dos mecanismos acima ·citados. 

A segunda consequência, que acompanha a pri­
meira como a imagem num espelho, é a de que 
através dos canais fiscais e tributários afluem às 
grandes áreas que constituem «O animal gordo» 
a que atrás se fez referência quantidades cres­
centes de recursos .financeiros para manter o 
seu nível de organização, dimiri'uindo assim a 
capacidade estatal de intervir nas zonas em de­
pressão. 

O conceito geoeconómico de «zona em depres­
são» não exigirá grande esforço para ser com­
preendido nos termos biológicos e termodinâ­
micos do «modelo do organismo urbano», como 
um conjunto de organismos de ordem inferior, 
predados por organismos de ordem superior. 
A sua desagregação e empobrecimento mais não 
são do que a cedência da sua «energia» humana 
e financeira, através da sua queda num nível de 
maior entropia. 

Também aqui há motivo de meditação para os 
mentores do planeamento regional. Também estes 
tendem a comportar-se como o «demoniozinho» 
de Maxwell, criando a ordem a partir da desor­
dem, o calor a partir do frio, o movimento a par­
tir da paragem -e isto, .por meio de planos. 

PLATÃO 
Uma experiência importante (mas cheia de 

tédio) é a de, numa biblioteca especializada, es­
tudar dezenas de planos territorias, planos de 
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ordenamento, planos de desenvolvimento urbano, 
planos de urbanização, etc. 

Que soma ingente de inquéritos, de cálculos, 
de conhecimentos profundos, de técni.cas avan­
çadas! Que m8Jgníficas concepções, que esquemas 
lúcidos, que gráficos esclarecedores! 

Ali se vêem, numa bela harmonia, as indús­
trias avançarem para dentro das áreas indus­
triais (a roxo na planta), os traçados viários 
magni.fica:rnente delineados rasgando o territó­
rio, as zonas residenci8Jis cuidadosamente esco­
lhidas por critérios científicos de salubridade 
e segurança, já cheias de habitantes felizes (na­
turalmente «homens médios estatísticos»), assi­
nalados por um número global por zona, ou, mais 
abstractamente, por uma densidade num quadro. 
Lá estão as escolas, os centros ·Culturais, os hos­
pitais, os centros comerciais. 

Nas memórias descritivas (às vezes espessas 
como dicionários) tudo vem previsto, calculado, 
contabilizado. 

O único e fundamental inconveniente deste tra­
balho nas biblioteca.~ é que, abundando os planos, 
não se encontra nada que explique •Como é que 
eles resultaram na prática. Encontra-se, por ve­
zes, em relação a certos planos, um dbjecto 
curioso com data posterior- um volume mais 
pequeno e menos pormenorizado chamado «Revi­
são do PJano» onde, com ·espanto, se vêm a en­
contrar como directrizes de planeamento tendên­
cias que o primeiro procurava contrariar. 

Se é suficientemente antigo, ou se se refere a 
uma zona em rápida mudança, encontram-se até 
várias revisões do plano, cada vez menores e mais 
vagas, e cada 'Vez mais parecidas ·com a situação 
anterior à intenção de intervir, planeando. 

Deve reconhecer-se que os planeadores profis­
sionais são uma classe garbosa e que não se ata-
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ranta facilmente. Nestes ·casos dão rapidamente 
um nome ao processo: «planeamento evolutivo» 
ou «planeamento dinâ:md<!O». 

O leigo desconfia. 
O leigo não vê planeamento nenhum. O Jeigo 

observa um constante tapar de buracos, um dei­
tar de remendos em situações não controladas, 
uma constante insuficiência. 

O leigo desconfia, e começa mesmo a ter algu­
mas certezas fundadas de que os planeadores são 
dis·cípulos de Platão e que acreditam fortemente 
na realidade da Ideia (sobretudo da sua Ideia). 

Pequeno conto persa 

Um cão observava outro que ~adrava à 
Lua. 

- Porque é que ladras à Lua?- pergun-
tou-lhe. 

-Para a enxotar. 
-Mas ~consegues? 
- Consigo. É preciso ladrar muito, mas 

todas as noites acabo por enxotá-la. 

O PLANEAMENTO TERRITORIAL 
DO JARDINEIRO DA CAMARA. 

Quando foi rasgada a A'Venida Gulbenkian for­
mou-se um grande t8Jlude, onde o tufo vulcânico 
e mantos de basalto afJoravam, numa massa es­
cura. Pouco depois apareceram jardineiros da 
Câmara, que plantaram metodicamente relva no 
árido talude e regaram-na com ·cuidado. Em breve 
apareceram carecas nas zonas onde aflor8Jva a 
rocha-mãe e o maldito trevozinho 8ipareceu, em 
tufos caricatos, como bexigas na face do que se 
esperava vir a ser um green como o dos parques 
de Inglaterra. 
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Durante cerca de dois anos foi possível assis­
tir à batalha gigantesca travada entre o pa;pel 
timbrado da repartição municipal e a Natureza 
inclemente. Meses e meses assistiu-se ao espec­
táculo de ranchos de jardineiros mondadores, com 
garfos, de gatas, a arrancar os trevos e a replan­
tar e regar incessantemente. 

Depois, a Natureza ganhou. 
O talude está nu, apenas com umas sardinhei­

ras nos interstícios onde se acumulou alguma 
terra vegetal. 

A Câmara Municipal foi platónica. kcreditou 
na Ideia. A Ideia era um green à inglesa. 

A Natureza não quis sa:ber da Ideia; tinha a 
sua. 

Este pequeno episódio real leva-nos a pensar 
numa situação de analogia entre um planeador do 
território e um jardineiro ou paisagista que esta­
belecesse o plano do seu parque, mas tivesse com­
pleta ignorância da situação das águas do ter­
reno, e mesmo srubendo que sob a superfície exis­
tem canalizações, terminais de rega, nascentes, 
etc., se encontrasse na completa impossibilidade 
de as controlar. 

Desenhou o seu jardim e plantou a.s espécies. 
Viu ao fim de um tempo que o relvado está seco, 
que no sítio do bosque de cedros rupenas cresce 
junco em abundância, etc. Porquê? 

Tinha a Ideia, mas não tinha a chave das con­
dutas de á-gua .. 

As «Condutas de água», não visíveis no terri­
tório, e que conduzem a água vivificante dos re­
cursos financeiros, são principalmente a rede das 
instituições de crédito e a rede fiscal. Sem as 
conhecer e controlar territorialmente, quem rfará 
a jardinagem urbana do País? 
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PLANO E PROJECJX) 

~ certo que, no que atrás se disse, falta uma 
distinção importante: a maior parte dos planos, 
que são apresentados ·como tal, são na verdade 
«projectos», isto é, prefigurações de uma reali­
dade futura desejada. 

Um projecto, por exemplo, de uma obra de ar­
quitectura ou engenharia é um «modelo» a priori 
da peça física que irá ser construída. 

Pode definir-se com rigor cada elemento, cada 
relação, cada função, cada dimensão, dos elemen­
tos da obra futura e do seu •conjunto. 

Não se pode fazer um «projecto» de uma ma­
cieira ou de um cedro: dificilmente se poderá 
determinar as cotas e dimensões das maçãs if.u­
turas ou de cada hipotético ramo de árvore. 

Pode, no entanto, fazer-se um «plano» rpara o 
seu crescimento e desenvolvimento; a quantidade 
de adubos e regas, as podas correctivas, etc., po­
derão ir aproximando, num jogo contínuo, as 
tendências das plantas e os desejos do arbor1cul­
tor. Esse jogo é o plano do crescimento da ár­
vore. 

Sucessivos desenhos cotados, com memória des­
critiva, continuamente substituídos por outros à 
medida que se vai verificando o desenvolvimento 
da árvore não são um «plano adaptativo» -são 
apenas sucessivos «projectos» ·caducos e inope­
rantes 'logo no momento em que fora,m apron­
tados. Formarão eles um plano evolutivo? O que 
os faz mudar: a diferente intenção do projectista 
ou a dinâmica própria da árvore? 

Muito haveria a dizer, e valerá a pena dizê-lo 
um dia, sobre os mal-entendidos subjacentes à 
prática profissional dos planificadores, tanto dos 
urbanísticos como dos chamados ordenadores 
territoriais. Mas não pode deixar de se reconhecer 
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que mesmo os mais aptos (aqueles que são ·capa­
zes de reconhecer a necessidade de ultrapassar 
o «projecto» para actuar um verdadeiro «plano») 
estão imbuídos de idealismo. 

Com certa lucidez, reconhecem que ·cada pro­
jecto é apenas uma meta temporária e que a pró­
pria actuação no sentido de atingir essa meta 
contém em si os germes da própria contradição 
do projecto. 

Então aceitam como um processo razoável a 
substituição progressiva das metas, formaliza­
das noutros projectos. 

O fa:~to é que todos, no fundo, se esquivam ao 
trabalho penoso, pouco brilhante, ·cheio de dúvi­
das e interrogações, que ·consiste na procura dos 
mecanismos ou no estudo da fis:iologia e pato­
logia do Orgurb. 

A Ideia, a materializar na SOLUÇÃO, é ainda 
o grande motor dos planificadores. Apenas, e 
cada vez mais postos perante os insucessos ou 
esperanças frustradas dos últimos decénios, os 
planificadores profissionais fogem a dar o flanco 
de uma maneira demasiadamente evidente, co­
brindo-se com uma série de escudos institucionais 
e estruturais. 

Tal atitude tem dado lugar também ao apare­
cimento de outro tipo de estudiosos do fenómeno 
do planeamento nos seus aspectos práticos- os 
homens da orgâni,ca. Para estes dir-se-ia que os 
problemas em si mesmo são coisa de somenos, 
importanto acima de tudo os modos formais de 
os resolver. Aí a;parecem eles e~plicando sa;bia­
mente ·como a descentralização ou a centraliza­
ção, a tutela, as fisca:lizações, os mecanismos de 
aprovação dos planos parciais, as linhas de deci­
são verticais, as linhas de informação horizon­
tais, os planos reguladores, a inserção destes em 
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planos-mestres, etc., garantiriam a correcta orde­
nação do território. 

Do ponto de vista deste estudo, são apenas 
«demoniozinhos» de Maxwell mais compUcativos 
e convictos -absolutamente incapazes de apreen­
der a natureza do problema sobre o qual preten­
dem actuar, mas cheios de hubris e prosápia orga­
nizativa. 

Cabe aqui notar que a crítica a:cerba que então 
se faz às convicções de todos os profissionais a 
quem tem sido feita referência não ·comporta me­
nosprezo ou intuito de ridicularizar. Relações de 
amizade e respeito ligam o autor, há muitos anos, 
com colegas ·cujo modo de pensar e a:gir a:pare­
cem .porventura aqui retratados com tintas fortes 
e algo de caricatura - pretende-se apenas fazer 
reflectir e pôr em evidência pontos fra;cos do pen­
samento e da prática e não a;gredir .com maldade 
personalidades cheias de valor e dedicação, de 
saber e de recta intenção. 

O INCONSCIENTE CONLUIO 

Não obstante o reconhecimento de que existe 
um número considerável de projectistas e plani­
ficadores cuja real e provada intenção é a de 
melhorar as condições de vida da colectividade, 
e que estariam prontos a abdicar das suas ambi­
ções pessoais em qualquer momento para as sa­
·crificar ao bem comum, é necessário também 
reconhecer que na prática não o fazem. 

Nada tenta tanto o projectista como a oportu­
nidade de projectar um grande 'conjunto urbano, 
seja ele a partir do terreno virgem rural ou a 
remodelação de uma zona urbana. 

Nada tão sedutor como visionar A CIDADE 
e passá-la a cópias ozalid. A grande «escultura» 
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citadina, de maciços de torres, vãos e .cheios som­
bra, luz, circulações- que tentação (8) ! ' 

Piranesi fez disso em águas-fortes. Sant'Ellia 
fez disso em perspectivas. Qualquer aluno do 
5.o ano das Escolas de Belas-Artes fazia disso em 
prov~ para clas~ificação. O gr:we é quando o 
arqUitec~o fa~ disso, ,consegue o apoio de um 
grupo fmanceiro, ou este encomenda ao arqui­
tecto, e se apresentam às autoridades para 
vend~r a sua Ideia. Até há pouco o platonismo 
ve'?~Ia-se bem, ~obretud.o quando apoiado por 
prat~cos de publw relatUYn.'1, contrubilistas, eco­
nomistas, e convenientes apresentações a um 
público selecto. 

Então a «Ideia» resplandecia, aquecida pelo 
whisky e pelas sorrisos de adequadas hospedei­
ras. 

Nos anúncios da televisão uma «família média 
estatístilca FIJ» sorria, enlevada, para a maqueta. 

Os economistas preparavam os chamados «es­
tudos econômicos» do plano (projecto! ... ), de­
mo~strando não as consequências gerais, para as 
quaiS todos se estavam nas tintas mas a renta-
bilidade do conjunto. ' 

A banca exultava. A construção ci,vil exultava. 
A administração da 'Cidade não exultava ,tanto 

<:oçava um bocado a orelha, antevendo dificulda: 
des acrescidas ao conjunto que tem de adminis­
trar, mas BJcabava por se convencer pensando 
numas ricas mais-<VaHas para os cofres munici­
pais- e uma «realização de prestigio». 

Como na fábula da pedra, todos estão felizes. 
Apenas, imper-ceptivelmente, inexoravelmente 

irreversivelmente, o Orgurb deu mais um pass~ 
para a su~ organização pr~at6ria. Impercepti­
velmente, mexoravelmente, Irreversivelmente al­
gure:', h~ ?~~it~s d:enados de poupanças 'que 
se vao dlrigir a fixaçao no empreendimento, há 
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trtbutações provenientes de todo o país que vão 
ser aplicadas difusa mas certBJmente em empreen­
dimentos que vão saturar infra-estruturas, há 
mão-de-obra que se afasta de outras ocupações 
para se fixar num empreendimento que paga bem 
(claro!), há investidores :privados preparando-se 
para investir no jogo que se lhes propõe. (AN­
DARES VENDEM-SE, PARA RJENDIMENTO, 
ETC.) 

A banca, solícita, está pronta a auxiliar estes 
últimos -provavelmente a mesma banca que 
financiou o empreendimento. 

Há mesmo capitais privados m~biJizando-se 
para entrar no jogo- destes, quantos não serão 
obtidos pela venda de a:lgum prédio velho, de 
rendas baratas, para os aplicar na compra de 
um único andar, para o revender mais tarde 
(mecanismo da pedra!). As rendas virão a ser o 
«rendimento e~pectado do capital empatado no 
último lance pela .propriedade do andar». 

Do velho prédio, que se ,transformou num único 
andar, serão desalojadas quatro ou cinco famí­
lias ·com rendas antigas; em seu lugar, o pro­
motor-construtor seguinte erguerá um prédio 
de oito andares com esquerdo e direito, revestido 
a marmorite, porta de latão polido. (ANDARES 
VENDEM-·SE, PARA RENDIMENTO.) 

«A energia não se perde, apenas 
se transforma.» 

(1." lei da .termodinâmica 
«A entropia de um sistema só pode aumentar». 

(2.a lei da termodinâmica) 

DOENÇA 

Do tácito conluio dos interessados na «Organi­
zação» da cidade (no sentido !biológico do termo) 
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resultam inevitavelmente os efeitos de «desorga­
nização» do ambiente externo do Orgurb, e até 
de parte do ambiente interno. 

Cada vez mais se sente a desa;gregação, o caos 
urbano e periurbano. Cada vez mais se sente a 
província exangue. 

Como não compreender que a cidade está 
doente? 

Como não compreender que as acções que ten­
dem a colmatar as visíveis e gritantes deficiên­
cias que apresenta são tomadas ao nível do ime­
diato, do óbvio, do surperstrutural- e que mais 
do que tratar da doença a agravam. São as falsas 
intervenções. 

'NOTAS 

('). A teoria da base econômica começou a delinear-se, 
na sequência da busca de um «multiplicador» local nos 
anos 50. Deve-se a J. W. Alexander um dos primeiros 
trabalhos em que a teoria é ex;posta formalmente: «The 
Bastc-'Nonbasic Ooncept of U11ban Economlic Functions», 
in Economic Geography, 1954. !Neste estudo, Alexander 
procurou distinguir as activi:dades a que chamou báswas 
das não lJáswas; as pr.ilmeiras (Basw) representam as 
actiJvidades que, exportando bens e serviços, f~em entrar 
na cidade meios de pagaiilllento para m~a.1Jéri.as-'Primas, 
aUmentos e produtos manufacturados, necessários não 
só ao funcionamento das actividades básicas, mas tam>­
bélm às não báswas· estas segundas (Nonbasw) são aque­
las actividades qu~ suportam a vida local (construção, 
alimentação, serviços pessoais, etc.), que permitem a ma­
nutenção das actividades básicas. 

A relação (Basw/Nonbasw) constituiria assim um 
multiplicador que seria operativo tanto para explicar a 
situação de \Nllla cidade na hierarquia de uma armadura 
urbana, como para dirigir medidas de política, como ainda 
permitir fazer certos prognósticos ou previsões. 

Repare-se que .este conceito se apoia numa ;idejra vaga­
mente mercantil segundo a qual a justificação da exis­
tência de uma cidade num determinado enquadrrurnento 
territor.i•al é a sua capaci:dade de se aguentar, viavel­
mente, num mercado concorrencial. 
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O ratio Basic/ Nonbasic é usualmente medido em ter­
mos do emprego total nas actividades exportadoras de 
bens e serviços e o emprego total nas actividades que 
prestam serviço local, ou pelo valor acrescentado, em 
cada um dos grupos de actividades. 

Entendendo-se claramente que, por exemplo, um:a ci­
dade não pode ser constitufda exclusi.vamente por side­
rurgias, metalomecãnicas, fiações, etc., neiTIJ por outro 
lado se pode aumentar indefinidamente o número de acti­
vidades de apoio a uma cidade que não exporta (•padarias 
em excesso, médicos, professores, canalizadores, etc.), a 
rela;ção B / NB dará uma medida da vitald!dade da unidade. 

O uso mais frequente da relação B / BN encontra-se nas 
políticas territoriais, como elemento de previ'São demo­
gráfica não baseado na ·extrapolação temporal. 

Assim, a criação de novos eznpregos no sector báJsico 
( correspondendo a um certo aumento de população em 
que se contarão as f•anúHas) corresponderâ a um aumento 
de novos empregos, que deverão ajudar a apoiar aqueles 
produtores, com a prestação de serviços locais aos novos 
habitantes. 

Suponha-se que, em determinada cidade, a relação 
B/NB era 1:25, isto é, para cada produtor-exportador 
existem 2,5 prestadores de serviços de manutenção local. 
O multiplkador sel'lia 3,5; se se criarem ali HJOO. postos 
de trabalho báswo, deverão aparecer 2500 postos de tra­
balho não báswo, e ter-se-á aumentado a população local 
de 3500 novos trabalhadores e respectivas famlli•as. 

Este exemplo mostra tamlbém a ra:zJão de ser de uma 
terminologia introdu2lida •por um •estudtoso do tema, Gun­
nar Alexandersson ('em 'l'he Industrial Structure of Ame­
rican Cities, Un. of 'Nebraska 'Press, Lincoln, INebraska 
19'56): designou por city forming ou «fomi•adoras da ci­
dade» as acti:vidades básicas e city serving ou «servidoras 
da cidade» as actividades não báJsicas. 

Em França os geógl'afos Jean Hautreux e M. Roche­
fort, entre outros, introduziram uma terminologia talvez 
menos expressiva para os mesmos conceitos- traduzindo 
«basic activities» por activités «spécifiques», nonbasic 
activities por activités «banales». 

A teoria da base económica, atraente pela sua simpli­
cidade, defronta-se no entanto com diiiiculdades .práticas: 
dificuldades de classificar com rigor certas actividades 
que são parciaLmente tributárias de ambos os grupos 
(B e N /B); erros •introduzidos .pelos mlétodos de avaliação 
(pelo número de empregos, pela massa salai:'IDal paga, 
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pelo valor acrescentado à produção, por composições ·pon­
deradas destes dados, .etc.) ; morosidade do exame firma 
por firma para se obterem resultados quantificáveis, etc. 

O aparente esgotamento da teoria quanto à .produção 
de novos resultados deve-se encontrar, segundo o con­
teúdo do presente livro, não naquelas dificuldades, mas 
sim no facto de eles representarem apenas uma partição 
de um esqueinJa muito maJis vasto de relações -mesmo 
ao nfvel do que justificou esta nota. 

(•) ...................................... .. ... ... ... ..................... . 
O que se entende hoje em dia por crise do aloja­

mento é o agravamento particular das más condições de 
habitação dos trabalhadores em consequência do brusco 
afluxo da população para as grandes cidades; é um 
enoi"lne aumento dos alugueres; um amontoamento mais 
acrescido de locatários ·em cada casa e para alguns a 
impossibilidade de encontrar mesmo onde se alojarem. 
E se essa crise do alojamento faz falar tanto dela é que 
ela não é ldmlftada à classe operária, lffilaS atinge igual­
mente a •pequena burguesia (p. 32). 

······················································· ··· ···· ·············· A extensão das grandes cidades modernas dá aos ter-
renos, sobretudo nos bairros do centro, um valor artifd­
ctal, que cresce por vezes ·em enOI"lnes proporções; as 
construções que ai estão edificadas, em lugar de aumen­
tarem este valor, pelo contrário o diminuem, pois já não 
correspondem às novas condições e são demolidas para 
serem substituídas por novos ·edifícios. El isto verifica-se 
sobretudo para os alojamentos operários situados no cen­
tro e cujo aluguer, mesmo nas casas superlotadas, não 
pode ultrapassar um certo máooimo, ou pelo menos so 
o pode de uma maneira extremamente lenta. Por isso 
são demolidos, e em. seu lugar são construidos lojas, gran­
des arma:zJéns e edifícios públicos. Em Paris, o bonapar­
tismo, por intennédio do barão Haussmann, explorou ao 
extremo esta tendência para a ·especulação e para o -eni1i­
quecimento prilvado; mas o espírito de HaussinJann chegou 
também a Londres, Manchéster, Live11pul, e até em B er­
lim e Viena parece sentir-se em sua ;própria casa. Resulta 
daqui que os operários vão sendo alfastados para a peri­
feria, que as moradias operá'rias, e de uma mancira geral 
os pequenos apartamentos, são cada vez mais escassas e 
caras e muitas ve:lles impossíveis de encontrar; porque, 
nestas condições, a indústria de construção, a quem os 
apartamentos de aluguer elevado oferecem à especulação 
um campo muito mJais vasto, não construirá senão excep­
cionalmente alojamentos operários. 
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Portanto, esta penúri·a de habitação afecta por conse­
quência muito mais duramente o trabalhador do que 
outras dasses acomodadas; rnas, •assim como a fraude do 
merceeiro, ela não constitui um mal que pese exclusiva­
mente so~re a_ classe operária, e na medida em que lhe 
diz respeito nao pode faltar uma compensação eoonó­
mica, _logo que ela atinge um certo grau e uma certa 
dur~çao (pp. 35~36). (-Friednich Engels, A Questão do 
Alojamento, 1n Cadernos para o D!Mogo, 3, trad. Ribeiro 
da Oosta, Porto 1971.) 

(') Uma bem elaborada bibliografia sobre o assunto 
foi compilada em Maio de 1·9715, pelo Grupo de Trabalho 
Perm:anente para a Documentação e Informação Econó­
mico-Soclal, Lisboa, sob o tltulo Planeamento Urbano e 
Regional- Modelos- Bibliografia sina'lética. 

(') Location an Land Use- Toward a General Theory 
of Land Rent, WilUam Afonso, Harvard University Press, 
Cambridge, Massachusetts 1004. 

(
5

) Muitos leitores não terão presentes os fen61menos 
a que aqui se faz referência. Traduzem-se algumas páigi­
nas do ltvro de Werner ,sombart Der Bottrgeois, desta­
cando alguns pontos importantes : 

No ano de 1'554, Busbeck, estudiioso de história 
natural, trouxe de Adrianópolis para a Europa 
ocidental a túlilpa. Nos Países Baixos, onde a túlipa 
aclimatou, surgiu de repente e por causas ignoradas 
um amor apaixonado pela nova planta no decênio 
que se seguiu a 1&30. Todos procuraram bolbos de 
t1Ílipa. iE rapidamente não o fizeram por gosto, mas 
para em1l!quecer com um comércio vantajoso. Isto 
abriu as portas de um comlércio bolsístioo bem orga­
nizado, no qual, em breve, todos os estratos da po­
pulação tomaram parte. Num velho escrito (De 
apkomst en ondergang van Flora, Amsterdam 164e) 
lê-se: «Nobres, oomerciantes, artesãos, braçais, ma­
rinheiros, camponeses, recoveiros de turlfa, limpa­
·Chamdnés, criados, regateiras, todos forallll pos­
suidos pela mesma mania. Em todas as cddades se 
escolheu qualquer locanda, que substituia a bolsa 
e onde pessoas distintas e modestas negociavam err{ 
flores.~ No ano de 1634 (segundo John Francis) nas 
capitais das Províncias Unidas f ervia um trá.fi'Co 
9ue arruinava o sólido comércio e, estimulando ao 
Jogo, ateava a avidez do rico com a imprudência 
do ·pobre, f.azia subir o preço de uma flor acima do 
valor do seu peso em ouro e acabou, como todos os 
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períodos semelhantes acabam, na misé'ria e no de­
sespero. Muàtos se arruinaram e poucos enrique­
ceram. As túldpas fora.rnJ então procuradas com a 
mesma fúria com que, em 1844, se procuravam as 
acções ferroviárias. Os negócios fechavam-se quando 
da entrega de certos bolbos de túltpa, e se, como 
aconteceu uma vez, se ·encontrassem no mercado 
apenas dois exemplares, vendiam-se terras e senho­
rias, cavalos e bois, qualquer propriedade para ofe­
recer o preço mais alto. FaziamJ-se contractos e 
pagavam-se milhares de gulden por tú!Lpas que nem 
os mediadores nem os compl'adores tinham jamais 
vendido. Durante um certo tempo, c01'1W sucede em 
tai8 períodos, todos ganhavam e ninguém perdia. 
Gent·e pobre tornava-se rica; no alto da sociedade 
como no seu fundo negociava-se ·em flores. Os notá­
rios enriqueciam, e até o pró·prio Holandês, de tem­
pera;mento frio, acreditou t·er diante .de s1 uma felici­
dade duradoura. Gente dos mais humildes m:esteres 
passou a patacos os seus bens. Casas e mobílias fo-­
ram oferecidas a preços irrisórios. O país abando­
nou-se à ilusória esperança de que a mania das 
túlipas pudesse durar sempre, e quando se soube que 
a febre tinha passado ao estrangeiro acreditou-se 
que a. riqueza do Mundo se viesse a centrar sobre 
as margens do Zuidersee e que no futuro a pobreza, 
na Holanda, não fosse senão uma fáibula. Que tal 
convicção fosse seriamente mantida mostram-no os 
preços pagos: por um exE-mplar de certa espécie 
foram cedidos bens no valor de ·2500 florins; por 
outra espécie ofereceram-se 2101Q.O florins e, por uma 
terceira, um coche novo e .dois cavalos brancos com 
arreios [ ... ] Em poucos anos, numa única cidade da 
Holanda venderam-se mais de dez milhões de bolbos 
de túlipas. 

Elm 1637, de repente, as coisas mudam. A con­
fiança .desaparece, violam-se os contr~atos, as pe­
nhoras estão na ordem do dia «Os sonhos de riqueza 
intermináivel afastaram-se e quem na semana ante­
rior se gabava de ser o possuidor de um par de 
túHpas que, vendidas, o tornamam principescam~ente 
rico olhava agora trJste e espantado para os mise­
ráveis bolbos que tinha à sua frente, privados de 
valor e invendíveis a qualquer preço. 

Quanto às Bubbles (bolas de sabão), nasceram com a 
fundação da South-Seas Company ( 1•719-17'21•). 
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A esta foi conferido o direito de emitd•r títulos de 
rendimento fixo da dívida. pública inglesa, e eram por­
tanto bom objecto de agiotagem. A mania especulativa 
propagou-se de tal modo que as acções subiram a sco, .por 
cento. Em Agosto de 1720 a sociedade ofereceu títulos 
que chegaram a Hl<J.O por cento, e em torno dos quaJis 
os especuladores continuavam a competir. 

(Aparte: Não evocará isto a ninguém o que se pas­
sava com a bolsa em Portugal nos anos .de 1973 e 1974?) 

O público, excitado deste modo, era explorado por 
há'be1s empreendedores para dar foPma •a numerosas em­
pl'esas novas, existentes apenas no papel (Bubbles); ci­
tam-se algumas, mais pitorescas: 

Sociedade para fabrico de lâminas de punhais. 
Sociedade para o comércio de chapéus. 
Sociedade para a cura das doenças venéreas. 
Sociedade para ocupar os pobres. 
Sociedade para a produção do perpetuum mobile. 
Soci·edade para encarregar-se de funerais. 
Sociedade para a construção de casas em toda a 

Inglaterra (recolheu 3 milhões de libras esterlinas!). 

Esta última Bubble, no contexto do que se pretende 
expr1mir neste livro, deixa o seu autor li<Inerso em per­
turbadores sonhos... e não pode eximir-se a transcrever 
o seguinte trecho de .Sombart referindo-se àiS Bubbles: 

O que dnteressa, sobretudo, é o «espírito» de que 
nasceram estas empresas; por out!'as palavras, que­
remos aqui tentar uma descrição mais precisa da­
quilo que se chama o «espírito da especulação» 
(enquanto manirfestação do espf·rito de empreendi­
mento capitalista, e não apenas oorno noV'a forma 
da mania do jogo), uma arráilise da psique colectirva. 

. .................................................................. . 
As três formas da empresa ca.p:italista, de que 

aprendemos a conhecer o -espírito, tem como base 
comum com o mundo externo a força; os chefes 
daquelas empresas agem, em última anâllse, ser­
V·indo-se de meios exteriores coercivos, quer estes 
se revelem abertamente como nas empresas de 
pirataria, quer se escondam no fundo como nas 
outras duas formas, onde é o poder do Estado ou 
o poder no Estado •que decide do êxito. 

A fundamental diferença reconhecível na activi­
dade do especulador está em que este, pelo menos 
ao fundar a sua empresa, liberta de si mesmo um 
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novo poder· a força da sugestão, com a qual actua 
os seus pÍanos. Em vez da constrição exterior, 
vale-se da constrição interior. Em vez do medo, 
põe como força motriz a esperança. 

Não leitor Werner Sombart não se referia aqui àf' 
promotoras i~obiliárias da periferia de Lisboa, do Al­
garve, de Paris ou da orla mediterrãnica ... 

(") A tendência para o crescimento rápido dos emprés­
timos hipotecários, sobretudo urbanos, que. por estes anos 
começava a sua fase «aguda», já merec11a do comenta­
dor da Revista Econ6mica e Financeira (capitulo NI do 
1.• volume do Relatól1io do Conselho de Administração e 
Parecer do Oonselho Fiscal, Gerência de 1969, do Banco 
de Portugal, p. 191) as seguintes observações, de que se 
destacam alguns passos: 

Em consequêncta dos movimentos referidos, o 
endividamento liquido total por empréstimos garan­
tidos por hipoteca subia de '1616,7 milhões de es~udos 
em Janeiro-Setembro de 1967 para 1915,9 milhões 
de escudos em igual período de 1968 e 26Dt7,9 mi­
lhões no .período homólogo do ano findo, principal­
mente por efeito das operações respeitantes a pré­
di.os urbanos. Quer dizer, assim, que se acentuou a 
tendência de expansão, vJnda dos períodos ante­
riores, do valor liquido dos capitais aplicados, mas 
agora com maior movimentação global de fundos. 

Para esta evolução continuaram a contribuir os 
factores m·enclonados em relatórios precedentes: não 
só a natureza das garantias de juro real do tipo de 
empréstinnos em causa, mas também a acção desen­
volvida por determinadas empresas e, ai.nda, as cir­
cunstancias decorrentes do surto de construção civil 
e da procura de terrenos para urbanização, a par 
da escassez relativa de modos de aplicação suficien­
temente atraentes para os fundos capitalizáveis que 
se vão formando. 

Sem dúvida que nas oper-ações de empréstimos 
sobre hipoteca a parte das instituições de crédito 
é, ainda, a mais signàí'icativa. Todavia, parece que 
têm vindo a progredir, por forma muito sensível nos 
últimos anos, os movimentos desses empréstimos 
com intervenção de certas ·empresas, denunciando 
a existência de um «mercado» ainda não adequada­
mente regulado. 

l!l extremaanente curiosa a percepção, por parte de um 
comentador altamente responsásvel, de, praticamente, to-
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dos os dados de Ulllll problema e a hesitação em analisá-los 
com mais penetração. 

Por analisar ficou ainda a «escassez relativa dos mo­
dos de aplicação suficientemente atraentes para os fundos 
capitalizáveis que se vão formando»; a mais imedJ·ata 
pergunta a fazer é se essa escassez relativa não será 
causada pelas condições excepcionalmente favoráveis do 
mercado imobiliário, que actuaria assim como dissuasor 
de investimentos em outro tipo de aplicação? Por outras 
palavras, não seria uma falt•a absoluta de incitamento a 
outros tipos de invest1mento, mas stm uma dissuasão cau­
sada por oportunidades invulgares no campo do imobi­
liário? 

(') Não defuca de ser perturbador o facto de este inves­
timento imobllilálrio ser considerado seguro e estável, em 
tal ponto que a própria lei o consagra como privilegiado 
para constituir os fundos de reserva de associações mu­
tualistas e companhias de seguros. 

Estranha segurança e estranha estabiUdade, que é 
perpétuo desequlilíbrio para .a frente, ou exacerbamento 
linear desse desequilibrio. 

São casos diferentes, um processo estável e um pro­
cesso estacionário. 

Um corredor, correndo em torno de uma pista, vai 
constantemente inclinado para a frente, praticamente 
sempre na mesma atitude. Será estável? Se ele tropeça, 
estende-se ao comprido ... Alguém apostará na estabili­
dade da sua posl.ção inclinada pelo facto de que, enquanto 
ele correr, a sua atitude se mantém? 

( 8 ) A tentação traduz-se, muitas vezes, por uma expo­
sição grandiloquente, vlsionámla e pseudocientifica. Um 
livro recente de Nicholas Schoffer (cujo projecto de 
torre-centro cibernético para Paris tem sido muJto pu­
blicado), La Nouvelle Charte de La Ville, Col. Média­
tlons, Ed. Denõel/Gonthier 1974, é um bom exemplo. 

Baseando-se num «paradigma» mate.m,á,tico perfeita­
mente legitimo, faz dele o uso mais ileg1timo, a começar 
por uma definição de topologia que encherda de espanto 
qualquer matemático. Depois de estudar como várias 
«topologi'as», entre as quais uma «topologia do espa~o» 
(sic, por mais surpreendente que pareça!), seriam liga­
das a um centro cibernético, tem uma reflexão tão reve­
ladora que conV'ém assinalar. Falando acerca das Vüles 
à' Art e da Brasflia de Niemeyer (a propósito da função 
«luZ»): 



100 A DOENÇA DA CIDADE 

A catedral de BrasfHa é, também, um êxito 
excepcional da arquitectura diurna-nocturna fun­
dada sobre um prévio artistico real, ao passo que o 
resto da cidade, inicialmente concebida p or Costa 
e N1emeyer, é de predominância diurna. 

Naturalmente, não falamos da monstruosidade 
urbana que se expande em torno desta «Ville d' Art» 
única no Mundo que é Brasília, ameaçando engoli-la 
qualquer dlia nas suas entranhas tão tentaculares 
como sórdidas ( p. 610) . 

1!: maravilhoso o trecho que, nesta tradução, proposi­
tadaJmente se sublinhou! 

Poucas ve:oos se encontra, em estado tão puro, o pla­
toniSil1JO associado à mais intensa vontade de não com­
preender. 

Quem escreve estas linhas comprou, um dia, num 
horto, uma planta semiexótica e cara, am.arrada a uma 
estaca ou «tutor», por ser frálgil. A planta, passado mn 
tempo, morreu- mas o «tutor» criou raizes e desabrochou 
num •arbusto de extrema bana11dade; 1Sch0ffer não com­
preenderia certamente a lição, rasteira de .ma:is para 
quem voa tão alto ... 

CAPÍTULO IV 

AS FALSAS INTERVENÇõES 

IC'I'E)RíCIA E TINTA BR.AJNCA 

A doença é um estado ·próprio dos organismos. 
Já por duas vezes se citou aqui François Jacob 

no intuito de relembrar quanto o estudo do pato­
lógico ajuda a compreender a natureza do fisio­
lógico. 

Uma terceira vez seria impertinência... mas 
não há dúvida que 8ipetece. O estado de doença 
é patente e dificilmente negável-mesmo os que 
em teoria não o queiram reconhecer agem na prá­
tica como procurando sanear situações anómalas. 

Apenas, fazem-no superstruturalmente, ata­
cando os sintomas e não as raízes do maL 

Como se alguém, verificando que um doente 
de icterícia se apresenta fortemente amarelo, de­
cida tratá-lo pintando-o de branco -é ·claro que 
o doente deixará de se apresentar amarelo, mas 
estará curado da icterícia? Essa é uma inter­
venção cujo perigo tem duas componentes: escon­
deu temporariamente os efeitos do mal, indu­
zindo uma falsa esperança de cura, e, por outro 
lado, deixou a raiz do mal por atacar. 

Ora não se pode dizer que em todo o Mundo 
a doença do Orgur'b não seja atacada por muitos 
.e variados ângulos, muitas e variadas formas. 
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Constitui preocupação prioritária de muitos 
governos e está inscrita no programa de quase 
todos, ou todos os partidos políticos. Simples­
mente, está posta em termos superstruturais e 
sintomáUcos. 

As acções propostas destinam-se a ·colma:tar as 
carências mais gritantes sentidas, e tal como são 
sentidas. 

Que elas são sentidas intensa e dramatica­
mente é inegável. Que é requerida uma acção 
enérgica e mesmo drástirca é inegável. Que haja 
quem, estando no Poder, esteja disposto a inter­
vir enérgica e drasticamente é inegável. Que o 
êxito real de tal intervenção seja assegurado é 
mais do que duvidoso. 

A dor e o desconforto causados por uma doença 
orgânica podem ser excruciantes, como o podem 
ser os ·causados pela fome e pela sede. 

Fome e sede, porém, não são doenças- ali­
mento e bebida atenuam, aliviam e, finalmente, 
fazem desaparecer aqueles mal-estares. 

Graves perturbações do metabolismo não admi­
tem uma solução tão simples, tão directa, tão 
unívoca. 

Seria bom, seria! Mas não é- que o digam os 
médicos e ·que o digam sobretudo os doentes. 

Por isso -convém apontar, e apontar apenas, 
porque este não pretende ser um estudo de fundo, 
algumas falsas intervenções a que se assiste fre­
quentemente no domínio do metrubol~mo desre­
grado do sistema urbano. 

A ORISE DA HABITAÇÃO 

Faltam casas! Façam-se casas! 
Os ·cômputos censitários, mas Mbretudo os es­

tudos monográficos sobre o assunto, têm mos-

AS FALSAS INTERVENQ(JES 103 

trado que existe um real e crescente deficit em 
todo o país. 

Esta carência real deverá, no entanto, ser de­
composta (e já tem sido feita) nas suas ·compo­
nentes principais. 

-Faltam numericamente alojamentos nas 
áreas metropolitanas, em relação às po­
pulações que aí acorrem; faltam qualita­
tiva e numericamente casas condi·gnas 
para famílias alojadas em sublocação, em 
velhos edifí-cios degradados e em 'barra­
cas. 

- Sobram casas (ou pelo menos ·capacidade de 
alojamento) resultante do envelhecimento 
de grandes e ricas famílias urbanas; so­
bram -eMas ruins em zonas semiabando­
nadas da província, etc. 

De qualquer modo que se queira analisar a 
questão, a carência de habitações não é homo­
génea- só para efeitos de -contabilização pode 
aparecer como um número no fim de uma coluna. 

Na situação presente, numa sociedade portu­
guesa ·caracterizada por um larguíssimo leque de 
réditos é sabido que as carências se situam nas 
faixas nitidamente insolventes (para as quais o 
preço da habitação condigna e segura ainda está 
para além do horizonte das suas posses) e numa 
larga faixa da população que poderá contribuir 
substancia'lmente, mas não totalmente, para .co­
brir o custo do seu alojamento. 

Para as classes nitidamente solventes, o pro­
blema existe, mas seria afrontoso pô-lo no mesmo 
pé que as anteriores. 

~. portanto, necessário construir casas para 
aquelas classes, em volume substancial e rapida­
mente- este é o programa de qualquer partido 
no Governo. 
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Seja qual for o partido, e ai dele se não o fizer, 
ou pelo menos, patentemente, tentar ... 

Mas é necessário construir casas onde as pes­
soas querem viver. E aí as soluções, em prin­
dpio, ·começam a dive11gir ... 

Ê que, se se dizia que os emigrantes ao emigrar 
«·votavam com os pés» afastando-se do País, tam­
bém é verdade que as pessoas «votam com os 
pés» acerca do ordenamento territorial, migrando 
para as áreas metropolitanas das grandes cida­
des. 

:ffi aí que as pessoas querem viver. Ê certo que 
também é aí que os grandes interesses económi­
cos e industriais desejam que as pessoas vi·vam, 
mas nem sequer precisam de formular tal desejo, 
maquiavelicamente. Nem é rpreciso invocar os 
torpes intuitos do ca;pitaJismo da época manches­
teriana em criar as reserwas industriais para fa­
zer funcionar «a lei de bronze dos salários». 

Os mecanismos do metabolismo do 011gurb 
tratam disso. O «animal gordo» é um refinado 
predador. 

]!'; então nas grandes aglomerações que é pre­
ciso fazer casas. 

E fazem-se. (ANDARES VIDNDEM-SE, PARA 
HABITAR OU PARA RJIDNDIMJENTO.) 

Fazem-se através da iniciativa privada or.ga­
nizada e financiada, lançando-se no mercado «não 
razoável» com o apoio consciente ou inconsciente 
do Poder Público. 

Este, aliás, está posto so'b uma chantage subtil, 
mas transparente: se não entrar no jogo, se não 
providenciar no sentido de fornecer as infra-estru­
turas e suportar os encargos da unidade urbana 
aumentada, criará crise na indústria de constru­
ção, lançará braços no desemprego, etc. 
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A estes argumentos qualquer administração 
pública é sensível, e cede- pagando o preço po­
lítico de não ser capaz, literalmente capaz, de re­
cuperar as zonas em decadência ou em desorga­
nização. 

Assim, as largas manchas de construção clan­
destina que abraçam Lisboa, por exemplo, são 
construção social subsidiada negativamente; o 
escândalo não está tanto na desfaçatez do cons­
trutor clandestino, está na manifesta incapaci­
dade do Poder Público conseguir que ele não 
tenha de agir clandestinamente. 

·E verdadeiramente grotesca a ira, própria de 
um Tartufo, que se apossa periodica;mente (a úl­
tima vez é de .A!bril de 76) da Administração 
Pública, quando se resolve armar de instrumen­
tos para reprimir a clandestinidade. 

Ela própria criou a clandestinidade. Criou to­
das as condições, falhou todos os auxílios, igno­
rou todos os indí·cios. 

Atirar com todas as culpas para a figura es­
quiva e oportunista do construtor •clandestino é 
tarefa que a Administração, em parte a;judada 
por certo jornalismo, faz, enchendo-se de virtuosa 
indignação. 

Os resultados desastrosos e as patentes mal­
feitorias, porém, não podem ser só assacooos a 
uma intenção maldosa daqueles, que vão de «po­
bres diabos» a empresas dispondo de capacidade 
de traficar influências e corromJPer autoridades, 
mas sim à patente «doença» do Õrgtll'lb. 

A crise da habitação não é rupenas a crise de 
alojamentos; é sobretudo a crise da cidade 
grande. 

Não é intenção deste escrito chocar ninguém; 
mas se for permitida uma afirmação ousada, re­
petida aqui por ter sido ouvida num grupo de 
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técnicos altamente preocupados, dir-se-á que na 
prática, no concreto, o real e volumoso esforço 
realizado para resolver os problemas da· habita­
ção popular se deve aos pequenos construtores 
clandestinos! Que isso tenha acontecido é vio­
lenta denúncia do platonismo, incompetência e 
burocratização da Administração Pública, que 
indi•gnava aqueles técnicos. E uma triste confir­
mação dos mecanismos do Ovgurb, pensava para 
si mesmo quem es·creve estas linhas 

Assim, os apelos ao Poder para fornecer rapida­
mente alojamentos às classes necessitadas estão 
destinados a um fim pouco satisfatório- espe­
rou-se que os governos provisórios e os que se lhe 
vão seguir, como prestidigitadores, tirassem do 
chapéu coelhinhos (neste caso habitaç.ões). Mas 
mesmo os prestidigitadores, para tirarem coelhi­
nhos do chapéu, tiveram de os pôr Já antes, entre 
bastidores, fora da vista do público ou quando 
este está entretido a olhar as boas pernas da 
assistente. 

Os governos não dispõem destes truques. 
A herança actua,l dos governos são cidades e 

orlas metropolitanas desmesuradamente ·consu­
midoras de «energia» financeira e humana, em 
que a formação e reconstituição do tecido urbano 
em condições «negentrópicas» está nas mãos de 
uma indústria apostada e preparada para tra­
balhar nas zonas de máxima or.gamização. Aí ela 
pode recolher os mais largos proventos e o finan­
ciamento pelos depositantes das poupanças rece­
ber as mais largas compensações. 

Que acontecerá se esta indústria for compe­
lida a actuar em zonas de menor «organização», 
onde, como o clandestino, não recebe o apoio for­
necido pelo subsídio nacional recolhido através 
dos ·canais da fiscalidade? 
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O depositante das .poupanças, ou melhor, o seu 
intermediário Instituto de Crédito Nacionalizado, 
não se sentirá incitado a financiar tão magra 
aventura- a não ser empurrado pelo Governo. 

O const~utor-.promotor, que em grande rparte 
deixou de fazer contas (certo como estava de 
que a obra .por qualquer preço teria sempre com­
prador- ver fábula da pedra), vê-se agora a 
braços com importantes e normalmente justas 
reivindicações salariais- e clamará por subsí­
dios. 

O Estado esta.rá, assim, na situação de: sub­
sidiar a construção, a qual vai exigir infra-estru­
turas que em grande parte ele terá de fornecer 
(ou directamente, ou através de subvenções às 
autarquias locais praticamente falidas), constru­
ção que aumentará a unidade urbana, .cujos custos 
marginais são crescentes, pois terá de aduar em 
zonas «desorganizadas», entrópicas; ao mesmo 
tempo será solicitado para o lançamento de gran­
des empreendimentos capazes de «manter» um 
elevado nível de organização do Orgurb (auto­
-estradas urbanas, hospitais, por.tos, estabeleci­
mentos de ensino, etc.). 

E depois, ser-lhe-á soli.citado o desenvolvi­
mento regional. .. 

O PLANIDAMENTO FfSIOO 

Sob este termo se acolhem variados tipos de 
intervenção, que vão desde o projecto de arranjo 
de tJ.m quarteirão ou de uma praça até às vastas 
remodelações propostas para a fruce territorial 
do País, passando pelos sectores viários, agríco­
las, energéti·cos, etc. 

Quase todos os que têm um carácter de pro­
jecto técnico são subprodutos de «planos» cris-
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talizadores ou definidores de intenções. Apesar 
de a «neutralidade» da técnica• ser um ponto 
muito discutível, não é o tipo mencionado que 
causa preocupação- planos de saneamento, de 
captação de áJguas, de bonificação de terrenos, de 
obras de arte viária, têm de ser feitos, se devem 
ser feitos partindo de ·certas premissas. 

E estas são as intenções do planeamento !fisico 
urbano e territorial: pretende-se assinalar aqui 
que algumas dessas intervenções, tais como as 
vemos praticadas entre nós, e no estrangeiro, são 
falsas intervenções. 

Destas, a mais espalhada é o plarw de urbani­
zação. 

Tem sido das coisas mais perigosos e ambíguas 
que têm acontecido às cidades do nosso tempo a 
generalização da obrigação de um plano de ur'ba­
nização. 

Esta afirmação pode parecer escandalosa e 
seria injusto se não fosse qualificada, e expli­
cada. Um plano é necessário ao desenvolvimento 
do «organis·Illi}» urbano- é verdade (se, em todo 
o caso, este dever desenvolver-se). :Ê pelo menos 
necessário à correcção de algumas formas espon­
tâneas mas erradas e como baliza de alguns pro­
jectos técnicos importantes. 

Mas a grande maioria, e talvez mesmo a tota­
lidade dos «planos» que se ·conhecem entre nós, 
são eles mesmos apenas «projectos» globais mais 
ou menos velados das formas do corpo do «orga­
nismo» urbano- ignorando a sua fisiologia e 
patologia. 

E aí afirmar-se-á que então têm sido nocivos. 
No desconhecimento das leis internas, da vida 

peculiar que anima aquilo que parece a;penas um 
conjunto de edificações e instalações num ter­
reno, habitado por um conjunto de indivíduos 
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formando uma comunidade, o planeamento· urba­
nístico, afirmando-se ao serviço desta, só tem 
actuado sobre aquele, nas suas formas. 

Faz parte das peças 'Classicamente obrigatátrias 
de um plano de urbanização uma memória des­
critiva, comportando ·estudos demográficos, so­
ciológicos e económicos. EJm planos de grandes 
responsabilidades, essas peças .constituem espes­
sos dossiers elaborados rpor especialistas soció­
logos, geógrafos, economistas, especialistas de 
transportes, geólogos, ecologistas., historiadores, 
etc., acompanhados por equipas consideráveis. 
Depois de algum tempo, só se encontrarão nos 
gabinetes e nas salas de reunião das autarqUias 
locais, colocadas na parede, as ·chamadas «plan­
tas de trabalho» e de «USO do solo». 

Os estudos, os inquéritos, as projecções esta­
tísticas, as monografias e as recomendações a 
que conduzem são arrumadas algures, ou servem 
àe almofada para alguma dactilógrafa mais bai­
xinha. 

Ninguém as lê, ninguém as utiliza, a não ser 
algum eventual finalista universitário para ela­
borar a sua tese sobre o materia·l recolhido. 

Verdadeiramente aquelBS documentos só 'VOl­
tam a ver a luz do dia, já amarelecidos e e:rnpoei­
rados, quando, com o passar do tempo e as suces­
sivas derrogações, afastam·entos, surpresas da 
clandestinidade, decisões de escalões superiores, 
etc., se impõe a necessidade de rever o plano. 

Então, com gáudio mal contido, a nova equipa 
observa a ingenuidade das projecções demográ­
ficas, a megalomania ou a mesquinhez dos tra­
çados e concepções do velho pJ.ano, a diferença 
entre o que se :pensava e o que reali.oou - e, 'cheia 
de brio, recomeça. 

Significa isto que passado um lwpso de tempo 
estão penduradas nas paredes dos gabinetes e 
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salas de reumao novas «plantas de trabalho» e 
«USO dos solos», mas em que se reconhecem a;gora 
os vestígios de alguns traçados do ante11ior plano, 
melhor ou pior adaptados a uma nova con<!epção, 
a que não é estranha a forma que a cidade a;uto­
maticarnente foi tornando para se furtar às impo­
sições do documento. 

Porque, inegavelmente, enquanto o planea­
rnento urbanístico for fundamentalmente um 
planearnento físico (não importando nada a exce­
lência dos estudos preliminares envolvendo nume­
rosas disciplinas científi·cas-mas que são apenas 
um áUbi técnico destinado a ser esquecido), as 
forças que actuam no sistema u.I'Ibano são de 
molde a destruir as imposições do plano. São-no 
tanto mais quanto mais rigidas e impositivas fo­
rem as disposições do documento, pois a Admi­
nistração de facto) como noutros ca;pítulos se viu, 
não tem força para as implementar. 

Um município a quem se dirige uma empresa 
que procura instalar-se indica-lhe urna· zona in­
dustrial no plano dependurado na parede, mas 
qu.e aquela recusa :porque aí o terreno (ipclo pró­
priO facto de estar marcado como zona indus­
trial) é caro, propõe-se inrediatamente ir para 
outro concelho ou instalar-se num terreno rural 
próximo. Na gaveta do presidente completíssirnos 
estudos mostram porque é que aquela· zona é 
escolhida para zona industrial e a zona rural 
dev·e ser preservada. Porém, a ameaça de a em­
presa se ir fixa·r em concelho diferente ou rival 
e vir a perder-se a possiblidade de fixar nesta 
post:os de trabalho e recolher as importantes con­
tribuições da unidade industrial faz hesitar ave­
reação- esta, entre ver-se acossada pelos muní­
cip~ irados por uma oportunidade perdida, ou 
pedir uma derrogaçãozita ao plano, prefere dar 
um golpe neste e cede. Cede uma, outra e outra 
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vez. Cede tantas vezes quantas as necessárias. 
Na verdade que é que a liga ao respeito .por um 
documento que ·em devido tempo será revisto, 
para incorporar aquelas e outras alterações? 
Pois não tem ela própria muitas dúvidas em 
relação ao próprio plano? Não desconfia, com 
fortes razões, do modo como foi elaborado? Não 
dos doutos estudos preliminares, onde por vezes 
paira a sombra majestosa da Universidade, mas 
sim da concretização física? 

Esta representa uma Ideia (a dos urbanistas). 
Como o «demoniozinho» de Maxwell, estes 

ordenaram, separaram, cata'logaram, zoni!fica­
ram, quantificaram, uniram, classificaram, proi­
biram, impuseram, rasgaram, fecharam- fize­
ram a sua cidade. 

Há agora nos meios profissionais certa tendên­
cia para menosprezar a tendência para materia­
lizar em documentos cartográficos a intenção do 
urbanista «modelador e criador do espaço», «ar­
tista do quadro de vida da comunidade», «escul­
tor da cidade», etc. 

Os vistosos traçados coloridos nas cartas a 
1/ 1000 estão em ligeira perda de prestígio. O ur­
banista, antiga figura carismáUca de cabelo re­
volto e olhar perdido no futuro, tende a dar lugar 
a um pardo grupo de técnicos que assinam todos 
no cantinho da folha, ou mesmo a dar lugar a 
um nome comercial de uma firma de projectos, 
SARL. 

Os estudos tomam uma forma mais pretensa­
mente científica, mais árida, mais tecnológica. 

Fica-se no entanto com a suspeita de que se 
tende para manter e cultivar aldeia, a Visão, a 
Criação - dando-.lhe uma forma mais esotérica 
e hermética-, mas continuando a ignorar sis­
tematicamente a dinâmJca do «metabolismo» 
urbano. 
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O plano de urbanização é agora entendido, pe­
los profissionais planeadores mais descontentes 
com os resultados duvidosos ·que a praxis urba­
nística vem obtendo, como uma «meta» tempo­
rária, um objectivo válido apenas enquanto se 
verifkam certas condições. Estas são, aliás, alte­
radas pela própria actuação do plano, gerando-se, 
assim, um processo dialéctico em que as suces­
sivas contradições se vão definindo na· formula­
ção de novas metas a atingir. 

Esta é uma atitude realista, e seria aceitável 
se não fosse forçosamente posta em termos físi­
cos. 

Porque ao longo da sucessiva cadeia de metas 
a que o processo vai conduzindo aoge sempre, em. 
sentido único, a passagem gradual a um estado 
de maior entropia quando o sistema urbano é 
encaorado num quadro mais vasto. 

Por isso, à luz do que fi·cou .escrito para trás, 
o sentido do plano de uribanização como meta 
temporária é absurdo, ou pelo menos :irrelevante. 

A verdadeira e única meta deverá ser, para 
o conjunto do corpo territorial, o retardamento 
da sua progressão para um estailo geral de en­
tropia ou desagregação. 

Mais do que definir as formas do corpo urbano 
e territorial, ou tentar prever a sua evolução por 
meio de uma prospectiva induzida do passado, 
importa analisar e definir o seu estado de de­
composição, o seu ritmo de consumo de «ener­
gia» (no sentido que se lhe deu neste texto), a 
justiça territorial entre as zonas predadas e pre­
dadores, o contrôle dos processos do metabolismo 
urbano, através do contrôle dos canais através 
dos quais aquela «energia» flui. 

Isso ultrapassa de longe os problemas do pla­
neamento físitco, mas subordina-o. São problemas 
de sistemas socioeconómicos e territoriais, e nesse 
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plano, e só nesse, devem fixar-se as metas do pla­
neamento fisico. 

Agir .como se age actual e convictamente no 
planeamento físico urbano é equivalente a fazer 
permanentes operações de ciru:ngia plástica e 
reconstrutiva num corpo profundamente gangre­
nado- ajuda a manter o aspecto, mas não cura. 

A cidade está realmente doente. 

SAIR CEIDO, CHIDG.AJR TARDE A CASA 

Engarrafamentos monstros, cheiro de gaso­
gulares. 

Engarrafamentos monstros, cheiro de rgaso­
lina queimada, tensão nervosa, ân-imos exaltados 
e rconfli tuosos. Ba.ruJho de motos e motoretas 
esgueirando-se perigosamente entre as lentas fi­
las do «rio de lata» que, nas horas de ponta, 
escorre nas ruas. 

Quem não sente? Quem não protesta? Quem 
não exige soluções? 

·Este problema é concreto, diário, imediato. 
Para ele as pessoas pedem, exigem, soluções con­
cretas e imediatas. 

Não existem. 
.A13 autoridades responsáveis, sob a pressão 

da opinião, amplificada pela imprensa, actuam. 
Actuam de cabeça perdida (ainda que às vezes 
não pareça), mas actuam com a plena •consciên­
cia de que nada mais podem fruzer do que propor 
paliativos. 

Esta é outra das falsas intervenções. 
Os paliati.vos baoratos não resultam. Os palia­

tivos ·caros resultam um pouco mais, mas todos 
são paliativos. 
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Uma das razões é bastante conhecida e estu­
dada pelos engenheiros de trânsito- a antino­
mia entre transporte público e privado. 

O que se disse da construçã<;> civil c<;>mo in~ús­
tria «promotora de desenvolrv1mento mdustr1al» 
é também invocado em termos semel:hantes para 
a indústria automóvel- esta, porém, tem o for­
midável apoio dos interesses petroleiros atrás 
de si. 

Assim como as grandes companhias de tabaco 
mobilizaram com somas ·colossais laiboratórios 
universitários para que conseguissem provar a 
inocuidade do háJbito de fumar, também as gran­
des petroleiras têm chamado institutos, l!nive~­
sidades e peritos para que demonstrem a mocm­
dade, a vantagem e a necessidade do ·automóvel 
individual. 

A instituição universitária (hélas!) não é tão 
insensível ao atractivo de bolsas de Jargos mi­
lhões de dólares que não faça «um jeito» se for 
preciso. Os poderosos lobbies que apoiamo auto­
móvel dispõem de fundos colossais (se porven­
tura houvessem um lobbyism da bicicleta não jun­
taria mais do que umas centenas de escudos, e 
no entanto ... ) (1) . 

Sobre a antinomia entre transporte público e 
automóvel privado há demasiados estudos para 
que valha a pena chamá-los aqui. Vale, no en­
tanto, a pena a quem não os conhece que tente 
ilustrar-se um pouco. 

O que tem sido menos denunciado, porém, é 
a influência que, em retroacção, têm o transporte 
e as infra-estruturas que o permitem na ~an­
são do «mal» ur:bano. 

Um grupo de habitações clandestinas (ou lega­
lizadas) construído numa zona desprovida de 
transporte fácil, ao atingir um certo volume, cria 
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uma exigência de acessos (wbertura e melhora­
mento de vias, estabelecimento de carreiras de 
transporte público estridentemente reclamadas 
nas cartas aos jornais e nas diligências das 'CO­

missões de moradores, etc.) que, automatica­
mente, ·abre novas frentes de urbanização não 
projectadas, nem planeadas, nem sequer previs­
tas. Uma única iniciativa ousada de um promotor 
no mercado «não razoável» pode multiplicar por 
um factor elevado a área de terreno rural que 
passa a terreno expectante. 

Aparentemente, o estabelecimento daquelas in­
fra-estruturas e serviços resolveu um probJema­
moradores e proprietários expectantes fkam sa­
tisfeitos. 

Na realidade, porém, criou vários: em si mesmo 
alargou e expandiu uma rede de exploração cada 
vez menos rendosa e de gestão mais difídl, pois 
exige um maior número de vefculos em percursos 
maiores nas horas de ponta, e portanto uma 
baixa utilização de material e pessoal fora des­
sas horas; abriu novas perspectivas para em­
preendimentos não contidos nas ideias do pl~­
neamento físico em vigor, subvertendo-o ma1s 
uma vez, pois passa a haver mais zonas servidas 
por transportes; estes tornam-se, portanto, cada 
vez piores; ajudou, pela sua própria expansão 
territorial, a tornar menos densa a possível apli­
cação de «energia» regeneradora da organização, 
e por aí a fazer aumentar as zonas de grande 
entropia do Orgurb. 

Por outro lado, o aumentar, em todas as peri­
ferias, de novas expansões deste tipo vem causar 
um congestionamento e uma saturação das infra­
-estruturas e serviços nos centros urbanos. Este, 
incidentalmente, é um fenómeno que é muito 
eficazmente simulado em modelos matemáticos. 
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Dir-se-ia que é um triste sinal da sua inevitabili­
dade. 

A má qualidade do transporte público para as 
periferias degradadas e semiclandestinas, bem 
como ·certa interpretação primária da posse do 
automóvel como afirmação de reivindicação so­
cial satisfeita (espécie de automática vingança 
do capitalismo ameaçado, transformando as clas­
ses proletárias em consumidores de objectos de 
status e que é vista pelos .grupos de pressão dos 
automobilistas como uma feliz «democratização» 
do automóvel), associ~m-se para aumentar a ·con­
gestão dos centros urbanos e suas penetrações. 

Fica rclaramente demonstrada, por simulação 
matemática ou simples observação, a necessidade 
de maciças e .caríssimas intervenções viárias na­
queles pontos. 

O florescimento de viadutos e nós desnivelados 
e auto-estradas urbanas, túneis e auto-silos é 
visto por muita gente (sobretudo automobilistas 
e os seus grupos de pressão) como um sinal de 
progresso. 

Para estes, além do mais, existe s·empre uma 
ultima ratio. «Nem é ainda nada, comparado com 
o que se vê lá fora. Em Dusseldorf, por exem­
plo ... » 

Não ocorre, a estas almas sobre quatro rodas, 
perguntar se, no fundo, lá fora também é um pro­
gresso! 

Terão eles alguma noção, mesmo va:ga, do que 
significa o custo de estabelecimento e de manu­
tenção da rede viária de uma zona metropolitana 
comparado, por exemplo, com as necessidades da 
mesma zona em alojamento social e equipamen­
tos de saúde e educação? 

Mas este é apenas um sintoma de que existe 
um tácito conluio entre os vários utilizadores e 
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decisores da vida urbana que conduz à promoção 
de falsas intervenções. 

A falsidade das intervenções do tiJpo viário de­
monstra-se por si própria e pela experiência. São 
self-defeating como dizem os Ingleses .. Cada novo 
troço de via ráJpida e cada nó desni'Velado tem o 
efeito de levar os engarrafamentos ao nó se­
guinte não resolvido. 

Seria de resto interessante Jevar ao .grande pú­
blico - e entende-se mesmo ao grande público­
certo tipo de raciocínios e técnicas de ·certa com­
plexidade estatística e matemática que se usam 
para determinar quando e onde se devem fazer 
intervenções de vulto na rede viária. A única ra­
zão que impede ou dificulta fazê-lo é a abun­
dância de «processos aJeatórios de Poisson», teo­
ras de «filas de espera» e outras ferramentas da 
análise opera·cional, que não são fáceis de fazer 
saltar das revistas especializadas. 

Mas o grande público gostaria de saber que 
a sinalização de um cruzamento, por exemplo, 
só se faz ao fim de um •certo número de acidentes 
mortais registados e que um cruzamento desni­
velado só se começa a estudar quando as filas 
de espera formadas atingem um certo número de 
horas com uma frequência dada, ou nele foram 
causados um determnado número de acidentes de 
um certo tipo ou gravidade? 

O grande público gostaria de saber isso? 
O grande públi·co gostaria de saber que o preço 

de um semáforo num dado cruzamento pode ser 
(nem sempre é, evidentemente) o atingir de um 
certo número de vítimas? Que pode passar por 
cruzamentos que estão à espera da vítima nú­
mero x que determinará a :instalação de um se­
máforo? 

Não são tenebrosos sá:bios sádicos e meio lou­
cos que trabalham com conceitos semelhantes. 
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São honrados, estudiosos e, até, compassivos 
engenheiros de trânsto que se debruçam perma­
nentemente sobre estes pr<Yblemas e procuram 
distribuir da melhor maneira recursos esrcassos 
para enfrentar problemas todos os dias agrava­
dos. 

Eles vêem, angustiados, os problemas a aumen­
tar, os meios a escassear, e conhecem os limites 
da sua intervenção. 

Eles sabem, também, que a cidade está doente. 

CIRURGIA, ANALG:tr.:SICOIS, ÃGUA BEN'I1A 

As intervenções praticadas pela autoridade no 
·corpo da ·cidade vão do mais drástico ao mais 
ligeiro. 

Muitas intervenções são penosas e incómodas. 
Todos conhecem e sentem os inconvenientes 
quotidianos das obras de reparação de pavimen­
tos ou de esgotos, de abertura de linhas do metro­
politano ou de construção de viadutos. Parece, 
além do mais, que nunca aca;bam, que se arras­
tam indefinidamente, que se complicam de forma 
inútil. Na verdade não é sempre assim: nenhum 
município, nenhum empreiteiro, tem a intenção 
declarada ou oculta de causa;r tra;nstornos aos 
ha:bitantes - o que acontece é que, cada vez 
mais, as operações necessárias são profundas, 
complexas e onerosas. 

Por outro lado, os municípios procuram, apesar 
dos munídpes julgarem que não, sua;vizar e limar 
certos prob1emas menores; mas estes são tantos, 
tantos, que a sua acção se dilui e os clamores pú­
blicos aumentam, repercutido~ e amplificados pela 
imprensa. 

Os problemas de iluminação, de ·covas nos pa­
vimentos, de atrasos na recolha dos lixos, de 
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autocarros que não cumprem os horários, de 
ruas mal policiadas, etc., enchem as •colunas cer­
tas dos jornais.. São problemas reais? São, sem 
dúvida, e são também aqueles que são directa e 
imediatamente sentidos pelos habitantes. Daí que 
estes tendam a crer, ajudados por certo jorna­
lismo, que estes são os únicos e reais problemas 
graves que enfrenta a grande cidade. 

A solução eventual daqueles problemas pon­
tuais lembra um pouco a acção dos analgésicos 
e das pomadazinhas que aãudam a minorar as 
dores de uma doença grave. Nesse sentido são 
úteis, assim como é útil uma certa «áigua benta» 
representada por explicações, por satisfações pú­
blicas dadas pelas administrações e que ajudam 
a suportar os aspectos incómodos e dolorosos da 
crise urbana. Pelo menos as pessoas fkam com 
a noção .que se lhes dá atenção, tal como as enfer­
meiras nos hospitais, ajeitando a almofada do 
doente e ouvindo pacientemente as sempre repe­
tidas queixas, o ajudam a aguentar o seu sofri­
mento. 

Noutro sentido, tais intervenções não são intei­
ramente úteis, enquanto: primeiro, tendem a sa­
tisfazer as reclamações dos grupos mais vocais, 
mais insistentes ou politicamente mais significa­
tivos, e, depois, tendem a mascarar o real sentido 
da doença, sem evidentemente a rpoder ou preten­
der curar. 

Ora, é bom que um doente, enquanto não se 
cura, ou se não tem cura, aprenda a viver com a 
doença. 

VIVER COM A SUA DOENÇA 

Os médicos têm frequentemente uma atitude 
que, à primeira vista, é desagradável, pessimista 
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e derrotista. Perante certos tipos de males varia­
dos, que não matam a curto prazo, mas não se 
curam a curto prazo, ou não se ~uram mesmo, 
recomendam aos seus pacientes que aprendam a 
viver com a sua doença. 

Se um •cardiologista diz a um cardiopata que 
deve seguir este ou aquele regime, tomar regular­
mente este ou aquele medicamento, praticar ou 
evitar certo número de actividades -para ~on­
seguir sobreviver com a sua doença-, conclui·r­
-se-á que a ·ciência médi.ca deixou de se preocupar 
com o tratamento e cura das afecções cardía-cas? 

Se o médico não promete (porque não conhece) 
a cura, deixa de recomendar o tratamento e, so­
bretudo, deixa de procurar a cura? 

Por outras palavras: para ser bom médico e 
praticar boa medi.cina deve p.rameter e garantir 
a cura? Parece que não. 

No entanto, no domínio do planeamento ter­
ritorial e urbanísUco, promete-se e garante-se 
muitas vezes a saúde rápida, sem custo e sem 
dor, desde que se cumpram certas receitas. 

Promete-se a saúde imediatamente. Nem se 
referem as longas e penosas melhoras a partir 
de um estado de doença, ·com as suas recaídas, 
os seus sofrimentos, as suas abstenções. 

É isso que é chocante. 
É certo que, num momento de crise, um go­

verno pode pedir a um país «sangue, suor e lá­
grimas», e durante um tempo, galvanizado pela 
acção patente e violenta, o país sofre pelo futuro, 
com esperança. 

Mas quando a crise não tem um aspecto ter­
minrul, explosivo ou -conflituoso, e, pelo contrário, 
é um estado que se arrasta, cheio de complicações 
e interdependências de processos lentos, actuando 
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em .planos vários nem sempre viSweis nem cla­
ramente ligados; quando, desse estado, o que 
emerge são aspectos superstruturais e localiza­
dos- qual o governo que é capaz de dizer: 

-Esperem aí uns vinte ou trinta anozitos, 
sofram, vejam ainda as coisas piores durante um 
tempo, porque por essa altura as medidas que 
vamos tomar ·começarão a mostrar alguns resul­
tados! Talvez. 

<De facto, só um regime ou governo que con­
siga, como os médicos, fazer aprender o doente 
a viver ·com a sua doença rpode ganhar tempo e 
a confiança do doente, para evitar que este se 
afunde na facilidade, nos anaLgésicos, no forçado 
esquecimento da sua doença- e que, aturdido e 
semiconsciente, faça tudo o que não deve para 
obter a melhoria do seu caso. Então entra numa 
progressão terrível e, de excesso em excesso, de 
paliativo em paliativo mais forte, lança-se ao 
encontro do seu fim triste. 

Disse-se, nas primeiras páginas deste livro, que 
se procuravam resultados e não teses científi­
cas- que era de medidna, medicina da 'Cidade, 
que se tratava aqui. Mas, pelas razões expostas, 
não se apresentam receitas para a cura, ou as 
chamadas soluções; por isso, será considerado por 
muitos como inútil (e respeitam-se as suas opi­
niões). 

De facto, o que se espera de quem se atreve a 
escrever sobre a cidade, hoje, é que apresente 
soluções, e estas entendem-se taut-caurt como as 
acções que resolvem os problemas. 

Resolver problemas (solver _ diluir), fazê-los 
desaparecer, reduzi-los a zero -que ambição e 
que tentação! 

As associações de inquilinos sabem resolver o 
problema, as associações de proprietários sabem 
resolver o problema, os grupos de pressão dos 
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promotores-construtores sabem. resolver o pro­
blema, as associações de técnicos sabem resolver 
o problema, os políticos de toda a coloração sa­
bem resolver o problema. Perante uma tal aNa­
lancha de sabedoria e ·convicção é preciso algum 
topete para escrever um livro e dizer que não se 
sabe a solução e, pior ainda, que, nos termos em 
que são postas, nenhumas daquelas pretensões 
são, possi·velmente, soluções. 

Procurou-se até aqui mostrar que a estrutura 
do o~gurb se poderia replicar por um «modelo», 
e esse modelo é análogo ao que replica a estru­
tura do organismo biológico. Neste, viu-se como 
a presença da vida impedia a esquematização e 
o isolamento de situações simples (tais as acima 
mencionadas como apanágio de vários sectores e 
grupos), de modo que a passagem de um estado 
patológico a um regime fisiológico normal não 
pode ser feita pela análise atomizadora, positi­
vista, dos pro'blemas. 

«Na vida não há soluções, há pr01blemas em 
marcha», dizia Saint-Exupéry, e, apesar de se 
referir a outra ordem de ideias, não deixa de .ter 
aplicação a citação. 

O ·conjunto de «Organismos urbanos» preda­
dores e predados, hipertrofiados e anémi;cos, des­
mesuradamente grandes ou ridiculamente peque­
nos, que compõem o tecido do nosso território, 
é um conjunto de problemas em marcha. 

Ele forma um «Sistema», e como s·istema deve 
ser aboroado com um apropriado instrumento 
teórico. 

A acção SOibre tal «sistema», pela análise da 
sua «fisiologia» e das leis que regem o seu «meta­
bolismo», é a que importa, a·cima de tudo. 

Aí se procurarão as recomendações a fazer 
para que o «Sistema» a;prenda a viver com a sua 
doença, ao mesmo tempo que se procurarão as 
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regras de uma «higiene» territorirul que a longo 
prazo conduzirão a um estado de menos desordem 
(ou a conter a progressão da desordem). 

Essas recomendações e essa «higiene» não 
são uma solução. 

Elas constituirão, se puderem ser encontradas 
e definidas coerentemente, as verdadeiras metas 
de um planeamento territorial e urbano, não fi­
xadas voluntaristamente de acordo com inten­
ções exteriores ao «Sistemal>, nem com a «inspi­
ração» ou deduções dos planeadores, ou com as 
conveniências da administração dvil -nascerão, 
sim, da análise da «fisiologia» do sistema de 
«or-ganismos urbanos», revelada pela sua «pato­
logia» (2). 

NOTAS 

(') Tend{) em atençã{) as Universidades e institutos 
norte-americanos, filnanclados !Integral ou parcialmente 
pela. General Motors, por exemplo, o menos que se pode 
esperar de certos beneficiários dSiquele mecenato él que 
mostrem a sua gratidão de forma útil ... 

{') P{)derá estranhar-se que, numa análise dos pro­
blemas que afligem ·a grande cidade {te em que tanto se 
fala de biologia), não haja praticamente referência aos 
horrores ecológicos e ·paisagist!loos. 

Para allém de estarem vastamente estudadas e divul­
gadas tals questões fundSiffitentals e intensamente sen­
tidas, através do trabalho de numerosos especralistas, 
crê-se que a ratz dos seus .problemas deve encontrar-se 
no funcionamento patológico do 011gurb -e que uma acção 
radical sobre aqueles flagelos terá de começar pelo con­
trôle do <metabolismo» da grande unidade urbana. 
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PERSPECTIVAS E MEDITAÇõES 

ESCREVER, PARA QUÊ? 

Não seria ·coerente sugerir uma solução num 
escrito em que se rprocurou mostrar que não 
existe uma solução- entendida esta como res­
posta a um problema formalmente delimitado. 
A questão urbana não é um problema formal­
mente delimitado, é apenas uma participação de 
um conjunto de problemas que a excedem de 
muito, muito longe. 

Mas é possí,vel fazer um ·certo número de re­
flexões e med~tações dirigidas a cada elemento 
da colectividade nacional, assim como, difusa­
mente, ao conjunto de decisCYres -pessoas, car­
gos ou instituições- que se possam reconhecer 
como actuantes dentro dos esquemas que se apre­
sentaram. 

Isto supõe uma esperança, manifiestamente des­
tinada à frustração, de que esses «decisores»: 

a) Cheguem alguma vez a ler estas pá:ginas; 
b) Lendo-as, se reconheçam a si mesmos 

como elementos deste esquema; 
c) Reconhecendo-se, concordem com o seu 

conteúdo; 
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d) Concordando com o ·conteúdo, queiram e 
possam actuar; 

e) Querendo e podendo aduar, o possam fa­
zer concertadamente. 

Não há, portanto, razões para qualquer opti­
mi'smo nestas páginas; há, pelo ·contrário, uma 
forte razão suplementar para desconfiar do si>g­
nifi.cado de qualquer das chamadas «Soluções», 
pois que todas exigiriam, pelo menos, condições 
equivalentes às das alíneas c), d) e e) acima men­
cionadas. E isso ... 

Mas há uma razão moral e uma obrigação de 
dar estas ideias à estampa: a convicção de que, 
substancialmente, são correctas e o desejo de as 
submeter à crítica pública. Esta é tanto mais 
importante quanto é certo que algumas proposi­
ções que aqui se sustentam vão ·contra o sentido 
geral das ideias assentes, mesmo em sectores en­
tendidos como progressistas. 

O conservadorismo das ideias de certos pro­
gressistas é, de resto, alarmante, e se isso é ver­
dade no campo das ideias políticas e económicas, 
chega a ser doloroso no domínio das questões 
concretas do enquadramento territorial da vida 
das sociedades. Por outro lado, nem todos os ele­
mentos que frequentaram centros estrangeiros 
de ensino e investigação e ai obti·veram elevadas 
qualificações em matérias de planeamento, solb 
a tutela de nomes famosos, têm revelado na rprá­
tica crupa'Cidade de inovação e de situação nos 
problemas do Pais; longe dos seus mestres e das 
condições que aprenderam a analisar, parecem 
não se aperceber das realidades que têm à frente 
do nariz. 
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A CRISE INOPORTUNA 
E A OPORTUNIDADID DA ORISIE 

De há cerca de uma dezena de anos para cá, 
assiste-se a uma deterioração dos resultados da 
estrutura capitalista no nosso país (sem que se 
assista a uma deterioração comparável dessa 
mesma estrutura, que se apresenta terrivelmente 
persistente e maleáve1). 

A penetração do c8Jpital multinacional e a •con­
comitante colonização económica da metrópole 
e do ultramar conduziram a um estado agudo, 
que se tornou mais patente com o deflagrar do 
movimento de Abril de 19174. 

As inevitátveis consequências da conwlsão 
subsequente puseram a nu as fraquezas da estru­
tura económica, que eram já bem .conhecidas de 
quem se debruçasse um pouco sobre os números. 
O 25 de Abril veio, nesse aspecto, pôr mais a 
claro as mareias do que dar-lhes remédio, o que 
de resto di.fidJmente poderia fazer em curto 
prazo. 

As sequelas perturbadoras e dolorosas da des­
colonização ultramarina, a retracção dos capitais 
internacionais que buscavam entre nós uma mão­
-de-obra dócil e contida, a imediata contracção 
das a.ctividades ·que suportavam, a fuga de qua­
dros técnicos, as rei:vindicações laborais enfim 
abertamente possíveis mas que, por súbitas, des­
controladas e frequentemente imprudentes e in­
justificáveis, provocaram a paralisação de muitas 
empresas privadas e não ajudaram nada as na­
cionalizadas, a degradação da balança de p8Jga­
mentos, a inflação acelerada, são ·factos que se 
conjugaram com a manisfestação de um cavalo 
particularmente agudo no ondular da vida eco­
nómica mundial. 
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lume: as medidas para eonter a infilação tendem 
a agravar a crise, as medidas para atenuar a 
crise aguçam a inflação. 

Ora, o que se passa nos países fortemente in­
dustrializados não é inteiramente sobreponível 
ao que se passa nos países subdesenvolvidos, ou 
mesmo nos países em desenvolvimento. 

Nestes últimos, os governos quando querem 
relançar a actividade industrial lançam mão de 
grandes projectos de investimento, keynesiana­
mente, e com dificuldade poderiam fazer de outro 
modo. 

Apenas, e aí reside uma das maiores diferenças 
entre os níveis de desenvolvimento, o Jeque de 
actividades industriais de que dispõem é muito 
menor- o que faz que avulte com preocupante 
relevo a indústria da construção civil. 

Em países pobres, de tecnologia pobre, com 
muita mão-de-obra pouco qualificada, é evidente­
mente uma tecnologia pobre que absorve muita 
mão-de-obra não qualificada, a que está «número 
um» para funcionar como motor do relance da 
economia. 

Tem, além do mais, o aliciante de uma justifi­
cação social, o que não se encontra, por exemplo, 
na .fabricação de armamento ou de aviões super­
sónicos ... 

Então, todos estão felizes. 
Perante esta satisfação geral é realmente rincó­

modo lembrar que a produção da construção civil 
não se exporta (não beneficiando a balança co­
mercial, sequer) e, sobretudo) que nurm mcnnento 
em que se exige uma actuação rápida sabre a 
economia sabe-se de antemão ande é que se vai 
exercer tal actividade! 

O momento de relan·ce da economia através da 
construção ·civil é um novo e grande alento dado 
ao Orgu11b. 
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Pela enésima vez a crise mundial é apregoada 
como o último estertor do capitalismo, mas este 
tem sobrevivido a tantas profecias semelhantes 
que já não pode tomar-se esta notícia -com in­
teira -convicção. Com demasiada frequênda o -ca­
pitalismo como sistema «de facto» tem sobre­
v~vido às crises, para reruparecer mais activo e 
virulento. 

A conjugação da «Crise» portuguesa com a 
crise mundial não é, portanto, rfortuita- ·cravos 
vermelhos e índice Dow-Jones não estarão tão 
desligados na história oeomo se poderia supor. 
Historiadores e economistas afadi'gam-se neste 
momento a analisar a conjugação e fazem-no com 
saber, dados e técnicas que estão fora do alcance 
deste ·estudo. 

A «Crise» como ruptura política em Portugal, 
coincidindo com a «crise» como fenómeno do 
cido económico ·capitalista internacional, mani­
festou-se na crise econômica nacional-uma crise 
inoportuna. 

Para arrancar o País à sua anemia económica 
e à sua estagnação social a crise é, realmente, 
inoportuna. 

Os seus efeitos são demasiadamente evidentes, 
e cruelmente sentidos, para ser necessário descre­
vê-los em profundidade- as carências e o desem­
prego são da praxe, apenas havendo em relação 
às crises «clássicas» a novidade de aparecerem 
acopladas a uma poderosa inf,lação monetária e 
alta de preços. 

Os governos actuais debatem-se ·com a rper­
plexidade que lhes causa esta inovação nas doen­
ças periódicas do capitalismo- crise adicionada 
à inflação. 

Nos países capitalistas observa-se com curio­
sidade o equhlíbrio que os governantes procuram 
obter de modo a não saltarem da frigideira para o 
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O fabuloso «animal gordo» apresentado neste 
livro rejubila com a crise, pressentindo que novas 
e suculentas talhadas de alimentação lhe vão ser 
apresentadas para digerir. 

E, no entanto, para lhe travar o apetite pre­
dador, a crise era oportuna- mas era necessário 
poder fazer a sua gestão. 

A CRISE QUEJ SE V AJ PERDIDR 

As contas públicas dos estados não são fáceis 
de obter e comparar, e os valores demográficos 
respeitantes às migrações internas são escassos 
e maus de ·comparar de país para país. 

Não é, portanto, uma afirmação demonstrada 
a que segue, mas o exame de muita documen­
tação sobre aqueles dados sugere fortemente (e 
aqui se deixa um tuyau para um estudo impor­
tante a fazer) que a velocidade de urbanização 
está claramente relacionada com a inflação mo­
netária, sobretudo em !Países em desenvolvi­
mento. 

Note-se que não se trata da «taxa de urbani­
zação», isto é, a relação entre populações com 
estatuto de vida urbana e ·estatuto de vida rural, 
mas sim da velocidade com que essa taxa evolui. 

Tal não .causa surpresa a ·quem se lembrar 
do mecanismo da fá)bula da pedra, apresentada 
no capítulo III. 

Teme-se, pois, que os esforços governamentais 
para ·colmatar o desemprego e relançar as a·cUvi­
dades económicas - fazendo um clamoroso arpelo 
à mobilização das poupanças privadas, reforçado 
com a promessa de juros a!iciantes- vá resultar 
num substancial incremento das áreas metropoli­
tanas, as únicas onde aqueles juros podem vir a 
ser recolhidos, aumentando ao mesmo tempo as 



130 A DOENÇA DA OIDADE 

subvenções que lhes permitem a formação. Por 
estes efeitos conjugados o corpo territorial polbre 
do País será ainda mais drenado de recursos, mais 
populações acorrerão ao Orgurb (que tende a 
alastrar pela estreita faixa litoral entre Setúbal 
e Porto), menores ·capacidades de 'intervenção 
estarão disponíveis para actuar no interior de­
samparado, maior será o volume de moeda em 
circulação (sob qualquer das suas formas), me­
nor será a possibilidade de formação de capital 
em actividades produtoras de bens e serviços 
(des,contando a habitação), mais dificil será a 
contenção dos preços. 

O ordenamento do território mais uma vez não 
vai passar de uma intenção- não importando 
nada que com toda a gana e convicção os políticoo 
a afirmem como prioritária. Discursar-se-á com 
mais veemência, porventura, e prometer-se-á 
mais, mas não será senão mascarar a impos­
sibilidade acrescida de uma intervenção real. 

Governos e oposições irão encontrar aí matéria 
para interminável debate e os partidos substância 
para a mais grosseira dema;gogia eleitoral na 
província. 

Mas nem esta, nem o «urbanita», o «'Citadino», 
encontrarão melhoria. A província, porque exan­
gue, não verá acorrer os recursos que não só 
não lhe chegam, como lhe são sugados. O cita­
dino, porque terá de suportar encavgos crescen­
tes, ou, para usar uma expressão clara, «Cada 
vez será mais caro viver na cidade». 

Senhorios e inquilinos, cooperativas habitacio­
nais, serviços municipalizados, vão sofrer o ter­
rível «Ónus» de uma falsa, a mais faJsa, das solu­
ções- e praUcamente inevitável. 

Porque a crise estará perdida territorialmente, 
no momento paradoxal em que vier a ser ganha, 
no plano da economia. 
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TRABALHO DE CANALIZADOR 

Sugeriu-se, no capítulo III, que a «energia» 
ou ·capacidade de realizar traduzida pelos recur­
sos financeiros fluía no corpo territorial através 
de uma rede de «tubagens», ou «canais», e que 
estes tinham dois subsistemas dominantes- a 
rede das instituições de 'Credito e a rede da dre­
nagem das tributações de toda a ordem. 

Ê do modesto mas indispensável ofício de ca­
nalizador, pois, que a intervenção profunda e 
significativa sobre os problemas do território 
deverá tomar o exemplo. 

Partindo do princípio de que um esquema ou 
imagem podem resumir páginas e páginas de 
descrição, procurou-se no desenho seguinte fi­
gurar a interligação dessa;s redes e indicar o sen­
tido em que flui o recurso financeiro dentro do 
sistema. 

Apenas se indica no esquema uma interpreta­
ção do sentido dos fluxos e não da sua magni­
tude; como já atrás se afirmou, a quantificação 
e o trabalho de infer,ência estatística sobre os 
dados existentes são de extrema aridez, e não 
ca;be no espírito deste livro- espera-se que ve­
nha progressivamente a encontrar o ·caminho de 
publicações de índole mais especializada. 

Uma primeira observação a fazer é a de que 
se omitiu, propositadamente, o conjunto de flu­
xos com o exterior do País, tanto atra'V'és da 
finança púbHca, como da banca, ~como das activi­
dades privadas. Já é suficientemente complexo 
e emaranhado o esquema de fluxos, para que 
aqueles sejam aqui figurados. 

Um observador atento não terá dificuldade em 
situá-los e em tirar deles algumas consequên­
cias. 
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Também é claro que algumas zonas do esquema 
estão extremamente condensadas, nomeadamente 
os circuitos que se formam em torno do sector 
empresarial. 

As «Canalizações» aqui representadas são as 
que dizem mais directamente respeito à fisiologia 
do Orgurb, e não à economia geral do País. 
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Os movimentos migratórios internos, as pres­
sões e despressões que obrigam pessoas e famí­
lias a deslocar-se, as condições em que se formam 
subculturas e se produzem aculturações na passa­
gem das populações de estatuto rural a estatuto 
urbano, com todas as suas vicissitudes e confli­
tos, têm sido amplamente estudadas por geógra­
fos e sociólogos. Sustenta-se neste estudo que 
as r·eais forças que produzem aquelas mutações 
se encontram no nível deste ·esquema, e não têm 
sido tomadas na devida conta por aqueles espe­
cialistas senão como dados exógenos (quase 
como se se tratasse de condições da Natureza). 
Reconhecem a sua existência, referem-se-lhe, mas 
não se têm dado ao trabalho de as analisar. Não 
estão sequer em causa aqui os ·chavões, ideias 
sumárias e sumariamente aceites que tanta vez 
passam por afirmações definitivamente adquiri­
das como dogma científico- faz-se aqui justiça 
ao considerar apenas os estudiosos que buscam 
insistentemente compreender, sem obediências 
deliberadas e conscientes a doutrinas de classe 
ou de escola de pensamento. Das inconscientes, 
subconscientes ou não deliberadas ninguém está 
livre ... 

Observando, pois, o esquema, e, neste, cen­
trando em primeiro Jugar a atenção sobre os 
municipios do Orgurb, podemos concluir que a 
ele afluem: as taxas e impostos municipais co­
brados aos munícipes (variadíssimos-desde as 
licenças para cão até às taxas para esgotos e 
incêndios ... ), as taxas e tributações pagas pelas 
sedes de grandes administrações e empresas, 
mesmo que as suas fábricas ou zonas de explo­
ração não se situem no concelho; os empréstimos 
contraídos nas instituições de crédito ou recolhi­
dos através delas, as mais-valias correspondentes 
às obras promovidas pelos construtores; e as sub-
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venções de vária ordem provenientes do Estado. 
Com estes ingr.essos, que aparecem nas oont3:s 

municipais como receitas ordinárias e extraordi­
nárias o município tem de enfrentar as despe­
sas or'dinárias e extraordinárias que correspon­
dem às funções de manutenção no metabolismo 
do Orgurb, tem de reembolsar o ~tado das. sub­
venções e subsídios e pagar a diVIda e os JUros 
dos empréstimos contraídos. 

Ora as despesas ~com pessoal e <!Om obras e 
serviços de manutenção crescem assustadora­
mente nos municípios do Orgurb- as áreas de 
pavimentos a construir e a .reparar, os sistemas 
de esgotos e tratamentos, bem .como as zonas de 
espaços públicos a limpar, aumentam espan!o~a­
mente o polidamento, a protecção -contra varws 
riscos' são cada v·ez mais ineficazes em áreas que 
crescem desmesuradamente, os abastecimentos 
tornam-se mais problemáticos, etc. Ê também 
evidente que o grosso de~tas intei"Venções ~ dir~­
gido às áreas «negentrópicas» do. Orgurb,. IS~o e, 
aquelas que, além de se ressentirem mais Ime­
diata e fortemente de qualquer carência (por se­
rem mais organizadas, ver capítulo II), são tam­
bém as maiores produtoras de réditos sob a forma 
de impostos. . 

As áreas «entrópicas» são aquelas que preCI­
sariam de um afluxo muito maior dos recursos 
municipais para subirem um rpequeno degrau na 
escala da organização, sem que daí provenha 
qualquer benefício palpável . par~ .o Orgurb~ em 
tennos de contrapartidas tributárias recolhidas. 

Não estão aqui a fazer-se juízos morais ou 
análises políticas no sentido estrito: estão a ex­
por-se factos duros. 

Acontece, portanto, em relação aos munidpios 
do Orgurb, que, para conseguirem aumentar a 
sua prestação de sevviços de manutenção, eles 

PERSPECTIVAS E MEDITAÇOES 135 

têm de recorrer a uma exploração mais intensiva 
das fontes financeiras posshreis. 

Ora as grandes empresas estão progressiva­
mente a afastar as suas sedes sociais do prin­
cipal município do Orgurtb (confrontar, por exem­
plo, com Nova Iorque); por outro lado, a tri­
butação fornecida pelas sedes das empresas 
baseia-se nos lucros, e estes nos últimos anos não 
têm sido chorudos- e sabe-se como contabilis­
ticamente podem ser <!amuflados. Então resta ao 
município recorrer ao crédito, endividando-se pe­
rante a banca directamente, ou emitindo emprés­
timos públicos, endividando-se igualmente e tendo 
cada vez menos possibilidade de pagar os emprés­
timos contraídos. Para enfrentar obras que estão 
para além das suas crupacidades financeiras o 
município recorre ao Estado, que ~concede subsí­
dios ou su'bvenções, reembolsáveis, através dos 
institutos de crédito do Estado, ou, in extremis) 
comparticipações a fundo perdido através de vá­
rios departamentos estatais (nonnalmente os que 
se debruçam sobre as obras públi.cas e os que 
tratam da administração ·civil). &tas ~comparti­
cipações, verdadeiras «esmolas», tendem a au­
mentar em volume e diversidade, mostrando a 
clara «falência» das autarquias locais. 

Querer falar em autonomia local e em rpoder 
local das autarquias e não reconhecer esta situa­
ção de fa·cto é uma das mais desavergonhadas 
promessas do eleitoralismo dema:gógico a que se 
tem assistido nos últimos tempos e uma das mais 
inconsequentes propostas dos programas políti­
cos dos partidos, quando tomadas isoladamente. 

É aflitivo que não se reconheça, e mesmo que 
se es·conda às populações esta situação! Porque, 
falar de autonomia política e administrativa e 
manter a inevitável tutela financeira, é de um 
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cinismo ou de uma inconsciência igualmente con­
denáveis. 

Mas as despesas de manutenção do Or<gUrb são 
a «Condição» necessária para que se possam nele 
manter populações suficientemente bem pagas, 
capazes de produzirem tributações ·chorudas para 
sustentar as despesas municipais. São i<gUalmente 
a condição para que uma indústria de construção 
e de promoção imobiliária possa oferecer a esse 
mercado potencial de assalariados bem pagos 
habitações pelas quais eles pa<gUem uma sobre­
valorização que permita ·cobrir os juros ·elevados 
que a banca exige ao construtor. A banca, com a 
outra mão, empresta aos futuros aquisidores di­
nheiro para a compra daqueles alojamentos e 
exige juros razoáveis (do ponto de vista da 
banca, que também é uma indústria, e nacionali­
zada) com que pagar aos depositantes. 

Que estes depositantes sejam pequenos deposi­
tantes, que provavelmente não verão nunca ali­
nhados em seu nome os escudos suficientes para 
a compra de uma casa, é perleitamente insigni­
ficante para a banca, e até para os próprios de­
positantes- estes ·estão apenas a pensar nos 8 
ou 10 por cento que os depósitos lhes podem 
render. 

Em resumo, à ban·ca já nacionalizada mas 
ainda não socializada interessa obter lucros. 

Mudaram apenas os accionistas. Os depositan­
tes são os mesmos. Interessa obter Jucros, e esses 
obtêm-se privilegiadamente naquilo que por iro­
nia se considera um investimento seguro- o imo­
biliário especulativo. E para tanto importa re­
lançar a construção civii (agradando ao Governo 
na sua acção de promover a reabsorção do de­
semprego numa actividade motora), mas em con­
dições que permitam o lucro, porque, como em-
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presas nacionalizadas, têm de apresentar uma 
«hoa gestão». 

Por outro lado, a construção dvil para se re­
lançar tem de ter lucros para ser viável e poder 
honrar os compromissos eom a banca. Então tem 
de proceder tal e qual como procedia antes (antes 
sabe-se bem de quê ... ), mas agora sob uma crupa 
diferente os anúncios nos jorna'is são caracterís­
ticos- os mesmos edifícios, em eonstrução du­
rante a Primavera de 1974, são agora apresen­
tados ·como «·construção social». «Nós queremos 
contribuir para a solução do problema da habi­
tação social; venha ver o nosso andar modelo! » 
substituiu o clássico «Seja dono de um aparta­
mento de luxo na melhor zona da cidade; !Venha 
ver o nosso andar modelo! ». 

Isto é, devagar, tranquilamente, as coisas vão 
sendo repostas nos seus «devidos termos» pelos 
mecanismos do Orgurb e pelos seus servidores (1). 

O animal predador, ameaçado durante um 
tempo, retoma o seu apetite. 

Olhemos agora para as instituições de eré­
dito. 

Das suas múltiplas funções apenas aqui ·estão 
as que dizem respeito à alimentação do Orgurb. 

Ê evidente que, se através do investimento fun­
diário residencial no Or<gUrb a banca pode rece­
ber a dois carrinhos, emprestando ao promotor 
para que faça casas, e depois ao habitante para 
que as compre, sente-se muito mais inclinada 
para o fazer do que emprestar a empresários 
industriais, agricultores, ou oeooperativas que se 
lancem em empreendimentos muito mais aleató­
rios - e desses mesmos compreende-se que veja 
com maior interesse aqueles que podem trazer 
massas. salariais ·capazes de se converterem em 
procura de habitação no Orgurb- ou não é ver­
dade que para tal a banca constituiu conglome-
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rados de empresas construtoras e se assegurou 
da posse de vastos terrenos expectantes na área 
metropolitana? 

Atrás se disse que a administração pública não 
costuma 'brilhar pela coerência; mas a banca, 
essa, sim, não costuma dar ponto sem nó ... 

Os planos em estudo para a reorgani.~ação do 
sistema bancário, no seu aspecto geográfico, pre­
vêem uma diminuição do número de 'balcões em 
localidades sobreexploradas da província e a 
abertura de novos balcões em zonas que até agora 
têm escapado à acção de drenagem dos depósitos. 

Esta intenção de passar a pente fino o territó­
rio do País para captar depósitos é anunciada 
praticamente ao mesmo tempo que a ·criação dos 
institutos públicos imobiliários regionais (15/4/ 
1976). 

É demasiado vago o que aparece nas atribui­
ções declaradas que competirão a estes óvgãos 
para se perceber se existirá, mesmo longínqua, 
uma percepção do que significa ·aqueloutra inten­
ção de reorganização do sistema bancário. O pas­
sado não nos tem habituado a eSiperar o melhor, 
infelizmente ... 

Será preciso esperar para verificar até que 
ponto os financiamentos que chegarem aos insti­
tutos regionais não decrulcarão rigorosamente o 
equ'ilíbrio de :voracidade de investimentos e poder 
concreto de persuasão entre as grandes áreas 
metropolitanas litorais e os distritos deprimidos 
do interior. 

Olhemos agora para estes últimos. No esquema 
aparecem como «resto do País», isto é, como meio 
exterior próximo, dentro do qual se situa o 
Orgurb. Relembra-se que se deu este apodo ape­
nas ao «Organismo urbano» de escala superior e 
elevado poder predatório. 
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Ora estes «organismos urbanos» predados, 
para conseguirem atrair as a!enções da ~ba!l·ca 
como eventuais pontos de acçao de empresbmo 
duplo (a dois carrinhos) -a promotores-cons­
trutores e a compradores do produto daqueles -, 
terão de ter um volume considerável de assala­
riados suficientemente bem pagos para poderem 
aspirar a entrar na segunda parte do negócio 
(a compra de habitações), sem o que a banca 
não se impressiona. Vê-os, sobretudo, ·COmo campo 
de drenagem de poupanças, quer obtidas através 
das actividades do sector primário, quer dos ser­
viços que prestam, ou mesmo das adividades 
secundárias que possam Já existir. 

O «demoniozinho de Maxwell urbanista» chega 
a compreender isto- vê, com relativa clareza, 
que as chances de uma revitalização dos ·centros 
urbanos deprimidos assentam na criação de pos­
tos de trabalho sufic'ientemente remunerados para 
que a actividade da construção civil e suas se­
quelas façam arrancar o chamado desenvolvi­
mento dos pólos de crescimento. 

Mas não considera com a mesma atenção que 
a actividade considerada motora1 para sair da 
crise, em países do nosso estádio de desenvolvi­
mento, é exactamente a «construção civil», e 
que esta, pela sua própria natureza, não fixa 
uma massa de assalariado de nível de réditos 
suficiente para consumir o produto que oferece 
(e, além do mais, é uma mão-de-obra ubíqua e 
nómada). 

O relance da a<!tividade económica que se pro­
curará obter pelo incentivo à construção civil é, 
assim, inteiramente contra as intenções do desen­
volvimento regional, pois a construção produzida 
sê-lo-á nas zonas onde existe procura [sob forma 
mais ou menos «Social» (!)] e isso significa: 
o 01'1gurb. 
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Ã banca interessará drenar mais perfeitamente 
o território nacional para obter meios de finan­
ciamento às actividades fundiárias. Ao Tesouro 
Público interessará recolher difusamente, no ter­
ritório, tributações mais intensas, pois terá de 
a•correr: 

-A subvencionar e comparticipar mais forte­
mente os municípios do O:r:gurb. 

-A, supletivamente, relançar a actividade mo­
tora (construção civil) sdb a forma de 
obras públicas que deverão permitir um 
melhor rendimento das áreas que servem 
o Orgurtb. 

Do seu ponto de vista (observe-se o esquema), 
terá de onerar as actilvidades cujas sedes estão 
no Orgurb e que progressivamente rendem me­
nos ao municípios,, para aumentar a sua c3Jpaci­
dade de subvencionar tanto estes, .como os de 
província. Sendo a lei pouco discriminatória neste 
sentido, isto é, as tributações estatais pesam so­
bre as actividades onde quer que estejam, mas 
municipais apenas sobre as que têm sede no con­
celho respectivo, compreende-se muito bem o fe­
nómeno da concentração dos benefícios sobre as 
áreas negentrópicas, mais capazes de suportarem 
massas de trabalhadores de nivel salarial elevooo, 
portanto mais produtoras de triibutações. 

Este mecanismo reflecte como num espelho o 
da drenagem das poupanças pelas instituições de 
crédito, tomadas em ·conjunto- e serve-lhes per­
feitamente. 

Finalmente considere-se a área do esquema 
centrada sobre as áreas neg€ntrópicas e as áreas 
entrópicas do Orgurb. 

Compreender-se-á que as instituições de cré­
dito tenham o maior interesse em conceder em­
préstimos aos habitantes das áreas negentrópicas 
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e aos promotores-construtores que aí actuam. De 
facto é daí que podem esperar uma capacidade 
efecUva de satisfação dos juros dos empréstimos, 
tanto a uns como a outros (e relembra-se aqui a 
fábula da pedra, ·contada na capítulo III). A pru­
dência característica destas instituições (louvá­
vel na sua substância) leva a considerar percen­
tagens variáveis segundo as zonas das ·Cidades, 
das periferias e da província quanto à cobertura 
do valor hipotecado numa transacção de emprés­
timo. 

Esta «prudência» da instituição de crédito é, 
realmente, o «antiplano» de desenvolvimento re­
gional, e merece algumas considerações, que se 
admite não serem isentas de aspectos contro­
versos. 

Espera-se que nesta altura deste escrito esteja 
já suficientemente posta a ·claro a dependência 
que existe entre a formação do lucro nas opera­
ções fundiárias e promoções edificativas e a ca­
nalização, através dos canais indicados, dos re­
cursos aplicados na manutenção das condições 
negentrópicas do Orgu:rlb e recolhidos em todo o 
corpo territorial através dos mecanismos da tri­
butação. 

De um ponto de vista de um sistema capita­
lista, isto faz sentido a curto prazo, a cada vez 
mais curto prazo ... Mas a reflexão sobre o que 
isto significa a médio prazo e os efeitos que se 
manifestam por todo o lado nos grandes Orgurbs 
deveriam fazer reflectir os responsáveis pela ·Con­
dução do sistema «de facto» capitalista. 

O transe doloroso por que pãssa Nova Iorque, 
a situação jurídica por que passou Roma há de­
zena e meia de anos (insolvência e perda tem­
porária das prerrogativas municipais, confiadas 
ao Estado) , o próprio facto horroroso para uma 
formação mental •capitalista de que uma grande 
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cidade funciona com custos marginais de produ­
ção crescentes (isto é, se fosse uma fábrica era 
imediatamente desmantelada ou reconvertida!), 
deveriam impelir para uma actuação no sentido 
de redirigir os fluxos de recursos e a recolha de 
modo a permitir não agravar um dos focos de 
crise do sistema. Um capitalismo de larga visão 
procederia enquanto é tempo (ou enquanto 
tivesse sido tempo) à inversão da concentração 
metropolitana, à domesticação do «animal gordo» 
predador . .. 

Mas para o fazer teria de renegar algo que está 
na sua própria natureza, e não o faz. Num certo 
sentido dir-se-á mesmo que faz bem, por ser ·coe­
vente. 

Aparece, pois, como grande esperança a atitude 
e o conjunto de doutrinas e ideologias que sob 
diversas formas se opõe ao sistema «de facto » 
capitalista- o socialismo. 

Perturbadora esperança, no que diz respeito 
aos problemas do território e da estrutura ur­
bana. 

No vigoroso e progressivamente mais rigoroso 
ideário socialista, a análise dos !factos concretos 
do território encontra-se pouco adiantada em 
relação ao estado em que a deixaram os ,grandes 
pioneiros do século XIX. 

Pior ainda, a prática política e a programática 
de acção dos partidos socialistas, ou as recomen­
dações dos pensadores socialistas que informam 
aquela acção, são aparentemente muito actuali­
zadas e práticas. Mas quando se examinam mais 
de perto e se rapa o verniz de actualização encon­
tram-se intactas ideias veneráveis, cristalizadas 
em «chavões» e slogam pseudocientíficos, erigi­
das em dogma. 
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Não há nada, em princípio, contra aqueles dog­
mas, a não ser que os seus autores não quere­
riam, certamente, que ·as suas ideias viessem a 
converter-se em dogmas ... 

DOSES DE SOOI:ALISiMO MAL SERVIDAS 

Também aqui apeteceria, <Como atrás se fez, 
enunciar um elenco de falsas soluções. Mas não é 
o caso, porque aqui não se trata já de actuações 
isoláveis e denunciáveis, mas tão-somente de con­
juntos de ideias que podem de um momento para 
o outro pôr-se em marcha, sob formas diversas, 
e isso é bem diferente. 

A primeira ideia, persistente, matraqueada, 
programática, dogmática, é a da socialização do 
solo urbano. 

Todas as colorações do pensamento socialista 
a reclamam insistentemente, e em alguns estados 
é posta em prática. 

É evidente. 
É necessária. 
Se o solo-suporte, inamovível, locacionalmente 

valorizado, palpável e visivelmente produtor de 
mais-valias para agentes privados, é fautor de 
lucros anti-sociais, deve ser socializado. É claro. 

Mas, não inteiramente, claro. 
O que move os pensadores dogmáticos (para 

não falar nos primariamente demagógicos) ao 
exigirem a socialização do so1o urbano? 

Há razões óbvias de facilidades de 'intervenção 
e planeamento: só quem não lidou com tarefas de 
planeamento urbanístico ignora as dificuldades 
postas pela solidez do direito de propriedade pri­
vada do solo ao desenvolvimento de soluções fí­
sicas escorreitas. 
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O mais retintamente capitalista dos urbanis­
tas anseia, literalmente, por poder manobrar com 
solos do domínio púbfi.co. Na raiz das primeiras 
legislações fundiárias modernas (os primeiros 
Land Acts britânicos, por exemplo) encontrar­
-se-á a busca dessa facilidade. 

Mas é essa uma intenção típica do socialismo 
dessas épocas, e das actuais? 

Parece, bem pelo contrário, que a intenção é 
a de fazer reverter para a colectividade os lucros 
que o empreendedor ou possidente privado pode 
realizar usando do seu direito de propriedade. 

Se é um bem de produção (rpois dá lucros!) 
deve reverter para a colectividade. Num plano 
puramente lógico e abstracto, a coerência da dou­
trina socialista assim o exige - mas também que 
continue, de uma for:ma ou de outra, a dar lucros. 

Assim, vemos que as ·cooperativas populares, 
as autarquias comunitárias, mesmo as instâncias 
governamentais, exigem terrenos urbanos a pre­
ços acessíveis onde se possa rapidamente edificar 
um volume considerável de habitação social (e 
citam-se optimisücamente números e prazos para 
extinguir o deficit de habitações!. .. ) (2). 

O lucro do promotor-construtor passará assim, 
sem dúvida, para a colectividade, sob a forma 
de benefícios aos habitantes alojados; não se 
porá isso em dúvida! 

Mas, se o ·que se procurou eXJpor neste livreco 
tem alguma substância, é preciso chamar a aten­
ção para a natureza da formação daquele lucro­
ele é o resultado da colonização do corpo terri­
torial pelo Orgur'b, é o resultado do jogo binó­
mio entre a drenagem de recursos por intermédio 
da tributação e das poupanças por intermédio da 
banca (mesmo nacionalizada), é o resultado dos 
custos crescentes de manutenção das áreas ne-
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gentrópicas e da .penalização difusa imposta às 
áreas entrópkas periféricas. 

E: este, e não outro, o lucro que vai ser socia­
lizado. 

É este, e não outro, o preço do relançamento 
da a:ctividade económica :pelo incentivo à indús­
tria da construção civil, cujas estruturas em nada 
mudaram. 

É este o preço da saída da crise. 
Cabe perguntar se esta é verdadeiramente uma 

políUca socialista? 
E: uma política socialista fazer beneficiar o 

trabalhador citadino de um lucro que lhe é for­
necido por todos os trabalhadores do território 
nacional? 

É um objectivo socialista conseguir uma habi­
tação barata ali onde as pessoas querem viver, 
o Orgurb- barata não porque os ·custos reais 
colectivos sejam menores, mas sim porque é sub­
sidiada pela degradação e desertificação das 
áreas pobres, pouco organizadas? Barata para 
uns quantos, à custa da manutenção dos eternos 
desprotegidos das zonas rurais e das pequenas 
povoações e ·cidades ! 

Por muito ·controversa que possa ser a afirma­
ção seguinte, vale a pena lançá-la: 

Nas condições actuais da estrutura urbana, 
uma política real de socialização do solo ur­
bano deve consistir (com todas as limita­
ções e prudência) numa «neutralização» do 
solo urbano do Orgurb. 

Se o que se pretende não é continuar, sob uma 
capa exterior socializante, a antinomia entre o 
mundo rural e o mundo urbano, ou melhor, entre 
a grande cidade e o resto do País, com tudo o que 
representa de concentração capitalísUca; se o que 
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se pretende não é transferir para o plano destes 
problemas um «·C!l!pitalismo de Estado» pseudo­
-socialista, então impõe-se uma acção corajosa e 
profunda. 

Impõe-se fechar os acessos não às pessoas, mas 
aos investimentos que tenham um carácter «ana­
bolizador» de energia -e é aqui que o para­
digma biológico se revela úti'l- , isto é, impedir 
a utilização dos terrenos livres e expectantes, 
quer dizer, desvalorizá-los, como quem desvalo­
riza a moeda, mas para fins muito mais eficazes 
e saudáveis. 

Em vez de proceder a uma 'busca cada vez mais 
exaustiva de terrenos cada vez mais difíceis e 
tratar de os pôr à disposição do promotor pú­
blico e do privado, será bem necessário interditar 
e neutralizar os terrenos sobrantes em toda a 
área do Orgurb. 

O «citadino», o «urbanita», terá de se resig­
nar a suportar condições menos atraentes de vida 
no Orgurb- este grande «organismo» deverá 
passar fome de investimentos ·que ,lhe aumentem 
o covpanzil e deverá queimar ele próprio as ener­
gias a.cumuladas através da sua acção preda­
dora. 

Mas isso supõe que, por outro lado, em contra­
partida do solo urbano socializado por «neutra­
lização» haja uma larga socialização de solos 
urbanos «não neutralizados» nos centros urba­
nos da rede do País que devam ser pólos de de­
senvolvimento regional e também que o sistema 
das instituições creditícias tenha sobre si sufi­
ciente contrôle local para o grosso dos depósitos 
locais seja, quanto possível, reinvestido local­
mente. 

As contas e relatórios da banca privada, antes 
de Abril de 197 4, não eram de modo algum claros 
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quanto ao real movimento dos valores entre as 
sedes e as agências regionais. 

Haverá ou não direito de esperar que a banca, 
para além de nacionalizada, seja realmente so­
cializada e que possa inserir-se disciplinadamente 
numa tarefa de reconstituição nacional, enten­
dida também como uma tarefa de reconstituição 
do território nacional? 

Haverá ou não o direito, numa banca nacio­
nalizada e socializada, de se conhecer o real sen­
tido e valor dos fluxos geográd'icos do crédito 
dentro do País? 

Neutralização dos solos urbanos nos Orgurb; 
socialização produtiva dos solos ui'ibanos nos pó­
los de desenvolvimento; conhecimento, contrôle 
e redirecção dos depósitos e das tributações lo­
cais para circuitos predominantemente locais­
parece serem acções necessárias a uma implan­
tação de uma socialização do País, que não seja 
apenas a camufJ.agem de algumas formas (as 
mais odiosas) do sistema capitalista. São pre­
cisas doses bem servidas e generosas de so-cia­
lismo para que este alimente a mudança do País: 
meias doses são insuficientes, podem deixá-lo pe­
rigosamente subalimentado... e pouco mudado. 

AUTARQUIAS LOCAlS? SIM, MAS COMO? 

Os jovens estudantes que enveredam pela for­
mação de profissionais de planeamento territorial 
ganhariam bastante em gastar menos tempo eom 
as atraentes e espectaculares publicações da espe­
cialidade e absorver as aliciantes ideias utópicas 
ou para-utópicas que nelas abundam, ou •com o 
estudo de sofisticadas técnicas matemáticas de 
planeamento e análise, e dedicar-se a uma leitura 
mais enfadonha e menos brilhante, como por 
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exemplo a História da Administração Pública em 
Portugal, de Gama Barros, ou mesmo a ler alguns 
nacos do velho Herculano. 

Mesmo em obras menos poeirentas ou mesmo 
actuais como, por exemplo, Civilisation Materielle 
et Capitalisme, de Fernand Braudel (sobretudo 
os últimos capítulos), encontrariam matéria para 
reflexão acerca do signifi.cado de -certas ideias 
que se apresentam como novas, mas cuja novi­
dade deve ser temperada -com o conhecimento da 
sua antiguidade. 

Não é aqui, também, o lugar para crítica his­
tórica, como não o foi atrás para teoria geográ­
fica, filosófica ou social. Mas convém ter presen­
tes ·certos factos e propor certas reflexões. 

Deve porém compreender-se que, em épocas re­
cuadas e em variadas situações históri·cas e .geo­
gráficas, as 'Cidades e povoados tinham meios de 
comunicação entre elas difíceis, rudimentares e 
perigosos -sobretudo lentos. 

O efeito predador dos ·grandes centros urbanos 
deveu-se, então, mais à drenagem dos artífices, 
à especialização dos centros, sobretudo os geo­
graficamente mais dotados (portos, cidades for­
tificadas centrais em cruzamentos de vias natu­
rais, etc.) , do que a mecanismos como os que se 
esquematizaram para -compreender o metabo­
lismo do Orgurb. 

Mesmo assim, através e para lá daqueles efei­
tos predadores, restava larga margem de auto­
nomia de decisão aos burgos e aos conselhos de 
notáveis ·que os governa'Vam. 

O pelourinho teve entre nós real significado 
antes de ser já só uma peça arquite.ctónica clas­
sificada no Boletim dos Monumentos Nacionais. 

Os primeiros golpes dados na autarda, que 
se reflectiram na autarquia, provieram da emer­
gência da «cambial» ou «letra», através da qual 
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o sistema bancário abandonou a limitação dos 
hinterlands dos burgos. Sombart e Braudel, por 
exemplo, são excelente leitura para ·compreender 
este mecanismo e a sua irrupção no tardo me­
dioevo. 

Depois, o ·caminho de ferro, o telégrafo e a 
implantação da União Postal Universal; o .m~tor 
de ex.plosão e a estrada, o telefone, a radiodifu­
são e a televisão, acabaram de abater as bar­
reiras atrás das quais se guardavam prerroga­
tivas, hábitos, orgulhosas independências, alti.Jvos 
direitos. 

Uma carta registada ofidal vai procurar o mais 
escondido e renitente contribuinte, através de ma­
tos e caminhos de cabras, -como nunca nenhum 
meirinho real o fez. Uma .curta mensagem de telex 
traz de uma pequena povoação uma soma de de­
pósitos cujo valor exigiria outrora mulas e uma 
bem armada escolta. 

No conselho municipal, .com insistente oratória 
e grossa voz, exi.ge-se que a curva da estrada seja 
rectificada- mas é com uma missiva plangente 
e uma comissão de chapéu na mão que o muni­
cípio se dirige ao organismo superintendente das 
estradas. 

O hospital é exigido a murros na mesa do 
café- mas a resposta é um breve e correcto 
ofício da secretaria do Ministro dos Hospitais, 
indicando não ser oportuna a criação daquela 
infra-estrutura, ali, naquele momento. 

A 'Comissão de moradores ·luta por um la<Va­
douro municipal num terrenozinho propício, que 
até já teria sido oferecido. Lgnora, provavel­
mente, que algures nalguma pran.cheta uma 
imensa siderurgia ou uma auto-estrada rápida 
estão desenhadas, as quais vão fazer desaparecer 
o lavadouro, o terreno, os moradores e a comis­
são. 
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David abateu Golias com uma pedrada de 
funda. 

Golias, agora, detém o Orçamento do Estado, 
que é um escudo muito mais sólido. Ê, além do 
mais, múltiplo, anónimo e técni·co. Às pedradas 
opõe estatísticas, às invectivas, relatórios de co­
missões, à mais violenta estocada responde que 
o assunto será em devido tempo encaminhado 
para as entidades ·competentes para colher pa­
recer. 

Onde estão a real autonomia e auto-arquia lo­
cais quando os meios concretos de .persuasão e 
de actuação .lhes foram sistemática e drastica­
mente retirados? 

Os ddadãos-munícipes elegerão em liberdade 
os seus representantes locais, a quem incumbirão 
deveres concretos de lutar pelo bem-estar, pela 
realização de benfeitorias e aspirações inegavel­
mente justas das populações que os puseram à 
frente. Lançar-se-ão ao trabalho, ·cheios de 'boa 
vontade e energia. 

Lutarão por uma realização socialista da so­
ciedade, por um socialismo realizado em liber­
dade. Encontrarão, provavelmente, o melhor aco­
lhimento e apoio de instâncias oficiais diversas e 
superiores e supor-se-á que também estas estão 
empenhadas na realização de um socialismo na 
liberdade. 

Mas todos, sem excepção, a todos os níveis, 
enfr·entarão a obscura, viscosa, poderosa, cor­
rente de forças geradas pelos mecanismos do me­
tabolismo do Orgurb - animal profundamente 
totalitário, destruidor de todas as espécies de 
liberdade. 
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OS PERIGOS DA DOENÇA 

Ê já lugar-comum dizer-se que a nossa civili­
zação é uma ·civilização urbana (os historiadores 
e os etimólogos diriam mesmo que civilização e 
urbanidade são .conceitos que sempre têm ido a 
par). 

A cidade tem sido e continuará a ser o foco 
privilegiado da criatividade •colectiva, da expan­
são e troca de ideias, de renovação, da transcen­
dência da condição humana. 

A história tem mostrado que, em contrapar­
tida, é na grande ·cidade, quando atinge o estado 
de «animal gordo predador», que a civilização 
sofre os mais rudes golpes e a decadência social 
se instala com maior facilidade. 

Mas trata-se, neste escrito, de considerações 
mais rasteiras, mais .prosaicas- trata-se de efei­
tos concretos produzidos pela hipertrofia dos 
centros metropolitanos sobre o restante corpo 
terrritorial e da propagação da doença do ÜI~gurb 
a todo o País. 

A drenagem de recursos pelo 0:1:1gurb deixa o 
País preocupantemente enfraquecido. 

Os efeitos sobre a moeda já foram sugeri­
dos: a concentração metropolitana é fautora de 
inflação, em parte por causa dos mecanismos 
semelhantes aos descritos na fábula da pedra 
(actuando sobre a remuneração ao crédito atra­
vés de uma psico.logia generalizada e continuada, 
de natureza semelhante à do surto das Bubbles), 
em parte porque, concentrando a produção de 
bens e serviços em zooas oneradas pelo duplo 
efeito da especulação fundiária e dos custos cres­
centes de manutenção} agrava os custos de pro­
dução} logo os preços. 

Terão os governantes a noção, mesmo nebu­
losa, de que a grande cidade é uma máquina de 
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fazer a vida cara, e de que os planos económkos 
destinados a sair da crise pela aplicação maciça 
de investimentos na construção civil, correspon­
dendo normalmente a aumentar o anabolismo do 
Orgurb, podem bem ser a origem da «sta·gflação» 
tão característica do nosso tempo? 

Nas cidades nasceram, com a civilização, as 
grandes ideias sobre a grandeza da ·Condição 
humana, as ideias de libertação e de liberdade. 

Mas o grande Üftgurb é o foco das anti-ideias, 
o caldo de cultura de onde saem os totalitarismos 
modernos, a alavanca da opressão e não de um 
modo simbólico ou literário apenas : 

É-o, de facto, enquanto colonizador dos hinter­
lands nacionais e internacionais e predador de 
organismos de menor vulto e complexidade. 

Reside aqui um dos grandes perigos da doença 
da ddade- o de que ·ela é, ou se torna, uma 
doença do País. 

Os organismos predados, os ·corpos sugados 
pelo metabolismo do Orgur.b, são habitados e 
constituídos por homens; de entre os recursos 
que alimentam o «animal gordo» são os homens 
a principal fonte de energia contida nos organis­
mos sa.crifi<cados. E estes homens podem não con­
tinuar a aceitar o processo tal como se apre­
senta, de facto. 

De uma maneira obscura, instintiva, pouco 
racionalizada, há uma parte do Povo que começa 
a compreender que está a ser dominada por algo 
que, do mesmo modo obscuro, intuitirvo e pouco 
racionalizado, se recusa a reconhecer como fa­
zendo parte do mesmo Povo. Não sruberá situar 
com exactidão a fi:gura fluida e qua::le abstracta 
que o oprime -o Orgul"b não é claramente visí­
vel-, terá, pois, de procurar concretizá-lo em 
pessoa::!, em cargos, em instituições. 
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Um dos perigos que ameaçam o socialismo nas­
cente entre nós (e noutros países) é o de que o 
agravamento da contradição entre os estatutos 
da vida rural e urbana degenere numa pseudo­
-síntese que não é já um resultado da luta entre 
uma classe burguesa e uma ·classe proletária, mas 
sim uma contradição entre uma ·categoria cosmo­
polita e uma categoria provinciana. 

A frustração dos legítimos anseios do cidadão 
de segunda que é o provinciano podem Jevar à 
deflagração de uma luta que não é já entre o 
Povo e os seus opressores, mas sim uma forma 
oblíqua de luta entre grupos geográficos do 
mesmo Povo. 

As conquistas do proletariado metropolitano, 
nesta perspecti-va, podem vir a ser pagas pelo 
proletariado :provinciano. 

Nesta Iuta de classes falseada pode vir a en­
contrar-se uma via da recuperação crupitalista 
e ao mesmo tempo que pode signifi·car um agra­
vamento das ·condições em que sobrevive o regime 
«de facto» capitalista pode significar também 
o retardamento do caminhar para uma sociedade 
que mereça o nome de socialista. 

Não pode considerar-se tranqui:lizador, deste 
ponto de vista, o que se depreende das intenções 
(e das acções) dos governantes, em tempo re­
cente. 

Que existam necessidades de conciliação de in­
teresses a curto prazo, no delicado equilíbrio das 
forças existentes neste período críUco, que obri­
guem a transigências e acomodações, é possível, 
para evitar imediatos conflitos. 

Mas o resto pode não ser apenas silêncio. 
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NOTAS 

( ') E mtliito revelador, como exemplo, o saboroso anún­
cio publicado em 10/1'/1&7e no semanário Expresso: 

URBAN']STA-AlRQUITIDCTO 

Nada interessado em discutir o sexo dos anjos 
ou a queda de Constantinopla, nem outras lucubra­
ções telúricas, com total experiência profissional, 
oferece-se para nova empresa dinâmica em Lisboa, 
ou recebe trabalhos do resto do Pais para o seu 
próprdo gabinete. 

Por outras palavras: já se perdeu muito tempo e di­
nheiTinho com revolucionarices, vamos lá mas é voltar 
aos loteamentozinhos, valorizações fundlálrias, etc., coisas 
«sérias», enfim! ... 

(') Várias declaN~~Ções têm sido dadas à publii.cidade, 
provenientes de nfveis superiores da Adimlni'Stração. Se 
existe um deficit de habitação é unperioso dever de qual­
quer governo procurar diminui-lo e ambicionar colm.a­
tá-lo. 

Mas quando se fazem contas a esse deficit e se con­
tabilizam, no fundo, sumariamente, as aoções necessárias 
à sua extinção (faltaan x fogos; podem construl,r-se, por 
ano, y fogos; em xjy anos o deficit deverá estar ex­
tinto) está a proceder-se COilllJO se se tratasse de um pro­
blema estático e como se a actuação exercesse o seu 
efeito ao nível puro dos números .em duas colunas de 
contabilidade. 

Ao fim de um certo número de anos a coluna «Deve·» 
bateria certa com a coluna «Haver» ... 

Penosa hlusão! 
Existe entre nós uma Secretaria de Estado da Cons­

trução Civil (mas não ·existindo ainda, que se saiba, Sub­
secretarias de Estado do Varão de Aço de Polegada, do 
Ladrilho e Telha, etc.). Aquela Secretaria de Estado tem 
razão plena quando afinna o efeito multtplicador da 
construção civH sobre uma vasta cadela de outras activl­
dades, podendo promover por af um forte incremento 
industrial. 

Mas àquela Secretaria de Estado, provavelmente, não 
compete pensar senão na construção civil. 
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Não lhe compete, provavelmente, pensar num outro 
efeito dessa actividade, que é o de acelerar a concen­
tração urbana (e, nesta, a de carácter «entróplco» ), 
aumentando o deficit que, com a mais justa intenção, 
procura anular. Há certamente matemáticos na Secre­
taria de Estado que poderão reflectir na possibilidade 
(basta pensar na simples possibilidade ... ) de este multi­
plii.cador ser ligeiramente superior ao prirneiro ... 

Para as robustas formações técnicas que caracterizam 
os mentores da construção civil seria extre·ll1ill.rrlente útil, 
como exercício, a leitura de Urban Dynamics, de Jay 
Forrester, M:IT-Press, 1969. Com todas as deficiências 
de um carácter excessiva.Illlente tecnocrático, o livro de 
Forrester serve, pelo menos, para mostrar claramente 
que os problemas não são tão simples como parecem. 

Pena é que os seus Principies of Systems estejam 
ainda em edição preliminar e difícil de obter, pois, como 
instrumento e não como reflexo de Uffila certa ideologia, 
vão provavelmente tornar-se progressivamente mais úteis. 
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